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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR - PROJETO DE RESOLUÇÃO 22/2002 DE 06/08/2002

Promovente:

Ver. ADRIANO DIOGO

Ementa:

"DENOMINA DEPENDÊNCIA DO PALÁCIO ANCHIETA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." (DENOMINA 'SALA DÉLIO FREIRE DOS SANTOS' A 
SALA DE LEITURA DO DDI DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO.)

Observações:

M
at

ér
ia

 P
R 

22
/2

00
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
75

52
6.

autuado por Tairo Batista Esperança em 28/08/2018 14:50:06.



V » * > ,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° Oi_____do proc.
n° o3 .13.^ de
TAÍRO BATIstovjgp£RANÇA 

Técnico Adrmtúsfrativo

ATO DE OFÍCIO - RECONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS

Em atividade de rotina e da competência desta Equipe de Controle do Processo 

Legislativo, mediante a qual se procurou aferir a regularidade da tramitação de proposituras há 

muito sem movimentação em gabinetes de vereadores e setores inexistentes na atual estrutura 

administrativa da CMSP, constatou-se o extravio de inúmeros processos legislativos.

Para tal foram produzidos relatórios no sistema Power BI, cuja base de dados é o 

sistema SP Legis, e então questionados os setores remetentes dos processos e/ou as unidades 

onde constava estarem localizados.

Após buscas exaustivas, constatou-se que os seguintes processos legislativos não 

retornaram dos gabinetes/setores para os quais foram enviados (alguns do quais, inclusive, não 

mais detêm mandato parlamentar), razão esta a ensejar, nos termos do Manual de Processos (Ato 

da Mesa n2 1124/2010) sua reconstituição:

PL 184 1993 PL 341 1998 PR 10 2002
PR 4 1996 PL 359 2000 PL 332 2008
PL 563 1997 PL 363 2000 PL 359 2006
PR 45 1997 PL 371 2002 PL 406 2004
PR 22 2002 PL 384 2001 PL 477 2008
PDL 32 1992 PL 432 1998 PL 494 2008
PL 43 1998 PL 497 2002 PL 496 2001
PL 90 1997 PL 570 1998 PL 190 2008
PL 103 1997 PL 587 2001 PL 561 2004
PL 152 2000 PL 596 1999 PL 565 2004
PL 157 2000 PL 603 2001 PL 626 2006
PL 204 1992 PL 623 2003 PL 667 2005
PL 227 1999 PL 734 1996 PL 669 2005
PL 241 2002 PL 925 1997 PL 676 2005
PL 293 2000 PL 1120 1997 PL 137 2007
PL 318 1999 PL 1167 1997 PL 508 2005
PL 320 2002 PL 1168 1997 PL 578 2005
PL 339 1998 PL 1169 1997

São Paulo, 24 de agosto de 2018.

Supervisor
no isoKjKcaieari

Contrptéao Processo Legislativo SGP.22
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Folha n° ox do proc
n° o^s ? i de 20 ó
TAI

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0022/2002, do Vereador Adriano Diogo.
"Denomina dependência do Palácio Anchieta e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo resolve:
Art. Io. Fica denominada "Sala Délio Freire dos Santos" a sala de leitura situada nas
dependências do Departamento de Documentação e Informação da Câmara Municipal de 
São Paulo.
Parágrafo único - A denominação será inscrita em placa, que deverá ser afixada em local 
visível na sala referida no "caput" deste artigo, com os seguintes dizeres:
"Sala Délio Freire dos Santos".
Art. 2o. As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 3o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pr0022-2002
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Folha n° 
n° oT22

.00 proc
de 20j

-r,
TAI RO BATISTÀ^P&RAWÇA 

Técnico tyíffiínistranve
2

PR 0022/2002

JUSTIFICATIVA

Délio Freire dos Santos é autor do livro "Câmara Municipal de São Paulo - 1560 - 1998 - 
Quatro Séculos de História", juntamente com José Eduardo Ramos Rodrigues. Nascido na 
cidade dc São Paulo a 28 de maio de 1923, formou-se advogado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. Freqüentou cursos de museologia e foi professor em cursos 
de genealogia e heráldica. Foi Secretário-Geral da Academia Paulista de História, onde 
ocupou a Cadeira n° 19. Sócio-emérito do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e 
diretor de sua Biblioteca "Afonso de Taunay". Por ter sido profundo conhecedor da história 
da Cidade de São Paulo, foi membro da comissão julgadora dos concursos de monografias 
sobre a história dos bairros de São Paulo. Foi, ainda, administrador do Cemitério da 
Consolação. Dentre seus trabalhos culturais, podem ser citados "O Cabrião e a Imprensa 
Humorística no Império", "Acréscimos ao Ensaio d'um Quadro Estatístico da Província de 
São Paulo', "Um grande artista: Miguel Arcanjo Benício de Assunção Dutra", "História dos 
Vinte e Dois Cemitérios Municipais de São Paulo", "Primórdios da Imprensa caricata 
paulistana", "índice da Revista do Instituto Histórico de São Paulo (em colaboração), vol. 
LXXXIX. Escreveu diversos artigos sobre Museologia, "Solares do Império", "Periódicos 
Humorísticos no Império", "Iconografia do Século XIX", "História e Arte nos Cemitérios", 
"Titulares do Império", "História da Cidade de São Paulo". A Medalha Anchieta e o Diploma 
de Gratidão da Cidade de São Paulo lhe foram outorgados pela Câmara Municipal de São 
Paulo.

Por todos esses títulos, e por ter se dedicado ao estudo deste Legislativo, em obra que 
resgatou fatos notáveis de sua história, entendemos que o autor merece ser permanentemente 
lembrado por esta Casa, atribuindo seu nome à sala de leitura da Biblioteca.
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Eoihà n 
n°_Qj

D.O.M.; São Paulo, 47 (148), quinta- fTAIRO a§wtí>ki
Técnicc

ANOIMED COMERCIAL LTDA-ME - 2189 - CONVITE 
168 2002
ANTONIO DONIVAI.no DF. SOUZA LIMA-ME - 2192 - 
INC.II ART.24 LEI 8666 93
BAST COMERCIO LTDA - 2202 - INC II ART 24 LEI 
8.666/93
BECTON DICKINSONINOS. CIRÚRGICAS LTOA - 2220 - 
CONVITE 126/2002
BUTERI COMERCIO REPRESENTAÇÕES LIDA - 2255 - 
CONVITE 228/2002
COMERCIAL LUX CLEAN LTDA - 2208 - CONVITE
197 2002
CONFRUTY IMP EXP E REPRESENTAÇÕES LTDA - 
2201 -T.P.76/2001
CRISTALIA PROD QUIM FARMACÊUTICOS LTDA - 
2232-2254 - CONVITE 205-228^2002 
DRENOLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - 2207 - 
CONVITE 226/2002
ELF.TROTEC ELETROMEDICINA IND. E COM LIDA - 
2203 - INC II ART.24 LEI 8.666 93 
F.MBRAMED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - 2190 - 
CONVITE 168/2002
FRIDEL FRIGORÍFICO INDL DEL RF.Y LTDA - 2211 - 
T.P 35/2001
GFE DO BRASIL LTDA - 2194 - CONVITE 192/2002 
HUGO BATISTA DA SII.VA JUNIOR-ME - 2191 - CON­
VITE 160/2002
IMPLAMED IMPI.AN ESPEC COM IMP EXP I.TDA - 
2213-CONVITE 226/2002
INDUSTRIA DE ALIMENTOS MODELO LTDA - 2205- 
2216 - T P. 35/2001-CONVITE 79/2002 
INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA - 2184 - CONVITE 
204 2002
JUNO VELOSO VTDAL DOS SANTOS EPP - 2221 - CON­
VITE 79-2002
KIMENZ EQUIPAMENTOS LTDA - 2193 - CONVITE
198 2002
KING LIMP COM. DE PRODS. DE LIMPEZA LTDA - 2230 
-CONVITE l97'2002
LAB.AMERICANO DE FARMACOTERAPIA S/A - 2218 - 
INC.II ART.24 LEI 8.666 93
LABORA IORIO SANTO ANTONIO S/A - 2237 - CON­
VITE 205/2002
LARKIN BRASIL LTDA-ME - 2204 - CONVITE 197'2002 
L.AZIO COM REPRES. E SERVIÇO LTDA - 2210 - CON­
VITE 197-2002
LUMAR COM PROD FARMACÊUTICOS LTDA - 2217 - 
INC.II ART 24 LEI 8 666 93
MACROMED COM MAT MEDICO E IIOSP LTDA - 2235 
-CONVITE 205 2002
PRATICEI. IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA - 2199 - 
CONVITE 39/2002
REPRESS DISTRIBUIDORA LTDA - 2219 - INC II ART 24 
LEI 8 666 93
SALVI CASAGRANDE MEDIÇÃO E AUTOM. LTDA - 
2082 - CONVITE 184/2002 (Empenhe de Retificação) 
SYSLAB PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA - 
2222 - T.P.20/2001
TOALHEIRO GUARANY LTDA - 2229 - CONVITE 
197 2002
UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S A - 
2253 - CONVITE 228/2002 
E no prazo de 03 (ires) dias úteis:
EMS INDUSTRIA FARMACÊUTICA LTDA - 2240 - ATA 
DERP40 2001
WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S'A - 2200 - 
ATADERP 18601-SMS
OBS Trazer cópias autenticadas dos seguintes documentos: 
CND. FGTS e Certidão de Tributos Mobiliários e Imobiliários 
do Município de São Paulo ou declarações correspondentes.

□ Saúde SMS

DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS-SMS.3 

PFNAI.IDADF
2002-0.1 25.984-9-SMS.34-AQLTSIÇÃO DE MEDICA­
MENTOS. Ã vista do noticiado no presente admimstiativo c 
da manifestação da Asscssoria Jurídica desta Pasta. DIS­
PENSO a empresa Laboratório Químico Farmacêutico 
Bcrgamo Ltda., CNPJ 61 282 661'0001-41. detentora da Ata 
de Registro de Preços 169/2002-SMS, da aplicação da penali­
dade de multa pelo atraso na entrega das mercadorias refe­
rentes ao processo 2002-0.125 984-9. Nota de Empenho 
60.02.030431.0, cm face da justificativa apresentada pela em­
presa c o parecer técnico da Unidade Rcquisitantc (SMS-34), 
ambos juntados a lis.22/23 do citado processo.

DIVISÃO DF. SLPRIMFNTOS-SMS.32

COMUNICADO

TRANSFFRÉNCIA DF DAT.A-RFTIRADA DF UM NOVO 
EDITAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA-AT.A DE REGISTRO DE 
PREÇOS
Comunicamos aos Srs Fornecedores cm relação à CON­
CORRÊNCIA PÚBLICA-AT.A DF. REGISTRO DE 
PREÇOS 071/2002-Proc.2002-0.097.6'72-5-SMS.34 - aqui­
sição de medicamentos - vasoconstrilorcs e corticóidcs, ante- 
normente marcada p'o dia 31/07-2002, ãs 14:00h, c suspensa 
pela I* CJSMS. conforme publicação do DOM de 27/07/2002, 
pág. 54, o seguinte:
TRANSFERIDA PARA O DIA II DF SETEMBRO DF. 
2002 ÃS 14:00 HORAS 
RETIRADA DE UM NOVO EDITAL 
As empresas que adquiriram antcriormente o edital poderão 
retirar um novo, mediante apresentação di cópia da guia de ar­
recadação 
Edital RS7.78

Serão iniciados os trabalhos de abertura referentes ao certame 
tnnta minutos após o encerramento.
Maioics detalhes, bem como retirada de editais completos, po­
derão ser obtidos na Seção de Licitações, situada na Rua Gal 
Jardim, 36 - 3° andar, no horário das 8 30 às 16:00 horas, até o 
último dia útil que anteceder a licitação mediante o recolhi­
mento correspondente ao preço do edital

TOMADA DF. PREÇOS
Comunicamos aos Srs. Fornecedores em relação a TOMADA 
DF PRFÇOS 067/2002-Proc.20024).l5l.503-0-SMS-CEO- 
Contrato de serviço de impressão p-eonfecçâo de 60 000 
exemplares Revista Saúde São Paulo, marcada para o dia 
01/08 2002, às 9 30h, conforme publicação no DOM de 
13 07/3002, pág 53, e Folha de S Paulo cm 16-07/2002, pág 
A-8, suspensa pela 15’ CJSMS conforme publicação no DOM 
cm 31/07/2002, pág 63, o seguinte:
TRANSFERIDA PARA O DIA 27 DE AGOSTO DF 2002 
ÀS 9:45 HORAS
RETIRADA DE UM NOVO EDITAL

CONVITE
Acham-se abertas as licitações na modalidade de CONVITE, 
paia aquisição de:
052/2002-Proc.2000-0.226.888-O-COAS-Ol un. equip. 
p/emissão otoacústica.
ENCERRAMENTO 19 DE AGOSTO DE 2002 ÀS 14:15 
HORAS

187/2002-Proc.2002-0.154.398-9-SMS-34-90 000 tubetes 
anestésico local s/vaso constrictor.
ENCERRAMENTO 20 DE AGOSTO DE 2002 ÀS 10:00 
HORAS

Serão iniciados os trabalhos de abertura referentes aos cer­
tames, trinta minutos após o encerramento 
Maiores detalhes, bem como retirada de editais completos, po­
derão ser obtidos na Seção de Licitações, situada na Rua Gal. 
Jardim, 36 - 3° andar, no horário das 9:00 às 16:00 horas.

□ Autarquia Hospitalar Municipal 

Regional de Ermelino Matarazzo

ATA DE ABERTURA
CONVITE: 003/2002 - PROCESSO C-008 2002 - OBJETO.

LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DF. AD­
MINISTRAÇÃO DE PESSOAL COM FOLHA DE PAGA­
MENTO E TODOS OS RELATÓRIOS NECESSÁRIOS.Aos 
sete dias do mês de Agosto de dois mil c dois, às 10 horas, na 
sala de Licitações da sede da Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional de Ermelino Matarazzo, sito na Avenida Pires do 
Rio, 191 - São Miguel, reunidos os membros da Comissão Jul­
gadora de Licitações, foram iniciados os trabalhos da Licitação 
cm epígrafe. No horário estabelecido apresentaram propostas 
as empresas: Datamacc Informática Ltda, Apdata Aplica­
tivos de Pessoal Ltda. Zenisys - Comércio, Manutenção c 
Tecnologia da Informática Ltda. - EPP.
Recebidos os envelopes e verificada a sua regularidade quanto 
ao aspecto formal externo, a Comissão c todos os presentes ru­
bricaram os mesmos. Após a providência a Comissão deter­
minou a Abertura dos envelopes e rubrica dos documentos 
neles contidos pelos presentes c membros da Comissão. Em 
seguida a Comissão decidiu: i - suspender a sessão para 
análise das propostas; 2 - determinar que a decisão sobre a 
classificação ou desclassificação das propostas seja publicada 
no DOM, 3 - determinar a publicação da presente ATA no 
DOM Nada mais havendo a tratar c ninguém desejando fazer 
o uso da palavia foi laviada a picscntc ATA que lido c achado 
conforme vai assinada pela Comissão c os presentes 

ATA DE PROSSEGUIMENTO
CONVITE: 003/2002 - PROCESSO C-008 2002 - OBJETO
LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE AD­
MINISTRAÇÃO DE PESSOAL COM FOLHA DE PAGA­
MENTO E TODOS OS RELATÓRIOS NECESSÁRIOS 
Aos sete dias do mês de agosto de dois mil c dois, às 13 horas, 
na sala de Licitações da Sede da Autarquia Hospitalar Muni­
cipal Regional de Ermelino Matarazzo, sito na Avenida Pires 
do Rio, 191 - São Miguel, reunidos os membros da Comissão 
Julgadora dc Licitações com a finalidade de dar prossegui­
mento aos trabalhos relativos ao certame em epígrafe. Após 
análise dos documentos, a Comissão resolveu por: I - Inabi­
litar as empresas Apdata Aplicativos dc Pessoal Ltda. por 
não atender o item 3.1.2. alínea h; Zenisys - Comércio, Ma­
nutenção e Tecnologia da Informática Ltda - EPP por não 
apresentar Certificado dc Regularidade do FGTS c não atender 
o item 2.1 do Anexo I 2 - Habilitar a empresa Datamace In­
formática Ltda. por atender as exigências do presente Con­
vite.

□ Meio Ambiente SMMA

REPUBLICADO NOVAMENTE POR TER SAÍDO COM 
INCORREÇÕES NO DOM DE 7/8/02 - pág. 42.
ATA DE ABERTURA I/CPL.1/2002 - P.A. 2002-0.024.264- 
0 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA 3/SMMA/2002 - OB­
JETO: Prestação dc serviços técnicos especializados para o 
desenvolvimento e implantação do projeto de educação 
ambiental para o PROCAV 2.

Às 14:00 hs do dia 6/8/02, reuniu-se na sala dc Licitações, da 
Sede da SMMA, a CPL-I, para dar início à abertura do cer­
tame cm epígrafe. I) LICITANTES: 1. CONSÓRCIO 
MAUBERTF.C-TTF.RJACK, formado pelas empresas 
MAUBERTF.C ENGENHARIA F PROJETOS LTDA e 
HFRJACK ENGENHARIA S/C LTDA, neste ato represen­
tada pelo Sr. Guillcrmo Lnndõno Galvis, RNG n.° V000591-0; 
2. CONSÓRCIO PROAMBIENTE, formado pelas empresas 
GEOIIIDRO CONSULTORIA E OPERAÇÃO DE SIS­
TEMAS LTDA. NORONHA ENGENHARIA S.A e JMR 
ENGENHARIA S/C LTDA, neste ato representado pelo Sr. 
Carlos Alberto Arantcs Gonçalves Rosa. RG 10.708.738-8; 3. 
CONSÓRCIO AMBIENTAL-WALM-ENGECORPS, for­
mado pelas empresas AMBIENTAL ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA, WALM ENGENHARIA TEC­
NOLOGIA AMBIENTAL S/C LTDA e ENGECORPS 
CORPO DF ENGENHEIROS CONSULTORES S/C 
LTDA, neste ato representado pelo Sr. Jacinto Constanzo Jú­
nior. RG 5 699 021; 4. CONSÓRCIO OAK-VETEC-TCL, 
formado pelas empresas OAK EDUCAÇÃO E MEIO AM­
BIENTE LTDA, VETEC ENGENHARIA SC LTDA < 
TCL TECNOLOGIA F. CONSULTORIA LTDA, neste ato 
representado pelo Sr. Paulo Adelson Ramaeeiotn Lopes de 
Oliveira. RG 7.111.267: 5. CONSÓRCIO CNF.C/CIMA, for­
mado pelas empresas CNEC ENGENHARIA S/A e 
CENTRO DE CULTURA, INFORMAÇÃO E MEIO AM­
BIENTE - CIMA, neste ato representado pela Sra. Patrícia 
Massako Higa, RG 18 366 806; 6. SERRA GONZALEZ EN­
GENHARIA AGRONÔMICA F. AMBIENTAL S/C 
LTDA, neste ato representada pelo Sr. Antomo Gonzalcz 
Lopes, RG 568 998 SSP-MA c 7. PLANTEC PLANEJA­
MENTO F. ENGENHARIA AGRÍCOLA LTDA, neste ato 
rcpicsentada pelo Sr Amincio da Cruz Neto, RG 4.961 954 
II) Verificada a mcolumidadc dos envelopes n“s I - Documen­
tação para Habilitação; 2 - Proposta Técnica e 3 - Proposta de 
Preços, pelos membros da Comissão c representantes pre- 
semes, foram os referidos envelopes rubricados III) Após, 
proinovcu-sc a abertura dos envelopes n‘'s I, cuja documen­
tação foi devidamente rubricada pelos presentes. IV) Dada a 
palavra nada foi dito V) A Comissão delibera: a) suspender os 
trabalhos para proceder a análise da documentação exibida 
pelos participantes; b) manter sob custódia os envelopes n”s 2 
c 3, devidamente lacrados, no setor dc Licitações desta Pasta c 
c) encaminhar os autos ao setor competente para publicação da 
Ata

□ Câmara Municipal CMSP

COMISSÃO DE JULGAMENTO DF. LICITAÇÕES

COMUNICADO DE JULGAMENTO
CONVITE 20/2002 PROCESSO 312/2002 
OBJETO - Aquisição dc condicionadores dc ar 
RESUMO DA ATA DE JULGAMENTTO 128 2002: reuniu- 
se a C.J.L. para julgamento das propostas. Após certificar que 
a Secretaria dc Finanças do Município dc Florianópolis ennie 
uma única condão, válida paia Tributos Mobiliários c Imobi­
liários, conforme certidão dc fls.261, a Comissão decidiu: I) 
CONFIRMAR a autenticidade c validade das Certidões Nega­
tivas dc Débito expedidas pelo INSS através da rede dc comu­
nicação intcmci, apresentadas pelas empresas: I) ARCLIMA 
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA.; 2) CLTMACEI. CO­
MÉRCIO DE AR CONDICIONADO LTDA - ME , 3) CLI- 
MOAR COMERCIAL, IMPORTADORA & SERVIÇOS 
LTDA.; 4) CRP-COMERCIAL R PRADO LTDA.;5) CO­
MERCIAL MABRUK LTDA.:6) FONTE NOVA CO­
MÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ;7) OLUAP EQUIPA­
MENTOS MATERIAIS ELÉTRICOS E REPRESENTA­
ÇÕES LTDA.;8) SANDRINI AR CONDICIONADO 
LTDA ;9) SUPERMERCADO ESTRELA DE SUZANO 
LTDA ;II) CLASSIFICAR, obedecido o critério dc menor 
preço global as cmprcsas:primcíra colocada: Arclima Produtos 
e Serviços Ltda. (RS 19.003,20);segunda colocada: Sandrlni 
Ar Condicionado Ltda. (RS l9.905,00);terccira colocada: 
Fonte Nova Comércio c Serviços Ltda.(RS 20.977,50):quarta 
colocada: Clmiaccl Comércio dc Ar Condicionado Ltda.- Mc 
(RS 21.780,00); quinta colocada: Climoar Comercial, Importa­
dora & Serviços Ltda. (RS 22.470,75);sexta colocada: Oluap 
Equipamentos Materiais Elétricos c Representações Ltda.(RS 
22.485,00); sétima colocada: Crp-Comcrcial R Prado Ltda 
(RS 25 399,50);oitava colocada: Supermercado Estrela dc Su- 
zano Ltda (RS 25 668,75) e nona colocada: Comercial Mabruk 
Ltda. (RS 27.445,60);III) ADJUDICAR o objeto licitado à em­
presa ARCLIMA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

□ Comp. Metropolitana de Habitação COHAB

CONVITE N.° 019/02 - PROCESSO N." 300/02 - 
CERCAMENTO DE ÁREA DO C.H. LIDIANE II - 
ADJUDICO c HOMOLOGO, por seus próprios fundamentos, 
o CONVITE acima, cm favor da empresa EMATEC - 
Engenharia c Sistemas dc Manutenção Ltda., com valor global 
dc RS 64.109,00.
Ricardo Farhat Schumann
Diretor Presidente

□ Turismo e Eventos do Cidade de S.P. ANHEMBI

PC. n° 312 / 02 - T.P.n0 010 / 02. Objeto: "Contratação dc 
empresa especializada na prestação dc serviços dc locação dc 
tendas, tipo piranudal. compreendendo também o 
fornecimento dc materiais necessários e dc serviços dc 
instalação, para o atendimento parcelado de diversos eventos a 
serem executados pela ANHEMBI S.A.. que virão a ocorrer 
no âmbito do município de São Paulo, cujas daias, horários c 
locais serão informados à futura contratada, por ocasião dos 
referidos eventos".
A Comissão Permanente dc Licitações da ANHEMBI S.A. 
(CPL) COMUNICA . após diligências c pesquisas efetuadas, 
a sua DECISÃO . referente à fase subjetiva da licitação cm 
epígrafe: (A) Empresas Licitantes HABILITADAS: 01) 
AMARAL SIGVS Ltda e 02) LINF. SOM EQUIPA­
MENTOS Ltda.; (B) Empresas Licitantes INABILI­
TADAS: 01) INDÚSTRIA BRASILEIRA DE INFLÁVEIS 
NÁUTYKA Ltda . por não ter apresentado a Certidão dc Re­
gistro da Pessoa Jurídica da empresa licitante junto ao Con­
selho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA), cm desacordo - portanto - com o item 04.04.01 do 
Edital (apresentou, apenas, o CREA da pessoa física, con- 
fomic fls. 227 dos autos do referido Processo), 02) MADEI­
REIRA BANDIAÇU Ltda. , por ter apresentado o Certifi­
cado dc Regularidade do Fundo dc Garantia por Tempo dc 
Serviço (CRF-FGI S), conforme fls. 202 dos autos do refendo 
Processo, com prazo dc validade vencido, em desacordo - por­
tanto - com o item 07 do Edital . assim como também, por 
ter deixado de apresentar os seguintes documentos: Certificado 
dc Registro Cadastral (CRC), cm desacordo com o item 04.02 
do Edital ; a Prova de Rcgulandadc perante a Fazenda Fe­
deral, cm desacordo com o item 04.04.03 do Edital ; a Cer­
tidão dc Registro da Pessoa Jurídica da empresa licitante junto 
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro­
nomia (CREA), cm desacordo com o item 04.04.01 do Edital 
c a Certidão Negativa dc Pedido dc Falência ou Concordata, 
cm desacordo com o item 04.05.01 do Edital c 03) PELZ 
CONSTRUTORES ASSOCIADOS Ltda. , por não ter com­
provado a compatibilidade do ramo de atividade da empresa 
com o objeto cm licitação, cm desacordo - portanto - com o 
item 04.02 do Edital (apresentou o Certificado dc Registro 
Cadastral - CRC ’ SICAF, eonfoimc fls 089 dos autos do refe­
rido Processo, porém o documento apresentado c silente neste 
aspecto c. desta forma, não atende à exigência cditaliciai, 
assim como também, por ter apresentado o Atestado dc Capa­
cidade Técnica, conforme fls. 109 dos autos do referido Pro­
cesso, nos termos do item 04.04.02 do Edital , porém na 
forma de cópia simples, em desacordo - portanto -, com o 
item 05 do Edital c com o que dispõe o Artigo 32 da Lei fe­
deral n° 8.666 93.
Abre-se o prazo de cinco (05) dias úteis, a contar da data da 
presente publicação, para a eventual intciposiçâo de Recurso 
Administrativo
Os autos do referido processo lieitatório encontram-se com 
vistas franqueadas aos intcicssados.
S.P 07'08 / 02
Comissão Permanente de Licitações da ANHEMBI S.A. 
(CPI.)

CÂMARA MUNICIPAL
Presidente: JOSE EDUARDO CARD020
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PROJETO DE LFI 01-0393/2002, do Vereador Paulo 
Frauge.
"Denomina "Praça Osmar Bueno de Carvalho" a praça locali­
zada na Rua Belmonte, altura do número 957, no bairro da 
Lapa

prot.
.^e20cs 

erança
njp+straíivoA CAMARA MUNICIPAL DE Sj 

Art.Ia- Fica denominada 
CARVALHO” a praça Irjqdfízada na Rua Belmonte, altura do 
número 957. no bairro da Lapa.
Ari. 2”- As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário
An. 3a- Esu Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário
SALA DAS SESSÕES, 26 dc Junho dc 2.002 Às Comissões
competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0394/2002, do Vereador Carlos 
Giannazi.
"Institui a Semana do Ensino Mumcipall c dá outras providên­
cias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Ari. 1°: Fica instituída a Semana do Ensino Municipal, a ser 
realizada anualmcntc na pruneira semana completa do mês dc 
outubro
An. 2°: Os eventos da Semana do Ensino Municipal serão 
coordenados por uma comissão, designada pela Secretaria Mu­
nicipal dc Educação, composta minimamente por cinco pes­
soas representando
- o governo federal,
- o ensino municipal,
- as entidades sindicais:
- as universidades:
- instituições da sociedade civil
Parágrafo único: A comissão, nomeada com cinco meses dc 
antecedência, icrá como atribuição principal planejar, coor­
denar, executar c avaliar as atividades e eventos.
An. 3°: A Semana do Ensino Municipal será organizada com 
os objetivos de:
- mostrar as principais realizações do ensino municipal, quer 
as ações coordenadas pelos órgãos governamentais, quer as 
ações desencadeadas pelas unidades escolares;
- discutir as pnncipais tendências teóricas no campo da edu­
cação;
- discutir e apresentar propostas para os principais problemas 
do ensino,tais como acesso e permanência, atendimento à de­
manda, desburocratizaçâo c democratização da gestão enr 
todos os níveis, qualidade dc ensino, reonentação curricular c 
a valorização salarial c formação permanenie do quadro dos 
profissionais da educação;
- articular o ensino municipal com as outras esferas do poder 
público c com as demais redes dc ensino,
- apontar tendências mundiais do ensino público.
Art 4°: A Semana do Ensino Municipal será constituída por 
eventos locais, regionais e centrais.
Parágrafo Primeiro: Os eventos poderão scr organizados com 
exposições, mostra de materiais e produções, debates, ciclo de 
palestras, grupo dc estudos, tclc-eonfcrêneias, feiras, etc. 
Parágrafo Segundo O encerramento da Semana dai-sc-ã com 
a Conferência Municipal dc Educação, cujo objetivo maior 
será registrar, após discussões prévias nas escolas c regiões, os 
avanços, problemas, tendências c propostas do para ensino 
municipal.
Art. 5°: As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário
Art. 3“:- Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das sessões, em 27 de junho de 2002 As Comissões com­
petentes "

PROJETO DE LEI 01-0395/2002, da Vereadora Lucila Pi- 
zani Gonçalves.
"Dispõe sobre a garantia dc educação nutricional à população 
carente e acompanhamento nutricional de gestantes, crianças 
até 06 anos de idade e idosos
A Câmara dc São Paulo resolve:
Alt. 1° - Fica garantida a educação nutricional à população ca­
rente c o acompanhamento nutricional dc gestantes, crianças 
dc até seis anos dc idade c idosos, tendo por objetivo prevenir 
a nioitc poi desnutrição c a picvcnção dc doenças.
§ Ia- Terão prioridade na implementação das atividades os dis­
tritos com maiores indiccs dc pobreza.
§ 2a- Terão prioridade no atendimento as famílias cm que pelo 
menos um dos pais se encontrai desempregado 
An. 2a- As atividades dc orientação c acompanhamento nutri­
cionais serão desempenhadas por equipes que contarão com 
profissionais especializados na áica da saúde c por nutricio­
nistas e serão desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde 
do Município.
Art. 3a- Fica o Executivo autorizado a limiar parcerias com 
entidades privadas que desenvolvam atividades dc educação 
nutricional para atingir os objetivos desta lei.
An 4a - O Executivo regulamentará a presente lei. no prazo dc 
30 dias a contar da data de sua publicação 
An 5a- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
à conta das dotações orçamentárias própnas consignadas no 
orçamento vigente, suplementadas se ncccssáno 
An 6“- Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões cm. Às Comissões competentes "

PROJETO DF. LEI 01-0396/2002, da Comissão dc Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
"Denomina TÚNEL NOVE DE JULHO o conjunto formado 
pelos dois túneis situados na Avenida Nove de Julho, sob a 
Avenida Paulista, no Distrito da Bela Vista c do Jardim Pau­
lista. c dá outras providencias
A CÂMAR.A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Ia - Fica denominado TÚNEI. NOVE DE JULHO o con­
junto formado pelos dois túneis situados na Avenida Nove dc 
Julho, sob a Avenida Paulista, no Distnto da Bela Vista c do 
Jardim Paulista.
An. 2a- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta dc dotações orçamentárias própnas, suplementadas 
se necessário.
An. 7a - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala da Comissão dc Política Urbana, Metropolitana c Meio 
Ambiente, cm Às Connssõcs competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0397/2002, do Vereador Toninho 
Campanha.
"Institui o Programa dc Atendimento Geriátrico nos Hospitais 
Públicos Municipais, c dá outras providencias.
An Ia Fica instituído o Programa dc Atendimento Geriátrico 
nos hospitais públicos municipais.
Parágrafo único. O atendimento a que se refere o eaput deste 
artigo será destinado à prestação dc serviços dc assistência mé­
dica ambulatonal na área geriátrica, visando a promoção da 
saúde, o tratamento c a reabilitação da população idosa.
Art. 2a O Poder Executivo, através da Secretaria da Saúde, po­
derá íímiar convênios com empresas privadas c entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto nesta lei.
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An 3° Cada unidade dc atendimento dispoiá dc uni sciviço dc 
marcação dc consultas cspccialincntc criado para esta finali­
dade.
Parágrafo único. As consultas referidas no caput deste artigo 
serão previamente mareadas, em número superior a 50 (cin­
quenta) , ao dia, cm cada unidade dc atendimento.
An. 4a O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo dc 
120 (cento c vinte) dias, contados a partir da sua publicação 
An 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias própnas, suplementadas se ncccssáno 
An 6° Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação, revo­
gadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, 01 dc julho de 2002 Às Comissões compe­
tentes”

PROJETO DE LEI 01-0398/2002. do Vereador Carlos
Gianna».
"Denomina EMEI Professora Mariazinha Rezende Fusari a 
EMEI Jd João XXIII, localizada na Rua .Eldorado Lincoln 
Bcrlink, na 118, Jú. Arpoador.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
An Io: Fica denomina EMEI Professora Mariazinha Rezende 
Fusan a EMEI Jd Joào XXIII, localizada na Rua Eldorado 
Lincoln Bcrlink, n® 118, no Jd Arpoador.
An. 2“:- As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias própnas. suple­
mentadas se necessário.
An. 3a:- Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições etn contrário 
Sala das sessões, em 01 de julho de 2002 Às Comissões com­
petentes.”

PROJETO DF LEI 01-0399/2002, da Vereadora Flávia Pe­
reira.
"Institui o programa de educação e monitoria ambiental no 
Município dc São Paulo c dá outras providencias.
An Ia - Cna o pmgiama sócio-cducattvo pata a formação dc 
monitores ambientais.
An.2a - Monitor ambiental c o cidadão que receberá qualifi­
cação paia desenvolver atividades c projetos educacionais cm 
escolas, parques, praças, comunidades c áreas dc interesse his­
tórico, cultural c natural, cont o intuito dc assegurar a conser­
vação do ambiente natural e urbano
An 3a - O monitor ambiental terá as seguintes atribuições
I - promover e apoiai atividades de recreação, lazer c educação 
sócio-ambicntal com moradores, trabalhadores c visitantes da 
cidade dc São Paulo;
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da quali­
dade dc vida, recuperação c conservação ambiental c valori­
zação dos espaços urbanos, rurais c naturais;
ITT - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de 
conservação, inuscus, escolas, roteiros histónco-culturais c ou­
tros espaços dc ação educativa:
IV - apoiar o dcscnvovimcnto dos temas transversais na rede 
dc ensino cm parceria com escolas c organizações educacio-

V - contribuir para a organização do espaço da cidade en­
quanto espaço social.
Art 4a - O processo seletivo para a formação dos monitores 
ambientais levará em consideração os seguintes critérios, com 
relação aos candidatos
I - que estejam aptos ao exercício das funções dc monitor am­
biental aqueles que tenham idade mínima de 18 anos.
II - que tenham ensino médio concluído ou em fase de con­
clusão;
ITT - que não exerçam outra atividade remunerada;
IV - que residam neste município.
An 5a - Os cursos para a formação dc Monitores Ambientais 
poderão ser ministrados por pessoas naturais ou jurídicas, ca- 
dastradas cspccificamentc para este fim junto ao órgão compe­
tente.
Parágrafo Único No momento de cadastramento, a entidade 
interessada deverá apresentar o plano dc trabalho, contendo 
proposta pedagógica, metas c a listagem dos docentes c do ma­
terial didático e dc apoio, além dc espaço físico para desen­
volver os trabalhos.
An 6a - Do programa de formação dos monitores ambientais 
constará:
I - caiga hotáría cunicular teónco-piáttca dc 240 horas Finda 
esta fase, os candidatos serão submetidos à avaliação pelo 
órgão competente.
IT - após a avaliação, o candidato passará por um estágio obri­
gatório dc 90 dias, que o habilitará para o exercício dc suas 
funções.
An 7a - Os estágios de capacitação remunerarão os candidatos 
com bolsa-auxilio no valor de um salário-mínimo 
An 8a - O monitores ambientais rcecbcião icmunciação inicial 
dc ires salários mínimos.
An 9a - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias própnas, suplementadas 
se necessário.
Alt. 10a - Esta lei entrará cm vigor 90 dias após a sua publi-

Sala das Sessões Às Comissões compcicnics ”

PROJETO DE LEI 01-0400/2002, do Vereador Rubens
Calvo.
"Altera normas de uso e ocupação do solo na Rua Avaré - Dis­
trito da Consolação
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO, decreta:
An. Ia - Fica excluída da Zona dc uso ZI -007 cujo perímetro c 
descrito no quadro n° BJ anexo à Lei n" <W 11 81 a Rua Avarc 
que tem inicio ria Rua Armando Penteado termino na Praça 
Farias Brito situada no Distrito da Consolação
An 2a - O Logradouro Público dc que trata o artigo Ia desta 
Lei passa a integrar a lista de trechos de Logradouros Públicos 
pertencentes ao corredor dc uso especial Z8-CR1-I, anexa á 
Lei 9.411/81.
An. 3a- As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias própnas. suple­
mentadas se necessário
An 4a- Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário
Sala das sessões, Julho de 2002 Às Comissões competentes.”

PROJETO DF. LEI (11-04(11/2002. do Vereador Dalton Sil- 
vano.
"Denomina Estrada das Cachoeiras ou Cocheiras, situada no 
bairro do Rio Pequeno - Subdistrito Butantâ para Rua Conde 
Luiz E Matarazzo
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
An Ia - Denomma Rua Conde Luiz E Matarazzo o logra­
douro conhecido poi Estradas das Cachoeiras ou Cocheiras - 
Codlog 05141-1 com inicio na Rua José Franco Silva c tér­
mino na divisa com o município de Osasco.
An 2“ - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta dc despesas própnas do orçamento suplemen­
tadas se necessário
An 3" - Esta lei entiará cm vigor na dau dc sua publicação 
Sala das Sessões. 02 dc Julho de 2002 As Comissões compe­
tentes ."

PROJETO DE LEI 01-0403/2002, do Vereador Arselino 
Taito.
""Transforma para Z-4. o trecho localizado entre as ruas 
Darwin, altura do número 651. São Nazário, Conde dc Itu e 
Santa Ruftna, em Santo Amaro"
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta 
Art Ia - Transforma para Z-4, o trecho localizado entre as ruas 
Darwin, altura do número 651, São Nazário, Conde de Itu c 
Santa Rufina, cm Santo Amaro.
An. 2a - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo dc 90 (noventa) dias a contar da data dc sua publicação. 
An. 3a - Esta Lei entrará cm vigor na dau dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJETO DF LFI 01-0404/2002, do Vereador Arselino 
Tano.
""Obriga as farmácias c drogarias a manterem recipientes dc 
água cm suas lojas dc venda c varejo”.
A CÂMAR A MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Alt. Ia - As faimácias c drogarias da cidade de São Paulo de­
verão manter nos seus estabelecimentos dc venda a varejo re­
cipientes dc água, paia fornecimento gratuito aos seus clientes, 
nos casos cm que a ingestão imediata do medicamento se tome 
necessária.
Parágrafo único - Para efeito desta Lei, deverão ainda manter à 
disposição dos clientes copos descartáveis 
An 2a - Fica csubclccido o prazo dc 90 (noventa) dias para o 
cumprimento desta Lei, findo o qual aplicar-sc-á aos infratores 
mulu no valor dc RS 2.000,00 (dois mil reais), seguida, na 
reincidência, da cassação da respectiva licença dc funciona­
mento.
An. 3a - As despesas decorrentes com a execução desta lei cor­
rerão por conta de dotações financeiras próprias, consignadas 
no orçamento vigente c suplementadas se necessário.
An. 4a - Esu lei entra em vigor na dau de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-41405/2002, do Vereador Toninho 
Paiva.
"Denomina Travessa Osóno Ângelo Ciconc, o logradouro pú­
blico inonunado situado no Distnto da Penha.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO dccrcu 
Art Ia - Fica denominada Travessa Osório Ângelo Ciconc. o 
logradouro público inominado, situado ao lado do na 17 da 
Rua Paracanã c cm frente ao n" 42 da Travessa Manoel Vi­
cente da Silva, no Distrito da Penha.
An. 2a - As despesas decorrentes da execução desta lei, cor­
rerão por conta das douções orçamentárias próprias suplemen­
tadas se necessário.
Art. 3a - Esta lei entrará cm vigor na dau de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJETO DF. LF.I 01-0406/2002, da Vereadora Myryant 
Athie.
"Disciplina o iso da paisagem urbana para fins de ordenação 
de anúncios, dando providências 
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta 
Título I
DA PAISAGEM URBANA E DOS ANÚNCIOS
Capitulo I
DAS DISPOSIÇÕES E DEFINIÇÕES PRELIMINARES 
Artigo Ia - Esta lei disciplina o uso da paisagem urbana para 
fins dc vciculaçâo dc anúncios, instalados nos espaços ex­
ternos ou internos, desde que visíveis do logradouro, no ánt- 
bito do Município dc São Paulo
Artigo 2a - Para a instalação do anúncio, os critérios c posturxs 
técnicas definidas como referenciais, deverão ser observadas 
cm seu conjunto para cada modalidade dc anúncio ou para a 
combinação dc modalidades, prevalecendo o entendimento 
restritivo que limita a propagação dc peças, objetivando res­
guardar as diretrizes c posturas relativas à preservação da pai­
sagem urbana, da memória cultural, histónca c popular, a se­
gurança do trânsito c pedestres bem como dc combate a po­
luição visual c sonora da cidade, para os quais todos os refe­
rencias e posturas disciplinando a veiculaçâo de anúncios, 
foram criados por esu lei
Artigo 3a - A ordenação de anúncios observará o sistema 
viário cstrutuial, a infra-estrutura dc transporte público, cm 
harmonia com o sistema dc uso c ocupação do solo, podendo 
ser instituídas zonas especiais dc interesse paia a vciculaçâo dc 
anúncios
Seção 1
DA PAISAGEM URBANA
Artigo 4° - Sem prejuizo das demais normas relativas ao uso 
da paisagem urbana, a ordenação dc anúncios far-se-á nos 
lermos desta lei c compreenderá a fixação dc diretrizes para a 
sua vciculaçâo, preservando concomitanteinentc a paisagem 
urbana c, quanto à sua gestão, estabelecerá um padrão dc visi­
bilidade que garanta a segurança dc pedestres c dc veículos c 
também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, 
culturais, históricos c geográficos da cidade.
Artigo 5a - Para fins dc aplicação desta iei. define-se a pai­
sagem urbana como bem dc uso comum dc todos, dc valor 
econômico c integrante do domínio público municipal, cuja 
preservação tem cm vista a sua fruição c gozo pelas gerações 
presentes e futuras sendo seus elementos definidos em lei es­
pecifica.
Parágrafo único - Considera-se, igualmente, paisagem urbana, 
para fins dc aplicação desta lei, o espaço acrco c a superfície 
externa dc qualquer elemento natural ou construído, tais como 
água, fauna, Hora, construção, edifício, anteparo, superfície 
aparente dc equipamento dc infra-estrutura, de segurança c de 
veículo automotor, logiadouro público ou similar, visível poi 
qualquer obseivador situado cm áreas dc uso comum do povo, 
integrando-a:
I- ) os anúncios dc qualquer natureza;
II- ) os elementos que compõem o mobiliário urbano,
III- > os elementos de sinalização urbana,
IV- 1 os equipamentos dc infonnaçâo c comodidade pública 
Seção II
DAS DIRETRIZES RELATIVAS À ORDENAÇÃO 
DE ANÚNCIOS NA PAISAGEM URBANA 
Artigo 6a - A utilização da paisagem urbana visando a vcicu­
laçâo dc anúncios dc qualquer natureza por pessoa física ou ju­
rídica. pública ou privada c o imóvel, público ou privado ou 
bem público no qual tenham sido insulados, os meios c instru­
mentos utilizados para a sua vciculaçâo e os usos e finalidades 
visadas, depende de prévia autorização onerosa concedida pelo 
Poder Público.
Artigo 7a - Constituem diretrizes a serem observadas para a or­
denação dc anúncios na paisagem urbana:
I- ) livre acesso à infra-estrutura urbana,
II- ) pnorização dc sinalizações publicas com vistas a riâo con­
tundir motoristas na condução dc veículos c garantir a livre e 
seguia locomoção dc pedestres,
III- ) participação da população c dc entidades no acompanha­
mento da adequada aplicação desta lei, colaborando para cor-

rigii distorções causadas pela poluição visual, sonora c seus 
respectivos efeitos,
IV- ) ordenação c controle do uso do mobiliário urbano para 
fins dc vciculaçâo dc anúncios;
V- ) combater a poluição visual e sonora bem como a degra­
dação ambiental;
VI- ) proteção, preservação c recuperação do patrimônio cul­
tural, histórico, artístico, paisagístico, dc consagração popular, 
bem como do mcio-ambientc natural ou construído da cidade,
VII- ) realização dc estudos dc impacto sobre a paisagem ur­
bana c sobre vizinhança, quando requerido, visando a preser­
vação da qualidade dc vida da população;
VIII- ) compatibilização técnica entre as modalidades dc anún­
cios com os locais onde possam ser veiculados, nos termos 
desta lei;
IX- ) tramitação dos documentos e papéis relativos à regulari­
zação, renovação, reenquadramentos e outros tipos de procedi­
mentos visando a legalização da vciculaçâo dc anúncios dentro 
dos rigores da imparcialidade, legalidade, interesse público, 
moralidade, agilidade, transparência, com a responsabilização 
do Poder Público por omissões c ações abusivas praticadas por 
seus agentes;
X- ) responsabilização solidária do proprietário do anúncio, do 
imóvel c seu possuidor, do anunciante, pelas ações lesivas que 
praticarem;
XI- ) implementação do caráter técnico da fiscalização quanto á 
vciculaçâo dc anúncios;
XII- ) enação do Fundo dc Recuperação c Manutenção da Pai­
sagem Urbana
Amgo 8a - É vedada a vciculaçâo dc anúncios que contenham 
mensagens depreciativas da pessoa humana, de violência ou 
crime, contrárias ao pluralismo filosófico, ideológico, religioso 
ou político c a construção de uma sociedade livre, justa c soli­
dária ou que proponha a exclusão social ou discriminação dc 
qualquer tipo.
Anigo 9a - É igualmente vedada a instalação de anúncios:
I nos nos, lagos e represas,
II- ) em postes de iluminação pública ou rede de telefonia, ex­
ceção feita ao mobiliário urbano e aos denominados anúncios 
temporários, devidamente licenciados;
III- ) cm torres ou postes de transmissão dc energia elétrica;
IV- ) nos dutos dc abastecimento dc água, hidrantes e torres 
d'água;
V- , cm placas acopladas á sinalização dc trânsito;
VI- ) cm obras públicas dc ane;
VII- ) em pontes, passarelas, viadutos, túneis, ainda que dc do­
mínio estadual c federal,
VIII- ) nas vias c passeios públicos, inclusive na pavimentação 
asfáltica do leito carroçávcl, exceto as previsões quanto ao 
mobiliário urbano c os denominados anúncios tcmporános, de­
vidamente licenciados;
IX- ) dc propaganda política, independente do material utili­
zado, cm veículos dc transporte coletivo;
X- ) nas partes internas c externas dc ccmiténos;
XI- ) nas panes internas c externas dc hospitais c prontos-so- 
corros c postos dc atendimento médico, exceto os que digam 
respeito à denominação e eventos relacionados com a área da 
saúde
XII- ) em bens públicos municipais dominiais e de uso espe­
cial, salvo nos autódromos, estádios, escolas municipais, cen­
tros desportivos c locais dc prática do desporto cm geral, c nas 
situações previstas cm lei,
Parágrafo único - fi vedada a instalação dc anúncios a uma dis­
tância inferior a 1(I.OOm (dez metros) dc pontes, elevados ou 
viadutos, bent como dc seus respectivos acessos.
XIII- ) Quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros 
c demais panes externas da edificação, salvo quando pintado 
em chaminés dc indústria nos lermos da Lei 10.897 de 05 dc 
dezembro dc 1990.
XIV- , Através dc cnvclopaincnto dc fachadas de edificação 
Capitulo II
Dos Anúncios
Seção I
Da Definição c da Classificação Geral dos Anúncios 
Anigo 10a - Define-se como anúncio, todo c qualquer veiculo 
dc comunicação visual presente na paisagem urbana cuja ins­
talação assegure a segurança dc seus elementos, das pessoas, 
da paisagem que o cerca, respeitadas as metragens, alturas, 
distâncias de outros anúncios, recuos e demais determinações 
contidas nesta lei, sendo assim classificados:
I- ) quanto à mensagem:
a-, indicativo;
b-) cooperativo;
c-, publicitário;
d-) dc finalidade cultural
II- , quanto aos aspectos técnicos:
a-, simples;
b-, complexo,
c-, especial.
III- ) quanto à modalidade:
a-) "outdoor”:
b-) totem;
c-, painel "front-light";
d-, painel "back-light”;
C-) triedro;
f-, painel eletrônico;
g-| pamcl metálico e revestido:
h-) letreiro luminoso, iluminado ou não;
i-, mobiliário urbano com publicidade;
j-, adesivos;
I- ) anúncios transitórios,
m-) anúncios cm veículos,
n-, anúncios temporários
Artigo 11 - Para efeitos da presente lei não são considerados 
anúncios;
T-) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorpo­
rados à fachada por meio dc aberturas ou gravados nas pa­
redes, sem aplicação ou afixação. integrantes dc projeto apro­
vado das edificações,
II- ) logotipos ou logoinarcas dc postos dc abastecimento e ser­
viços, quando veiculados nos equipamentos próprios do mobi- 
liário obrigatório, como bombas, dcnsíinctros c similares;
III- ) denominações dc prédios c condomínios;
IV- ) os que contenham referencias que indiquem lotação, ca­
pacidade c os que recomendem cautela nu indiquem perigo, 
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho dc valor 
publicitário;
V- ) os que contenham referência que indiquem uso ou qual­
quer outra circunstância elucidativa a ofena dc emprego ou fi­
nalidade do móvel ou imóvel, limitadas a uma por acesso em 
cada logradouro, desde que:
a-, apresentem área de exposição igual ou interior a l,00m2 
(um metro quadrado);
b-) não disponham dc dispositivos mecânico.
VI- , os que contenham comunicações institucionais veiculadas 
por meios própnos, tais como sinalização dc trânsito, sinali­
zação dc orientação dc pedestres e sinalização dc denominação 
dc logradouros:
VII- ) os que contenham mensagens indicativas dc cooperação 
com o Poder Público Municipal. Estadual ou Federal:
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a-, não disponham dc dispositivi^iî çámeo, 
b-| sejam instalados paralelaincnte a facfia 
do imóvel c apresentem altura
igual ou inferior a 3,00tn (ires n 
c-) seja único deste tipo 
Anigo 12 - Para fins dc enquadramento nas diversas modali­
dades. observar-se-á, em relação ao anúncio, a sua mobilidade, 
animação, iluminação c vciculaçâo.
§ Ia - Quanto á mobilidade, a mesma faz referência a necessi­
dade ou não dc deslocamento do anúncio para cumprir a sua 
finalidade dc vciculaçâo, podendo ser:
a-| fixa, quando, de acordo com a sua estrutura e função, de­
penda de localização pré-defimda que lhe assegure o bom de­
sempenho;
b-, flexível, quando, dc acordo com a sua estrutura c função, 
dependa dc deslocamento para o seu melhor desempenho co­
municativo
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§ 2a - A animação dirá respeito à movimentação da mensagem, 
podendo ser:
a-) estática, quando a mensagem não for douda dc qualquci 
movimento;
b-, dinâmica, quando a mensagem depender, para a sua vcicu­
laçâo. de movimento mecânico, eletrônico ou similar 
§ 3a - A iluminação, quando utilizada, servirá para reforçar a 
visibilidade do anúncio c poderá ser própria ou independente 
deste
a-) será própna a iluminação interna, ininterrupta, com movi­
mentos repetidos ou alternados que caracterizará o anúncio 
como luminoso.
b-) será independente, a iluminação oriunda dc dispositivo lu­
minoso externo, independente do anúncio, que o caracterizará 
como iluminado.
c-l o anúncio que não for dotado dos sistemas definidos nas 
alíneas "a" e "b” ficará caracterizado como anúncio não ilumi­
nado
§ 4a - Dc acordo com a rotatividade, a vciculaçâo será definida 
como dc alta rotatividade quando o período de exposição da 
mensagem não ultrapassar 60 (sessenta) dias e, dc baixa rotati­
vidade, quando o período dc exposição ultrapassar esse nú­
mero dc dias.
§ 5a - Quando permanecer exposto poi um período não supe­
rior a 30 (trinta) dias, o anúncio indicativo será considerado 
transitório c deverá observar
a-) área total do anúncio igual ou inferior a 2.00m2 (dois me­
lros quadrados);
b-) altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três me­
tros);
c-) não possua qualquer dispositivo luminoso,
d-, veicule mensagem esporádica atinente a promoções.
ofertas especiais c similares,
e-) seja único desse tipo no imóvel;
f-, não avance sobre o passeio público.
§ 6a - O balão inflávcl também será considerado um anúncio 
transitório, devendo observar: 
a-) ser inflado por ar ou gás não inflamável; 
b-) apresentar largura ou diâmetro máximo de 3,00m (três me­
tros),
c-) possuir ou não dispositivo luminoso;
d-) ser único desse tipo no imóvel,
C-) ter sua projeção, em qualquer situação, contida dentro dos 
limites do imóvel, não podendo avançar sobre os imóveis vizi­
nhos nem sobre o logradouro.
Parágrafo único - o balão inflávcl é anúncio que poderá sofrer 
regulamentação complementar, observados os termos da pre­
sente lei. inclusive no que diz respeito aos trâmites que auto­
rizem a sua vciculaçâo
Seção II
Das Definições quanto á Mensagem
Anigo 13-0 anúncio indicativo se constitui no veiculo dc co­
municação visual cuja mensagem identifica o nome do estabe­
lecimento c a atividade principal exercida no local dc atividade 
dc seu proprictáno.
Amgo 14 - O anúncio cooperativo se constitui no veiculo dc 
comunicação visual cuja mensagem seja dc caráter indicativo 
associada à mensagem de propaganda, pressupondo a exis­
tência de, pelo menos, dois anunciantes, um dos quais estabe­
lecidos no local
Artigo 15-0 anúncio publicitário constitui-se em meio dc co­
municação ou vciculaçâo visual, cuja mensagem seja publici­
tária, sem possuir caráter indicativo c instalado fora do local 
dc atividade dc seu proprietário
Parágrafo único - Duiantc a validade do alvará bem como da 
licença de anúncio, iclativas ao anúncio publicitário, o seu 
proprictáno poderá substituir livremente as mensagens, desde 
que não haja qualquer alteração nas características do anúncio 
quanto á largura, altura, área quadrada c localização dc insta­
lação, de acordo com os dados constantes dos referidos docu­
mentos, exceto quanto aos anúncios tcmporános, que obede­
cerão os critérios específicos definidos no anigo 44 c seguintes 
desta Lei
Anigo 16-0 anúncio dc finalidade cultural, quando for inte­
grante dc programa cultural, dc plano dc embelezamento da ci­
dade ou alusivo a data dc valor histónco.
Seção III
Das Definições quanto aos Aspectos Técnicos
Anigo 17 - São considerados aspectos técnicos relacionados 
aos anúncios classificados em simples, complexo e especial'
I- ) forma de sustentação, podendo ser:
a-) através dc suporte próprio ou
b-) no elemento externo da edificação
II- ) área, expressa cm metros quadrados,
ITT-) altura do anúneio(II);
IV -) altura mínima dc instalação (Ilmin);
V-) altura máxima dc instalação (Umax); c
VT-) espessura do anúncio (E).
§ Ia - Quanto á lórina dc sustentação, o anúncio poderá possuir 
suporte próprio, constituindo-se este cm cstnttura autônoma 
confeccionada cm matcnal metálico ou sumlar destinada à sua 
sustentação.
§ 2a - O elemento externo da edificação é seu componente ex­
terior c, de acordo com suas características, apresenta condi­
ções estéticas e estruturais dc suportar a instalação do anúncio. 
$ 3a - A área será considerada cm relação à totalidade do 
anúncio, indcpcndcntcmcnic do espaço ocupado para a vcicu­
laçâo da mensagem, sendo obtida através do cálculo entre as 
áreas das superfícies dc exposição do anúncio, exceto quando 
se tratar de peça que veicule mensagem de utilidade pública, 
devendo esu apresentar área não superior a 50% da área toul 
do anúncio
§ 4o - Define-se mensagem, a inserção no anúncio de con­
teúdo expresso cm nomes, símbolos, imagens, enulhes, re­
levos, logotipos ou textos dc qualquer natureza que tenham 
por objetivo transmitir a indicação dc atividade, produtos ou 
serviços.
Jj 5a - A altura do anúncio(II) constitui-se no produto obtido da 
diferença entre altura máxima (Umax) c a altura mínima 
(Ilmin) dc instalação do anúncio
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§ 6“ - A altura máxima dc instalação (Umax), é a distância ver­
tical obtida entre o ponto mais alto do anúncio e o pomo mais 
alto do pxsscio público imediatamentc abaixo deste 
§ 7" - A altura mínima dc instalação (llmin) c a distância ver­
tical obtida entre o ponto mais baixo do anúncio c o ponto 
mais alto do passeio imediatamentc abaixo deste
§ 8" - Quanto a espessura) E) do anúncio, será geometria plana 
quando, peça única, face simples ou dupla face, apresentar es­
pessura (E) dc no máximo 0.30m (trinta centímetros), sendo 
esta determinada pela maior largura da profundidade do 
anúncio
§ 9“ - O anúncio será de geometria espacial quando apresentar 
espessura (E) superior a 0.30 m (trinta centímetros), sendo esta 
determinada pela maior largura da profundidade do anúncio. 
Quando apresentar duas ou mais faces independentes entre si, 
deveião sei considciadas isoladamente
§ 10" - O anúncio será dc gcomctiia espacial quando apre­
sentar espessura (E) superior a 0.30 m (trinta centímetros), 
sendo esta dctcnninada pela maior largura da profundidade do 
anúncio. Quando apresentar duas ou mais faces interligadas 
entre si através dc revestimento . deverão estas faces ser consi­
deradas como um todo.
Artigo 18 - Será simples, o anúncio que apresentar simultanea­
mente as seguintes características
I-) área total, ate 3.00m2 (três metros quadrados), 
n-i altura máxima (Hmax). ate 5,OOm (cinco metros),
III-1 não esteja fixado através dc suporte próprio.
Artigo 19 - Será complexo, o anúncio que apresentar qualquer 
uma das seguintes características
I-) área total superior a 3.00m2 (trés metros quadrados) ate 
36.00m2 (trinta c seis metros quadrados);
TT-) altura máxima (Umax) superior a 5,OOm (cinco metros) até 
6,OOm (seis metros),
ITI-) podciá ser instalado no elemento da edificação ou através 
dc suporte piópno
Artigo 20 - Será especial o anúncio que apresente qualquer das 
seguintes características
I-j área superior a 36,00in2 (trinta c seis metros quadrados),
11 -, altura superior a 6.00m (seis metros);
III- ) possua dispositivo mccámcoou eletrônico;
IV- ) quando instalado cm cobertura dc edificação, indcpcn- 
dentemente de outras especificações,
V- ) quando instalado cm empena cega, uidcpcndcntcmcntc dc 
suas demais características.
VI- ) quando a manutenção dc seus aspectos técnicos impli­
quem na segurança dc seus elementos, da população c do irán-

Parágrafo único - O anúncio especial poderá ser instalado no 
demento da edificação ou através dc suporte próprio.
Capitulo III
Das Definições quanto ás Modalidades
Seção I
DO "OUTDOOR''
Artigo 21-0 "outdoor”. anúncio exclusivamcntc publicitário, 
é composto por urri quadro próprio confeccionado cm material 
metálico ou similar, destinado a receber mensagens impressas, 
vedadas as de caráter indicativo ou cooperativo, possuindo as 
seguintes características:
I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;
H-) quanto à animação, mensagens estáticas ou dinâmicas;
III- ) quanto à iluminação, iluminado ou não,
IV- ) quanto à classificação, anúncio complexo ou especial,
V- i quanto á forma dc sustentação, suporte próprio, ou no ele­
mento da edificação,
VI- ) quanto à veiculação. alta rotatividade dc mensagens dc 
caráter publicitário;
VII- ) quanto à espessura, anúncio plano nu espacial
VIII- ) poderá ser insulado na empena cega c cm cobertura. 
Artigo 22 - Fica vedada a fixação dc "outdoor":
I-l em fachada de edificação;
n-i cm marquise.
III-1 cm complementar consuntc do projeto aprovado;
TV-) cm altura máxima dc insulação superior a 9,OOm ( nove 
metros):
V-t com mais dc uma modalidade dc anúncio, cm suporte pró­
prio ou no demento da edificação, compondo um único 
anúncio.
§ 1" - O "outdoor ’ deverá apresenur área máxima de 27,00m2 
(trinta c seis metros quadrados) por face dc exposição,exceto 
quando recebei a inserção da área do aplique previsto no pará­
grafo 5“, observada a quota do imóvel
§ 2° - O "outdoor” quando lixado cm suporte próprio, c insta­
lado paralelamente à testada do imóvel, deverá manter a dis­
tância mimma de l,00m (um metro),entre anúncios da mesma 
modalidade dentro do mesmo lote, exceto quando houver a in­
serção do aplique
$ 3° - O suporte do "outdoor'1 será confeccionado cm estrutura 
metálica ou similar.
5 4" - Durante a validade do alvará bem como da licença de 
anúncio, relativas ao "outdoor". o seu propnetário poderá 
substituir livremente as mensagens publicitárias, desde que 
não haja qualquer alteração nas características do anúncio 
quanto à largura, altura, área quadrada e localização de insta­
lação, dc acordo com os dados constantes dos referidos docu­
mentos
§ 5° - Fica facultada a inserção dc aplique no "outdoor", defi- 
mndo-o como elemento dc comunicação visual que comple­
menta a área de exposição do anúncio O aplique poderá apre­
sentar forma irregular c suas dimensões não estarão inseridas 
na áica total de regularização do anúncio, desde que a me­
tragem total não ultrapasse os 9,00m2 (nove ruetros qua­
drados).
§ 6" - Na veiculação de campanhas publicitárias, será permi­
tida a inserção do aplique, instalado no sentido vertical ou ho- 
nzontal da peça, obscivando:-
a-) estar no mesmo contexto quanto a mensagem do produto, 
serviço ou anunciante do outdoor que receberá esse aplique, 
b-) possuir apenas um aplique por outdoor, e
c-) prazo máximo dc exposição, dc 30 (trinta) dias, podendo

renovado por iguais períodos, cumprindo as disposições do pa­
rágrafo 70.
§ 7" - A inserção do aplique de que trata o parágrafo anterior 
será informado por escrito à autoridade competente, respon­
sável pela regularização da peça c do expediente deverá 
constar necessariamente o local da instalação, com suas espe­
cificações c o número do alvará ou da licença do anúncio ao 
qual se integrará.
§ 8" - A partir da protocolização do documento, o interessado 
na inserção do aplique podeiá procederá sua insulação.
§ 9" - Em caso dc fiscalização, o proprietário do anúncio com 
aplique terá o prazo dc 5 (cinco) dias para apresentar ao agente 
do Poder Público, mediante mumaçào deste, o documento de­
vidamente protocolizado relativo a inserção feita, ticando ve­
dada a lavratura dc mulu neste momento.
Artigo 23 - Quando a afixaçào do "outdoor" se der cm empena 
cega, deverão ser observados, além dc outros constantes desta 
lei, os seguintes aspectos:
I- ) espessura máxima dc 0.30m (trinta centímetros),
II- j altura mínima dc instalação (llmin; igual ou superior a 
2,80m (dois metros e oitenta centímetros);

III-) altura máxima dc instalação (Hmax? igual ou inferior a 
9,OOm (nove metros);
IY-) não apresentar aplique
Parágrafo único - Em empena cega, fica vetado o agrupamento 
dc peças da modalidade "outdoor".
Seção II
Do Totem
Anigo 24-0 Totem é modalidade de anúncio exclusivamente 
indicativa, dc forma monolítica com função estrutural, desti­
nado à veiculação de mensagens, podendo ou não estar aco­
plado a um quadro ou caixa metálica integrante do anúncio, 
também como veiculo dc mensagem c possuindo as seguintes 
características:
I- ) quanto à mobilidade, anúncio lixo;
II- ) quanto à animação, veiculação de mensagens estáticas;
III- ) quanto à iluminação, iluminado ou não,
IV- ) quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou es­
pecial,
V- ) quanto à forma de sustentação, estrutura monolítica;
VT-) quanto à veiculação, baixa rotatividade dc mensagens; 
VTI-) quanto à espessura, anúncio plano ou espacial,
§ I" - A estrutura monolítica do Totem deve garantir as condi­
ções dc estabilidade do anúncio, sem que haja necessidade dc 
estrutura complementar
§ 2’ - Sem prejuízo dos demais dispositivos constantes desta 
lei, o Totem será instalado unicamente cm área livre de imóvel 
cdificadn c sua altura máxima de instalação não ultrapassará 
15,00 m ( quinze metros).
Seção III
DOS PAINÉIS “FRONT-LIGHT" E "BACK-LIGHT"
Anigo 25 - O painel “Front-Lighi" é modalidade de anúncio 
composto por quadro metálico c o painel "Back-Light" é com­
posto por caixa metálica, ambos, revestidos cm material trans­
lúcido ou não, onde é veiculada a mensagem, possuindo ainda 
as seguintes características:
I- ) quanto à mobilidade, anúncio lixo;
II- iquanto à animação, veiculação de mensagens estáticas ou 
dinâmicas;
ITI-) quanto à iluminação, iluminado ou não,
IV- ) quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou es­
pecial,
V- ) quanto à forma dc sustentação, através dc suporte próprio 
ou no elemento da edificação,
VI- ) quanto à veiculação, baixa rotatividade dc mensagens, 
sendo estas dc caráter indicativo, cooperativo ou publicitário; 
VTI-) quanto á espessura (E). plana ou espacial;
VTII-) poderá ser instalado com mais dc uma modalidade dc 
anúncio, cm suporte próprio ou no elemento da edificação, 
compondo um único anúncio.
§ I" - Os painéis "Front-Light" e "Back-Light" deverão apre­
sentar área máxima dc 72,00m2 (setenta e dois metros qua­
drados) por face dc exposição quando instalados através dc su­
porte próprio, observadas a quota do imóvel, ou ainda, poderá 
atingir 8l,00m2 (oitenta c hum metros quadrados) dc área 
quando insulado com suporte próprio, paralelo à testada do 
imóvel, desde que seja único no imóvel, contendo, neste caso, 
9,0(lm (nove metros) de altura máxima de insulação (Umax).
§ 2" - Quando insulados, cada um, num único suporte próprio, 
será admitida a sobreposição de, no máximo, três anúncios, de 
mesma modalidade ou não, observados os demais dispositivos 
consuntcs desta lei.
§ 3” - Deverá manter recuos dc, no mínimo 0,50 m (meio 
metro), cm relação às divisas laterais do imóvel onde estiver 
instalado
§ 4" - O "Back-Light" ou o "Front-Light" quando fixado em 
suporte próprio, deverá manter entre anúncios da mesma mo­
dalidade. a distância mínima dc 30,00m (trinta metros) obser­
vado o limite dc 30,00m (trinu metros, do lote, exceto para os 
anúncios indicativos c cooperativos instalados cin diferentes 
lotes,
§ 5’ - Para fins dc regularização do disposto no parágrafo ante­
rior, as áreas das peças sobrepostas deverão constituir um 
único anúncio, não podendo ser regularizadas separadamente 
§ 6' - Para fins dc distanciamento entre anúncios, previsto no 
anigo 62 desu Lei. o "Back-light” c o "Front-light'’ serão con­
siderados anúr.cios dc mesma modalidade.
Seção IV
DO TRIEDRO
Artigo 26-0 Triedro é o anúncio composto por um quadro e 
prismas metálicos, que recebem material impresso e que, acio­
nado através de movimento mecânico, possibihu a veiculação 
dc múltiplas mensagens publicitárias, continuamcntc e em in­
tervalos dc tempo pré-defini dos, possuindo ainda as seguintes 
características
I- ) quanto à mobilidade, anúncio fixo;
II- , quanto à animação, veiculação dc mensagens dinâmicas;
III- 1 quanto à iluminação, iluminado ou não,
IV- | quanto à classificação, anúncio complexo ou especial:
V- , quanto à forma dc sustentação, através dc suporte próprio 
ou no elemento da edificação;
VT-) quanto á veiculação, alta rotatividade dc mensagens, dc 
caráter exclusivamcntc publicitário;
VII- , quanm à espessura (E). plano ou espacial,
VIII- , poderá ser instalado com mais dc uma modalidade de 
anúncio, cm suporte próprio ou no elemento da edificação, 
compondo um único anúncio.
i T - O Triedro deverá apresenur árc3 máxima dc 72,00m2 
(setenta c dois metros quadrados) por face dc exposição, 
quando instalado através de suporte próprio, observadas as dis­
posições desu lei relativas a quou do imóvel
§ 2° - Deverá manter recuos de, no mimmo 0,50 m (meio 
metro) cm relação às divisas laterais do imóvel onde estiver 
instalado
§ 3" - Quando insulado através dc suporte próprio, será admi­
tida a sobreposição dc trés anúncios no máximo, observados 
os demais dispositivos constantes na presente lei.
§ 4" - O Triedro quando fixado cm suporte próprio, deverá 
manter entre anúncios da mesma modalidade, a distância mí­
nima dc 30,OOin (trinta metros) observado o limite dc 30,00m 
(tnnu metros, do lote.
§ 5’ - Para fins dc regularização do disposto no parágrafo ante­
rior, as áreas das peças sobrepostas deverão constituir um 
único anúncio, não podendo ser regularizadas separadamente.
§ 6° - O Tnedrn instalado na empena cega, na cobertura, na fa­
chada da edificação entre o último pavimento c na laje dc co­
bertura. deverá observar, para cada caso as determinações es­
pecificas desu lei.
§ 7“ - Durante a validade do alvará bem como da licença dc 
anúncio, relativas ao triedro. o seu proprietário poderá substi­
tuir livremente as mensagens publicitárias, desde que não haja 
qualquer alteração nas características do anúncio quanto á lar­
gura, altura, área quadrada e localização de instalação, de 
acordo com os dados consuntes dos referidos documentos. 
Seção V
Do Painel Eletrônico
Artigo 27 - Define-se painel eletrônico como anúncio consti­
tuído dc lâmpadas ou "leds” destinado à veiculação dc mensa­
gens dc caiátcr indicativo, informativo, dc utilidade pública ou 
publicitário, através dc textos nu unagcr.s. possuindo as se­
guintes características:

I- ) quanto à mobilidade, anúncio fixo;
II- , quanto à animação, veiculação dc mensagens dinâmicas.
III- ) quanto á iluminação, iluminado;
TV-, quanto à classificação, anúncio complexo ou especial,
V- , quanto à forma dc sustentação, no elemento da edificação 
ou suporte próprio;
VI- , quanto à veiculação, alta rotatividade dc mensagens,
VII- ) quanto à espessura (E), anúncio plano ou espacial,
VIII- ) poderá ser instalado com mais dc uma modalidade dc 
anúncio, cm suporte próprio ou no elemento da edificação, 
compondo um único anúncio.
IX- ) poderá ser instalado cm lote situado no meio dc quadra, 
com visibilidade para o sentido oposto ou não do fluxo do 
trânsito, cm vias dc trânsito rápido, arteriais e coletoras, estas 
de uso predominaniemeiiie comercial, observados os demais 
critérios relativos ao reenquadramemo do lote, quando neces­
sário
X- ) deverá mamei recuos dc, no mínimo 0,50 m (meio metro) 
cm relação às divisas laterais do imóvel onde estiver insulado. 
§ I” - Quando instalado através de suporte próprio, será admi­
tida a sobreposição dc, no máximo, trcs anúncios, da mesma 
modalidade ou não, observados os dcniais dispositivos cons­
untcs da presente lei.
S 2" - Para fins dc regularização do disposto no parágrafo ante­
rior, as áreas das peças sobrepostas deverão constituir utti 
único anúncio, não podendo ser regularizadas separadamente.
5 3° - Durante a validade do alvará betn como da licença dc 
anúncio, relativas ao painel eletrônico, o seu propnetário po­
derá substituir livremente as mensagens publicitárias, desde 
que não haja qualquer alteração nas características do anúncio 
quanto à largura, altura, área quadrada e localização dc insta­
lação, dc acordo com os dados constantes dos referidos docu­
mentos.
Anigo 28 - A instalação dc painel eletrônico poderá ocorrer 
cm vias dc trânsito rápido, vias arteriais c coletoras dc uso pre- 
dominantemente comercial, em cruzamentos semalonzados, 
voltados para ambos os fluxos de trânsito da via, em lotes de 
esquina, neste caso, em plano visual posterior aos focos sema- 
fóricos c com visibilidade oposta mas no mesmo sentido do 
fluxo.
Parágrafo único - Em se tratando dc bifurcações é permitida a 
insulação do painel eletrônico no lote com face dc visibilidade 
oposta, após a intersecçio, voluda paia o fluxo do trânsito 
Artigo 29 - Em se traundo dc instalação cm empena cega, o 
painel eletrônico deverá ser caracterizado como único na em­
pena, não obstante admitir a sua instalação junto com outra 
modalidade dc anúncio publicitário, com a finalidade exclu­
siva de formar uina única peça, observados os parâmetros rela­
tivos à instalação dc anúncio naquele elemento da edificação 
Parágrafo único - Para fins de regularização desse anúncio en­
quadrado na situação desenta no "caput", as peças deverão ser 
caracterizadas como um único anúncio, observando para o 
painel eletrônico, a área máxima dc 72.00m2 (setenu c dois 
metros quadrados) determinada no anigo 32, inciso I da pre­
sente Lei.
.Artigo 30-0 painel eletrônico insulado cm cobertura dc edi­
ficação, deverá observar os parâmetros esubelecidos pela pre­
sente lei para anúncios insulados sob esse critério
Artigo 31- É vedado ao painel eletrônico:
I-, a sua instalação cm fachada dc edificação c cm marquise, 
exceto os exclusivamcntc indicativos;
(I-) ser insulado cm altura minima dc instalação (llmin) igual 
ou superior a 9,0(1 ni( nove metros) exceto o exclusivamcntc 
indicativo,
III- ) ser insulado nas vias locais c nas arteriais dc pista única;
IV- ) avançar sobre o passeio público, devendo manter sua área 
dc projeção c exposição totalmente dentro dos limites do 
imóvel;
V- ) ser instalado ao longo dc curvas acentuadas, quer à direita, 
quer à esquerda, após lOOm ( cem metros) dc eu ténnino , 
Artigo 32-0 painel eletrônico deverá ainda observar:
I- ) a área máxima dc exposição dc 72,00m2 (setenta c dois 
metros quadrados) quando instalado através dc suporte pró­
prio, observadas as disposições desta lei relativas à quota do 
imóvel;
II- ) horário dc funcionamento das 6h00 a 2h00 da manhã, fi­
cando sujeito, quando insulado com face dc visibilidade para 
área residencial, a restrição do periodo que será das 7h00 ás 
23h00, nos dias úteis, sábados, domingos e feriados;
III- ) distanciamento de 350,OOm (trezentos e cinquenu me­
lros) entre anúncios da mesma modalidade, instalados no 
mesmo sentido do tluxo, mdcpcndcntcmcntc do critério de ins- 
ulaçâo adoudo, exceto a instalação dc painel cm cobertura,
IV- ) manter plantão dc atendimento para eventuais aciona­
mentos por parte dc particulares c dos órgãos do Poder Pú­
blico, bem como para a produção c veiculação dc informações 
cinergcnciais dc utilidade pública.
Artigo 33-0 painel eletrônico poderá ser instalado cm vias dc 
trânsito rápido, vias arteriais c coletoras, observadas as respec­
tivas definições constantes desta lei.
Seção VI
Do Painel Metálico ou Revestido
Artigo 34-0 painel metálico ou revestido é anúncio composto 
por um quadro metálico ou revestido cm chapa metálica ou 
não. onde é veiculada a mensagem, utilizado cm imóveis não 
edi ficados. com características próprias para imóvel cm obra 
dc construção civil c ainda:
I- ) quanto à mobilidade, anúncio fixo;
II- ) quanto à animação, veiculação de mensagens estáticas;
III- ) quanto à iluminação, iluminado ou não;
IV- ) quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou es­
pecial;
V- ) quanto à forma dc sustentação, através dc suporte próprio 
ou no anteparo vertical,
VI- ) quanto á veiculação, baixa rotatividade dc mensagens, 
podendo sei dc caráter indicativo ou coopciativo,
VII- ) quanto à espessura (E), dc geometria plana.
Artigo 35-0 painel metálico ou revestido deverá ainda ob­
servar:
I- ) a área máxima dc 72,00in2 (setenta c dois metros qua­
drados) por face dc exposição, quando instalado através dc su­
porte próprio ou no anteparo vertical, observadas as disposi­
ções desta lei relativas á quota do imóvel.
II- )altura máxima dc instalaçàofHmax) dc 9,00 m ( nove me­
tros).
5 I” - Quando instalado através dc suporte próprio ou no ante­
paro vertical, será admitida a sobreposição dc ires anúncios no 
máximo, observados os demais dispositivos constantes da pre­
sente lei.
§ 2" - Para fins de regularização do disposto no parágrafo ante­
rior, as áreas das peças sobrepostas não necessariamente de­
verão se constituir em um único anúncio, não podendo ser re­
gularizadas separadamente, exceto se houver distância vertical

rc elas.
Seção VII 
Dos Letreiros
Artigo 36-0 letreiro é modalidade de anúncio do tipo indica­
tivo ou publicitário, composto pói um conjunto dc letras c lo­
gotipos utilizando ou não uma cstiutura dc fixação e possuindo 
as seguintes características:
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I- ) quanto à i n islTçil

II- ) quanto à animação, vciculacãKMSjjxftftajjcnsjSs 
dinâmicas:
III- ) quanto à iluminação, iluminado ou não;
TV-) quanto à classificação, anuncio simples, complexo ou es­
pecial;
V- ) quanto à forma dc sustentação, no elemento da edificação;
VI- ) quanto à veiculação, baixa rotatividade dc mensagens,
VII- , quanto á espessura (E), anúncio plano;
VIII- ) poderá ser instalado com mais dc uma modalidade dc 
anúncio, em suporte próprio ou rio elemento da edificação, 
compondo um único anúncio.
Artigo 37-0 letreiro poderá ser fixado nos elementos ex­
ternos da edificação c no anteparo vertical, desde que aten­
didos os requisitos legais constantes de artigos subsequentes 
desu lei, relativos á instalação dc anúncio cm cada um desses 
elementos.
§ 1° - Quando instalado na cobertura dc imóvel cdificado, este, 
com altura infenor a 9,OOm (nove metros), conforme previsto 
nos parâmetros para instalação dc anúncios etn cobertura, o le­
treiro só poderá ser exclusivamcntc dc caráter indicativo, de­
vendo ser único na face dc visibilidade onde estiver insulado, 
vedada a insulação de outro anúncio de qualquer modalidade, 
nessa mesma face do imóvel.
§ 2’ - A altura máxima dc instalação (Umax) a que se refere o 
parágrafo anterior, ciu qualquer caso, incluindo a estrutura dc 
fixação do letreiro, deverá ser de, no máximo, 1/3 ( um terço) 
da altura da edificação.
§ 3° - Se o anúncio de cobertura for insulado em edificação 
com altura superior a 9,OOm (nove metros), o anúncio será ca­
racterizado como publicitário, c se submetera as regras aplicá­
veis às peças quando instaladas naquele elemento da edifi­
cação, conforme previsto na presente legislação
Seção VIII
DO MOBILIÁRIO URBANO
Artigo 38 - A veiculação dc anúncios nos mobiliários urbanos 
será feita mediante procedimento licitatórios, modalidade con­
corrência pública, por empresas que possuam cmnprovada- 
mente capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, ins­
ular c manter os equipamentos.
§ 1° - Os tipos de mobiliário urbano, as quantidades e respec­
tivas localizações serão definidas no edital do certame licita- 
tório, pelo Poder Público Municipal
§ 2° - O prazo das concessões, bem como eventuais prorroga­
ções, serão definidos nas respectivas licitações dadas as carac­
terísticas dc cada tipo dc mobiliário urbano c cm função da de­
terminação e garantia da equação económico-financeira ati- 
nente à própria concessão.
§ 3° - Aquele mobiliário urbano que já tenha sido regulamen­
tado por legislação municipal especifica, continuará sujeito às 
disposições da mesma, durante a vigência do contrato, e. no 
que couber, às desta lei.
§ 4" - As cabines e pontos telefônicos públicos serão insulados 
pelas respectivas concessionárias federais cm vias públicas, 
segundo o que tenha sido csubclccido nos respectivos con­
tratos dc concessão, respeiudos na sua localização, instalação, 
manutenção c publicidade os preceitos gerais estabelecidos por 
csu lei, no que couber.
Artigo 39 - Define-se mobiliário urbano o equipamento de uso 
c utilidade pública, localizado cm logradouro c áreas públicas 
cm geral, destinado a tunções diversas, dc interesse da coleti­
vidade, proporcionando rnaior funcionalidade c qualificação 
dos espaços c do ambiente urbano
Parágrafo único - Os equipamentos definidos como mobiliário 
urbano deverão estar cm conformidade com as definições c es­
pecificações csubclccidas pela Norma Brasileira Registrada, 
NBR n" 9283, da ABNT - Associação Brasileira dc Normas 
Técnicas.
/Artigo 40 - São considerados mobiliários urbanos dc uso c uti­
lidade pública:
I- 1 abrigo dc parada dc transporte público dc passageiros;
II- ) totem indicativo dc parada dc ônibus;
TTT-) sanitário público Standard;
IV- , sanitário público corti acesso universal,
V- j sanuãno público móvel (para feiras livres c eventos,:
VI- ) painel publicnário/informativo (MUPI,;
VII- ) painel eletrônico para texto informativo;
VIII- ) placa c unidade direcional para pedestres;
IX- ) totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X- , cabine de segurança;
XI- , quiosque para informações culturais.
XII- , bancas dc jornais c revistas,
XTII-) bicicletáno;
XIV- ) cstiutura para disposição dc sacos plásticos dc lixo;
XV- , grade dc proteção dc terra ao pé dc árvores;
XVI- ) protetores dc árvores;
XVII- , quiosque para venda dc lanches c produtos em parques, 
XVIII-) lixeiras;
XIX- ) relógio (tempo c temperatura);
XX- , estrutura dc suporte para terminal da Rede Pública dc In­
formação c Comunicação:
XXI- , suportes cilíndricos para afixaçào gratuita dc pôster para 
eventos;
XXII- ) painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo dc 
informações dc trânsito;
XXIII-, colunas multiuso;
XXTV-) cabines c pontos telefônicos públicos
§ I" - Os abrigos são instalações dc proteção aos usuários do 
sistema dc transporte público, contra as intempéries, instalados 
nos pontos dc parada c terminais, devendo, cm sua concepção, 
ter definidos os locais para veiculação dc publicidade c os pai­
néis informativos referentes ao sistema dc transporte c sua in­
tegração com o metropolitano;
§ 2" -O totem indicativo dc parada dc ônibus, é elemento dc 
comunicação visual, destinado a identificação da parada dc 
ônibus, quando houver impedimento para instalação dos 
abrigos;
§ 3" - Os sanitários standard c com acesso universal, são insta­
lações higiênicas destinadas ao uso comum, sendo implan­
tados em praças c nos terminais dc transporte dc uso coletivo; 
c, os chamados sanitários públicos móveis, instalados cm 
feiras livres c eventos;
§ 4° - Painel Publicitário Informativo (MUPI), c um painel lu­
minoso para informação à transeuntes, consistindo nuin sis­
tema dc sinalização global para a cidade, que identificará 
mapas dc áreas, marcação dos pontos dc interesse turístico, 
histórico, c dc mensagens dc caráter educativo.
$ 5° - Painel Eletrônico para texto informativo, consiste cm 
painéis luminosos ou totens orientadores do público cm geral, 
cm relação aos imóveis, paisagens c bens dc valor histórico, 
cultural, de memória popular, artisticos, localizados no en­
torno e ainda com a mesma tunçào relativamente a casas de 
espetáculos, teatros c auditórios;
§ 6" - As placas c unidades direcionais para pedestres, são 
aquelas que identificam as vias c logradouros públicos, insta­
ladas nas respectivas contluéncias;
§ 7° - Totens dc Identificação dc Espaços c Edifícios Públicos, 
são elementos dc comunicação visual, destinado exclusiva- 
mente à identificação dos espaços c edifícios públicos:
§ 8“ - Cabine dc Segurança, é um equipamento destinado a 
abrigar policiais durante 24 horas/dia, com acesso externo tipo
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balcão paia atendimento aos transeuntes, com capacidade para 
atendimento dc primeiros soconos. contendo pequeno sani­
tário, pievcndo espaço para detenção provisóna dc pelo menos 
uma pessoa,
§ 9" - Os quiosques são equipamentos destinados a comerciali­
zação c/ou prestação dc serviços diversos, implantados cm 
praças c logradouros públicos, nos locais, quantidades a serem 
estipuladas pelo Poder Publico Municipal, sem prejuízo do co­
mércio local regularmente estabelecido c do trânsito dc pedes­
tres;
§ IO" - As bancas para a comercialização de impressos ou 
bancas dc jornais, instaladas cm espaços públicos, obedecerão 
a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário cm relação ao desenho urbano c da 
aprovação de sua instalação naquele espaço especifico;
§ 11° - Bicicletáno. c um equipamento destinado a abrigar no 
minnno 10 (dez) bicicletas, adaptável ã estações de metrô, 
ônibus c trens, escolas c instituições, destinado a atender o pú­
blico cm geral;
§ 12° - Grade dc Proteção dc Terra ao Pé dc Arvores, c elabo­
rada em forma de gradil, destinada à proteção das bases de ár­
vores cm calçadas, permitindo servir dc piso no mesmo nível 
do pavimento das refendas calçadas,
§ 13’ - Os protetores de áivore, são elaborados cm forma dc 
gradil protetor da muda ou arbusto, instalados em vias, logra­
douros ou outros espaços públicos, tais como praças, jardins c 
parques, dc acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público ou pelo concessionário, cm matcnal dc quali­
dade não agressiva ao meio ambiente;
§14° - As lixeiras, destinadas ao descarte dc matcnal inscrvivcl 
de pouco volume, serão instaladas nas calçadas, em pontos e 
intervalos estratégicos, sem prejuízo do trafego dc pedestres 
ou portadores dc deficiência;
§ 15’ - Os relógios termômetros, são equipamentos com ilumi­
nação interna, destinados a orientação do público em geral 
quanto ao horário c temperatura do local, podendo ser insta­
lados nas vias públicas c nos canteiros centrais e ilhas dc tra­
vessia dc avenidas,
§ 16° - Estrutura dc Suponc para Terminal da Rcdc Pública dc 
Informação c Comunicação, são estruturas destinadas □ conter 
equipamentos de informática, compondo terminais integrados 
ao hardware da rede pública interativa de informação e comu­
nicação, estarão localizadas cm locais públicos abrigados, dc 
intenso tiánsito dc pedestres,
§ 17° - Supoitcs Cilíndricos paia Afixação Gratuita dc Posteis, 
são elementos estruturados para receber a aplicação dc pe­
quenos posters do tipo " lainbc-lambc”, sem espaço à publici­
dade.
§ 18° - Painéis dc Mensagens Variáveis para uso Exclusivo dc 
Informações dc Trânsito, são equipamentos eletrônicos desti­
nados a veicular mensagens exclusivamente de caráter infor­
mativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da Cidade,
§ 19° - As colunas multiuso se destinam à fixação dc publici­
dade. cujo desenho deve ser compatível com o seu entorno, 
podendo abrigar funções para suporte dc equipamentos dc ser­
viços tais coino quiosques dc informação, venda dc ingressos, 
etc.
§ 20° - As cabines c pontos telefônicos públicos são equipa­
mentos de telefonia destinados ao uso do público em geral, 
instalados pelas respectivas concessionárias, segundo as 
normas fixadas pela legislação federal c ANATEL.
Anigo 41 - Poderão veicular anúncios nos mobiliários ur­
banos. empresas nacionais ou estrangeiras. Icgalmcmc consti­
tuídas, isoladamente ou em consórcio, panicipantes do cer­
tame Iicitatório que lhes conferirá a concessão
§ 1° - As empresas estrangeiras deverão ter representantes le­
gais no Brasil, com poderes para rcprcscnta-los juridica e ad- 
ministrativamcnic. com presença no pais há, pelo menos, 3 ( 
três) anos, anteriores á realização do certame licitatório.
§ 2° - Não poderão veicular anúncios em mobiliários urbanos, 
as empresas consideradas inidõncas, coneoidatarias ou com fa­
lência requerida ou decretada ou ainda, que não tenham cum­
prido. antenormente. contratos firmados ou que se encontrem, 
dc qualquer maneira, inadimplentes frenie a obrigações assu­
midas com o Poder Público municipal
§ 3" - O enquadramento estético dc anúncio cm mobiliário ur­
bano não poderá descaracterizar as definições técnicas cons­
tantes desta lei. incidentes sobre os anúncios dc maneira geral, 
indcpcndcntcmcntc dc sua modalidade ou qualquer outra ca­
racterização
§ 4" - Fica vedada a vciculaçâo dc anúncios nos mobiliários 
uibanos poi empiesas que possuam como diligentes, gerentes 
ou sócios detentores dc capital social ou componentes dc seu 
quadro técnico, servidores do Município ou dc qualquer de 
suas entidades paraestatais.
§ 5" - As empresas consorciadas não podciào veicular anún­
cios nos mobiliários isoladamente ou atiavés dc mais dc um 
consórcio c responderão solidariaiuen.c pelos atos praticados 
pelo consórcio.
Amgo 42 - É vedado a qualquer equipamento urbano:
I- ) estar lixado sobre o leito carroçável das vias, exceção feita 
aos postes, luminárias, conjuntos sematóncos c placas dc sina­
lização, no que diz respeito á sua projeção horizontal:
II- ) obstruir a circulação dc pedestres ou configurar pengo ou 
impedimento dc locomoção dc deficientes físicos ou visuais: 
ni-i causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pe­
destres, cscadas-rolantcs ou entradas c saídas dc público, so­
bretudo as de emergência ou para portadores dc deficiência; 
TV-) estar localizado em ilhas dc travessia exceto pontos dc 
ônibus c rclógiosúcrmómctros digitais;
V-) estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belve- 
deres, salvo os equipamentos dc informação básica ao pe­
destre,
Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano nas cal- 
çadas deverá necessariamente obsers ar uma faixa dc circu­
lação dc. no mínimo, metade dc sua largura, nunca inferior a 
l,50m (hum metro c meio), nos calçadõcs, a faixa dc circu­
lação terá 4,50 m (quatro metros c meio) de largura.
Seção IX
DOS ANÚNCIOS TEMPORÁRIOS
Artigo 43 - Os anúncios tcmporános dcstinam-sc a veicular 
mensagens esporádicas, relativas a promoção de vendas de 
lançamentos imobiliários, ofertas específicas, eventos culturais 
c artísticos, bem como mensagens dc cunho educacional ou dc 
elucidação pública
Artigo 44 - Nos termos desta lei, referidos anúncios publicitá­
rios, conforme previsto no artigo 15, compreendem a expo­
sição dc cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquctas ou “ban- 
ncts”, c a distribuição dc folhetos ou assemelhados, que por se 
constituírem cm peças móveis e dc caráter transitório, ficam 
sujeitas ao pagamento da T.F.A. Taxa dc Fiscalização dc 
Anúncios, c também ao recolhimento dos preços públicos aqui 
fixados, para utilização do espaço municipal.
Attigo 45 - A instalação dos cavaletes c plaquctas. e, a expo­
sição dc bandeiras, estandartes c "banners” ou assemelhados, 
somente poderá ocorrer aos sábados, domingos c feriados, 
entre Oh (zero hora) c 24h (vinte c quatro horas). A distri­
buição dos materiais promocionais (folhetos e assemelhados) 
somente poderá ocorrer aos sábados, domingos c feriados, 
entre 9h3(lmm e l7h30min.

§ 1° - Dcfinc-sc como cavalete ou plaqucta o anúncio cstiutu- 
tado, revestido em material translúcido ou não. onde são vei­
culadas as mensagens, com uma ou duas faces dc exposição, 
respeitadas as dimensões nesta Lei estabelecidas c demais pro­
cedimentos pertinentes.
§ 2" - Dcfinc-sc como bandeira c estandarte o anúncio estrutu­
rado. confeccionado cm tecido, lona plástica ou similares, 
onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces dc 
exposição, não compreendendo para estes tipos dc anúncios 
quaisquer sistema dc fixação, respeitadas as dimensões c de­
mais parâmetros nesta Lei estabelecidos.
§ 3" - Dcfinc-sc como folheto ou panfleto o anúncio impresso 
cm material dc qualquer natureza, dc dimensão variada, nunca 
superior a área determinada para plaquctas c "banners”, onde 
são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manual­
mente em espaços pré-determinados
Anigo 46 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão 
medir até 1,00 m (um metro) dc largura c l,50m (um metro c 
cinquenta centímetros) de altura, as plaquctas e os “banners" 
deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) dc largura por 
0,40ni (quarenta centímetros) dc altura, ser mantidos cm per­
feitas condições dc fixação, devendo ainda observar as se­
guintes características:
I- ) quanto a mobilidade, anúncio flexível,
II- ) quanto á animação, vciculaçâo dc mensagens estáticas;
III- ) quanto a iluminação, não iluminado;
IV- 1 quanto à classificação, anúncio simples.
V- ) quanto a forma dc sustentação, através dc suporte própno 
ou não,
VI- ) quanto a vciculaçâo, alta rotatividade dc mensagens, 
sendo essas dc caráter publicitário;
VII- ) quanto à espessura (E), dc geometria plana.
Amgo 47 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, pla­
quctas e “banners" ou assemelhados, deverão atender, ainda 
aos seguintes requisitos:
I- ) Inserção do zoneamento do local de situação do imóvel, 
quando se tratar de empreendimento imobiliário, de conformi­
dade com o estabelecido na Lei Municipal 11820/95.
II- ) Reserva de, no mínimo, I 10 (um décimo) das suas áreas 
para informação da Razão Social, número dc inscrição dc Ca­
dastro dc Contribuinte Mobiliário - CCM c endereço sede das 
empresas patrocinadora c divulgadora,
III- ) Para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue 
este impresso na via pública", observando o prcccituado pela 
Lei Municipal 11.837/95;
IV) A responsabilidade pela promoção da limpeza completa da 
área compreendida no raio dc 200,00( duzentos) metros do 
local cm que a distribuição for autorizada é da empresa pro­
motora do evento c deverá ser realizada até duas horas depois 
do término diário da autorização concedida
Anigo 48 - A responsabilidade pela utilização do espaço pú­
blico será exclusivamente das Empresas dc Promoção c Divul­
gação, que deverão estar inscritas no Cadastro dc Contri­
buintes Mobiliários.
Artigo 49 - A autorização para utilização do espaço público 
deverá ser requerida junto as Administrações Regionais, res­
peitando-se sua área de competência, pela Empresa de Pro­
moção e Divulgação no prazo mínimo de 3 (três) dias de ante­
cedência da dau do evento, mediante a apresentação de:
I- ) Requerimento assinado pela Empresa dc Promoção ou Di­
vulgação ou seu represenunte legal, do qual conste o nome da 
empresa patrocinadora, acompanhado dc
a-) Relação dos pontos dc afixação dc cavaletes c plaquctas, e 
da exposição das bandeiras, estandartes, plaquctas c “banners" 
ou assemelhados, com identificação exata do local, permi­
tindo-se como margem dc tolerância, o espaço cqüidistantc de 
ate 100 m (cem metros) do local indicado
b-) Relação dos pontos dc distribuição do material promo­
cional (folheto nu assemelhado), constando obrigatoriamente a 
precisa indicação do cruzamento das vias públicas ou praças 
onde serão desenvolvidas as atividades
II- ) Comprovante do recolhimento dos tributos municipais per­
tinentes, mediante apresentação dc Certidão Negativa dc Dé­
bito, exped da pela Secretaria das Finanças, com prazo dc vali­
dade cm vigor,
III- ) Prova dc inscrição da Promotora do Evento no Cadastro 
dos Contribuintes Mobiliários - CCM;
IA'-) Certidões Negativas de débitos da Rcceiu Federal, INSS 
e Sindicato Represenutivo da classe;
V- ) Não serão protocolizados requerimentos incompletos, com 
erros ou desacompanhados dos elementos previstos neste ar­
tigo;
VI- ) Esses procedimentos efetivam a regularização do anúncio 
temporário junto ao Poder Público, ficando isento das demais 
disposições constantes na presente Lei, quanto ao licencia­
mento.
Parágrafo único - O Poder Público poderá firmar convênio 
com a entidade dc classe para a implantação dc cadastros pro­
fissionais de empresas promotoras dc eventos, ligadas ao setor, 
ou outros que promovam a agilização da observância desta 
Lei
Anigo 50 - Na guia de arrecadação paga no banco, deverá 
constar às razões sociais tanto da empresa promotora quanto 
da empresa patrocinadora, para que a guia tenha valor fiscal, e 
os recolhimentos somente serão feitos após a autorização de 
que trata o anigo anterior.
Amgo 51 - Deferido o pedido, no prazo máximo dc 03 (três) 
dias, contados da data dc protocolo da solicitação junto a Ad­
ministração Regional competente, serão entregues, aos interes­
sados, as respectivas autorizações, contra a apresentação do 
comprovante do recolhimento do preço público, devidamente 
autenticado por instituição financeira autorizada,
Parágrafo único - A autorização será fornecida à requerente 
através dc cópia chancelada pela Prefeitura, com validade para 
30 dias, contados da data do deferimento do pedido, abran­
gendo os feriados c finais dc semana correspondentes, ou 
apenas paia um final dc semana. Em ambos os casos as autori­
zações deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município. 
Artigo 52 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utili­
zação do espaço público, nos termos desta Lei, serão regula­
mentados por decreto especifico, cobrados por pacotes, na se­
guinte proporção:
I - Trintidio:
Pacote 01:
(04 folhetos, 20 cavaletes c 10 plaquctas/"banners’ estandartes 
ou bandeiras)
Pacote 02:
(08 folhetos; 40 cavaletes c 20 plaquctas,"banners”'estandartes 
ou bandeiras)
Pacote 03:
(12 folhetos; 60 cavaletes e 30 plaquetas/”banners”/esundartes 
ou bandeiras)
Pacote 04 
(05 folhetos)
Pacote 05:
(20 cavaletes)
II - Final dc semana:
Pacote 01:
(04 folhetos, 20 cavaletes c 10 plaquctas/"banncis"/csundartcs 
ou bandeiras)

Pacote 02;
(08 folhetos; 40 cavaletes e 20 plaquctas ’banncrs”/csiandancs 
ou bandeiras)
Pacote 03:
(12 folhetos; 60 cavaletes c 30 plaquctas "banncrs"/cstandartcs 
ou bandeiras)
Pacote 04:
(05 folhetos) 
c) Pacote 05:
(20 cavaletes)
§ I’ - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos, 
será considerado o valor da UFTR ou índice equivalente cor­
respondente ao inés do dia do protocolo do requerimento que 
solicita a autorização.
§ 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou as­
semelhados, poderão ser concedidas, no máximo. 05 (cinco) 
autorizações distintas, para os dias permitidos (sábados, do­
mingos c feriados) cvnando-sc aglomeração dc pessoas e 
transtorno no (luxo dc veículos. Ao Poder Público caberá a 
responsabilidade desse controle c fiscalização
§ 3° - Será permitida a utilização dc bicicletas ou similares 
para vciculaçâo dc publicidade, respeitando-se para esta moda­
lidade os preceitos que definem a TF A - Taxa dc Fiscalização 
dc Anúncios, obedecendo o estabelecido no art 46 desta lei 
com referência a metragem do anúncio
Artigo 53 - A receita auferida com o exercício das atividades 
previstas nesta seção terá 60% (sessenta por cento) destinada 
ao FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA 
PAISAGEM URBANA, criado por esta lei e que será regula­
mentado por decreto, sendo que os 40°o restante será desti­
nado ao desenvolvimento dc programas sociais da Prefeitura. 
Título n
Da Instalação dc Anúncios na Paisagem Urbana
Capítulo I
Das Referências Iniciais e Critérios Gerais para a Instalação 
Artigo 54 - O anúncio, para fins dc aplicação desta lei. deverá 
estar instalado cm bem imóvel particular ou cm bem público.
I-) O imóvel particular será considerado
a-) edi ficado,
b-) nãn edi ficado,
c-) cm obra dc construção civil.
TI-) O bem público será considerado:
a-) edi ficado,
b-) não edi ficado;
c-) em obra pública de construção civil;
d-) cm faixa dc domínio
Artigo 55-0 anúncio poderá estar instalado no espaço interno 
ou externo da edificação devendo o mesmo scr visível do lo­
gradouro público
Parágiafo único - O anúncio instalado no espaço intemo da 
edificação, não será considerado visível do logradouro pú­
blico. se insulado a mais dc 0.50 m (meio metro) dc qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique com o exte-

Artigo 56 - Os anúncios deverão observar as seguintes normas 
gerais para a sua instalação:
I- ) oferecer condições dc segurança ao público;
II- ) scr mantido cm bom estado dc conservação no que diz res­
peito à estabilidade, resistência dos materiais c aspecto visual:
III- ) atender ás normas técnicas relativas à segurança e estabi­
lidade dc seus elementos,
IV- ) atender às nonnas emitidas pela Associação Brasileira dc 
Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes 
públicas de distribuição, de energia elétrica, ou a parecer téc­
nico emitido pelo órgão público estadual ou cntpicsa respon­
sável pela distribuição dc energia elétrica;
V- ) receber tratamento adequado cm todas as suas superfícies:
VI- ) não prejudicar a visibilidade da sinalização ou comuni­
cação institucional dc orientação ao público, bem como a nu­
meração imobiliária c a denominação dc logradouros;
VII- ) não prejudicar a visualização dc imóveis c bens signifi­
cativos;
VIII- ) quando com dispositivo luminoso:
a-) não produzir ofuscamento ou causar insegurança aos pe­
destres, veículos e edificações vizinhas; 
b-) quando tratar-se dc pisca-pisca, luz intermitente ou jogo dc 
luzes, cm período notumo , não prejudicar a edificação cm que 
estiver instalado ou as edificações vizinhas;
IX- ) não prejudicar, por qualquer forma, a insolação ou a ae- 
raçào da edificação em que estiver instalado ou dos imóveis 
vizinhos
Seção I
Dos Elementos Componentes do Imóvel Edrtieado
Artigo 57 - São elementos componentes do imóvel cditicado:
I- , fachada,
II- ) marquise integrante do projeto aprovado:
III- ) empena cega,
IV- ) cobertura;
V- ) área livre do imóvel cdificado;
VI- ) anteparo vertical;
VII- ) complementar constante do projeto aprovado
§ 1° - Fachada é qualquer das faces externas da edificação que 
apresenta aberturas destinadas à circulação, acraçàn, insolação 
e iluminação.
§ 2° - Marquise é a estrutura da edificação construída cm ba­
lanço, cm relação à fachada, integrante dc prnjcto aprovado, 
destinada à cobertura c proteção dos transeuntes
§ 3“ - Empena cega c qualquer das faces extemas da edificação 
que não apresentam qualquer abertura 
§ 4° - Cobertura é o elemento destinado tanto ao rccobrimemo 
do último pavimento nu andar da edificação na forma dc úl­
tima laje do teto, como também poderá ser assim classificado, 
paia fins dc aplicação desta lei, todo c qualquer elemento es­
trutural aparente, em concreto, localizado acima da referida 
laje.
§ 5° - Área livre do imóvel cdificado é aquela pertencente ao 
imóvel, circunscrita toialmente dentro dc suas divisas, com­
preendendo;
a-) área livre dc frente, aquela delimitada pela edificação c 
pelo logradouro público, que possui acesso ao imóvel, inde- 
pcndcntcmcntc dc sua extensão estar ou não computada no Im­
posto Predial c Territorial Urbano -IPTU,
b-| área livre lateral, aquela delimitada pela edificação c os 
imóveis vizinhos, sejam estes dc propucdade pública ou pn-

c-) área livre dc fundo, divisa oposta á frente, consiste na área 
delimitada pela edificação c o imóvel vizinho dc fundn, nu lo­
gradouro sem acesso ao itnóvcl. ou ainda com áreas públicas 
oriundas ou remanescentes dc desapropriação ou desdobra­
mento.
§ 6° - Entcndc-sc por acesso, qualquer interligação entre área 
pública c privada, destinada a passagem dc veículos c pedes­
tres, indicada cm projeto aprovado
§ 7“ - Anteparo vertical é o elemento constituinte da divisa do 
imóvel com outro lindciro ou com a via ou espaço público, po­
dendo ser muro, gradil, alambrado, tapumes e similares, de 
acordo com o Código dc Obras c Edificações.
§ 8° - O anteparo vertical integra também o imóvel não cdifi­
cado.
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Anigo 58 - Para a instalação do anúncioniaparSSgcrn urbana 
serão observados os seguintes rcfcrcncimsr:
I- ) lote;
II- ) reenquadramento do lote;
III- ) quota:
IV- i índice;
V- ) testada:
VI- ) vias de circulação;
Vn-) elementos componentes do imóvel cdificado;
VTII-) bem público e imóvel particular não cdificado ou em 
obras,
IX-) áreas especiais de vciculaçâo
Artigo 59 - A observância das normas contidas nesta lei, desde 
a instalação do anúncio, estão obrigados o seu proprietário, o 
anunciante, o proprietário ou o possuidor do imóvel, o Poder 
Público, atiavés dc seus órgãos c agentes fisealizadores, por 
scr a paisagem urbana um bem dc uso comum dc todos.
Artigo 60 - Quanto à instalação c manutenção dos anúncios 
definidos como complexos ou especiais, deverá scr observada 
a manutenção dc corpo técnico visando garantir a durabilidade 
e condições de segurança dc todos elementos estruturais c vi­
suais da peça, nos termos das normas expedidas pela Asso­
ciação Brasileira dc Normas Técnicas. ABNT, da seguinte ma­
neira:
§ 1° - O contrato dc manutenção do anúncio será o instrumento 
capaz dc garantir o cumprimento dos serviços necessários vi­
sando a segurança dos elementos c bom estado de conservação 
dc cada um deles, a scr efetivado dc maneira constante c conti­
nuada. devendo, portanto conter, dc maneira discriminada os 
serviços a serem executados, a sua periodicidade, apontando 
inclusive, o responsável técnico supervisor que responderá so­
lidariamente com os demais responsáveis pelo anúncio perante 
o Poder Público, pela execução de cada etapa da prestação dos 
serviços realizados
§ 2° - Fica dispensada a contratação de empresa especializada 
na manutenção, por parte das proprietárias de anúncios com 
registro no Cadastro dc Empresas dc Publicidade Exterior, Ca-

§ 3“ - Para a obtenção do registro no Cadcpcx, quanto a manu­
tenção da peça indicativa, cooperativa c publicitária, deverá a 
cmpicsa interessada, no ato do icqucnmcnto dc seu registro, 
ou quando dc sua renovação anual, fazer prova dc que cm seus 
quadros possui picstador dc serviços ou cnipicgado respon­
sável. com habilitação compatível para a execução dos traba­
lhos contratados, cm número suficiente para o adequado aten­
dimento dos anúncios instalados, arrolando cm documento 
próprio as datas dc visitas às peças instaladas
§ 4° - Os registros dc empresas dc manutenção no Cadastro dc 
Publicidade Exterior, Cadcpcx, c os serviços por cias pres­
tados serão objeto dc fiscalização do Poder Público direta- 
mente, ficando responsabilizado nos termos da lei a empresa 
dc manutenção, seus prepostos c empregados que sc utilizarem 
dc documentos ou declarações falsas acerca dos trabalhos 
prestados.
§ 5° - No que diz respeito a instalação do anúncio, para a em­
presa instaladora aplicar-sc-á, no que couber, as normas cons­
tantes dos parágrafos anteriores.
Seção II
DOS LOTES
Artigo 61 - Define-se como lote a parcela de terreno contida 
numa quadra, resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, com, pelo menos, uma divisa lindcira, à via dc cir­
culação
Parágrafo único - A via de circulação, espaço destinado à cir­
culação dc veículos c pedestres, classifica-se
I- ) via dc circulação oficial, o espaço destinado ã circulação de 
pcdcstics c veículos, oficializada pelo Podei Público,
II- ) via dc circulação não oficial, o espaço destinado à circu­
lação dc pedestres c veículos não oficializada pelo Poder Pú­
blico.
Anigo 62 - Todo anúncio publicitário, nos tennos desta lei, in­
dependente de sua classificação quanto à modalidade, para fins 
dc instalação, deverá observar um distanciamento mínimo dc 
30 (trinta) metros entre si própno e outro anúncio da mesma 
modalidade, computados a partir da divisa do lote onde estiver 
instalado, definido o distanciamento, pela metragem linear do 
lote, lindcira ao logradouro, exceto quando a instalação 
ocorrer na empena cega ou cohcnura dc edificação, que ficam 
isentos do distanciamento.
§ 1° - Os anúncios cm cobertura dc edificação deverão ob­
servar parâmetros específicos dc instalação, nos termos desta 
lei, não sc lhe aplicando o disposto no "caput”.
§ 2° - Independeiiiemenie da metragem da testada, poderão ser 
instaladas diferentes modalidades de anúncios de caráter publi­
citário, dentro de um mesmo lote, simultaneamente, em ele­
mento da edificação e suporte próprio, desde que atendidas 
todas as disposições constantes na presente Lei
§ 3° - Poderão scr insulados diferentes modalidades dc anún­
cios de caráter publicitário cm suportes própnos, distintos uns 
dos outros, deniro dc um mesmo lote, desde que observada, 
para esse fim, a quota do imóvel c a testada superior a 30,00m 
(trinta metros) c ainda os distanciamentos cntic as peças.
Parágrafo Único:- O distanciamento previsto neste artigo c 
aplicado para anúncios publicitários instalados em lotes dis­
tintos, sendo que dentro do mesmo lote deverão scr observadas 
as disposições quanto ao distanciamento para cada uma das 
modalidades
Artigo 63-0 distanciamento previsto no artigo anterior, entre 
anúncios de mesma modalidade instalados em lotes distintos.. 
observará, para fins dc cálculo, as seguintes condições:
I- j quanto aos lotes vizinhos e subsequentes, fica considerada 
a metragem linear dc suas testadas, constantes do respectivo 
Imposto Predial c Territorial Urbano- IPTU, quando for neces­
sário um ou mais lotes para sc obter a metragem definida no 
anigo 62. tomando-se a sua numeração imediata c subse­
quente;
II- ) será considerada a testada dc lotes cm quadras distintas 
mas subsequentes, para a obtenção da metragem dc 30 (trinta) 
metros, desde que as quadras pertençam ao mesmo logradouro 
público.
Parágrafo único: testada ou alinhamento consiste na linha divi­
sória entre o imóvel dc propriedade particular ou pública c o 
logradouro ou via pública.
Artigo 64 - Para fins dc aplicação desta lei, quota é a obtenção 
da metragem total cm anúncios permitida para o lote, definida 
mediante a aplicação dc um índice multiplicador sobre a tes­
tada do imóvel, da seguinte maneira

TESTADA DO IMÓVEL ÍNDICE MULTIPLICADOR
II até 30 metros 5,0;
II» supciioi a 20 menos até 50 meuos 4,0;
m i supenor 150 meuos até 100 meuos 2,5;
!V| acima de 100 metro» 2,0.
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Scçâo in
DO REENQUADRAMENTO DE LOTES 
Artigo 65 - Admmr-se-á o rccnquadranicnto dc lotes para fins 
dc instalação dc anúncio dc caráter publicitário, verificadas as 
seguintes situações:
I- ) quando a somatória da metragem linear das testadas desses 
lotes ultrapassar 30 (trinta) metros, e houver excedente de me­
tragem quanto ao lote onde será instalado o anúncio c que 
atenda as disposições presentes nesta Lei;
II- i quando, na somatória da mctiagcni dos lotes, houver uni 
lote dc esquina, será considerada, para fins dc cálculo, a tes­
tada do lote integrante da quadra face para a via objeto do 
reenquadramento, constante ou não do Imposto Predial e Ter­
ritorial Urbano - IPTU, daquele imóvel;
III- ) na obtenção dos 30 (trinta) metros, não serão computadas, 
para fins de cálculo, as testadas de praças, parques, jardins, 
áreas remanescentes, cemitérios c a largura do logradouro pú­
blico, salvo quando se tratar dc vias arteriais, onde a largura 
dessas vias será aceita, paia todos os fins, como o distancia­
mento.
TV-) na obtenção dos 30 (trinta) metros, para fins dc reenqua- 
dramento, aplica-se o disposto no inciso II do artigo antenor, 
nas mesmas condições.
Artigo 66 - Na obtenção do distanciamento legal, para fins dc 
reenquadramento do lote, riào serão considerados os lotes ime- 
diatamente subscqüentcs se pertencerem ao mesmo proprie­
tário do imóvel c quando indicados no processo dc regulari­
zação do anúncio
Artigo 67 - Para proceder ao reenquadramento do lote, deverá 
o proprietário do anúncio
I-) apresentar o croquis dos lotes que, subsequentemente, re­
presente mais do que os 30 ( trinta) metros legais, fazendo a 
indicação do seu proprietário, do logradouro, os lotes que inte­
grarão o reenquadramento e o número da quadra ou quadras a 
que pertençam,
IT-i indicar, no mesmo cioqui, o tipo dc anúncio se plano ou 
espacial, a localização pretendida dentro do lote objeto do 
reenquadramento. c se será utilizado suporte próprio ou se a 
instalação se utilizará dc elemento da própria edificação, salvo 
os casos dc empena cega ou cobertura observado o disposto no 
artigo 62;
III- ) juntar lotos que permitam visualizar a área em questão, 
incluiudo-se os lotes apontados para cálculo do distancia­
mento, no reenquadramento,
IV- 1 juntar cópia do Intposto Picdial c Territorial Urbano - 
IPTU do lote objeto do reenquadramento onde se pretende ins­
talar o anúncio
§ 1° - Cabe cxclusivamentc ao proprietário do anúncio, pos­
suidor do Registro junto ao Conselho Regional dc Engenharia, 
Arquitetura c Agronomia - CREA e Cadastro das Empresas dc 
Publicidade Exterior - Cadepex, solicitar, perante o Poder Pú­
blico, o reenquadramento dc lote, c a ele será concedido o di­
reito dc instalação do anúncio, sem prejuízo das demais provi­
dências que deverá tomar relativas à sua regularização 
§ 2" - A aprovação do reenquadramento do lote não implica 
cm qualquer garantia dc concessão do alvará dc instalação c, 
pnstcnnrmcntc, no dc licença do anúncio se não observados os 
demais termos desta lei.
§ 3" - No procedimento relativo á regularização dc anúncio, 
não se admitirá, em hipótese alguma, a alteração de sua locali­
zação c dc suas características já apiovadas cm processo dc 
reenquadramento dc lote, sendo que este processo, obrigatoria­
mente. acompanhará o da regularização do anúncio 
Artigo 68 - Os reenquadramentos serão examinados levando- 
se cm consideração a precedência dos pedidos c o seu deferi­
mento será comunicado ao proprietário do anúncio mediante 
publicação no Diáno Oficial do Município de São Paulo, de­
vendo, dessa publicação, constar o número do contribuinte 
junto ao Imposto Predial c Territorial Urbano- IPTU, o local 
do imóvel, o número do processo dc reenquadramento c a data 
em que foi dado o protocolo junto ao órgão competente do 
Poder Público.
Seção IV
Da Instalação dc Anúncios em fachada
Artigo 69 - Os anúncios definidos nesta lei poderão scr insta­
lados na fachada de edificação desde que de geometria plana e 
observadas as seguintes posições cm relação ao plano dc fa­
chada
I- ) paralela, quando sua superfície dc exposição estiver insta­
lada no mesmo plano da fachada, observando uma altura mí­
nima dc instalação (Ilmin) igual ou superior a 2,50 m (dois 
metros c cinquenta centímetros), não podendo ultrapassai a al­
tura máxima dc 9.00 m ( nove metros);
II- ) perpendicular, quando sua superfície de exposição formar 
um ângulo reto em relação ao plano da fachada e observando: 
a-) quando insulado cm fachada junto ao alinhamento do pas­
seio público, poderá avançar até l,50m (hum metro c meio) 
sobre o passeio público, desde que esse avanço não exceda 2/3 
da largura do passeio;
b-) estar instalado a 'ama altura mínima de instalação (Hmin) 
dc 2,50m (dms metros c cmqücnta centímetros) c a uma altura 
máxima dc instalação (Umax) dc 6,00rn (seis metros); 
c-) apresentar área máxima dc 2,50nt2 (dois metros c meio 
quadrados) por face dc exposição.
ni-)Eicam proibidos os anúncios do tipo oblíquo na fachada da

Artigo 70 - Sem prejuízo dos demais dispositivos relativos a 
instalação, o anúncio cm fachada deverá atender ás seguintes 
condições:
I- ) apresenur área quadrada de, no máximo, U3( um terço) da 
quota destinada ao imóvel,
II- l não poderá obstruir passagens, aberturas destinadas á ven­
tilação. iluminação c insolação da edificação, mesmo que 
cquidistanics delas;
ni-| Não poderá csur fixado simultaneamente cm mais dc um 
dos elementos da edificação
IV- ) quando houver mais dc um anúncio na mesma fachada do 
tipo paralelo, indcpcndcntcmcntc dc scr indicativo nu coopera­
tivo, deverá ser mantida uma distância horizontal de. no mí­
nimo, l,00m (hum metro) entre eles;
V- , podeiá oconcr a sobreposição dc anúncios na mesma fa­
chada. desde que mantida uma distância vertical inímina dc 
1,00m (hum mctrojcnirc eles;
Parágrafo único - Fica dispensada da altura máxima de insta- 
lação(IImax), nos termos previstos na presente lei, o anúncio 
que for único na fachada cm que estiver instalado
Artigo 71 - Será admitida a instalação na fachada do anúncio 
cuja característica dc mensagem seja do tipo publicitário 
apenas entre o último pavimento e a laic de cobertura da edifi­
cação
Artigo 72 - Será ainda permitida na fachada da edificação a 
vciculação de anúncios cm toldos e coberturas, fixos ou retrá­
teis. observado o disposto na Lei n° 8 266. dc 20 dc junho dc 
1975, sendo permitida, unicamente, a vciculação de mensagem 
dc caiátci indicativo
§ 1° - O anúncio não poderá ultrapassar a metragem expressa 
cm metros quadrados superior a 25% (vinte c cinco por cento) 
da área total do toldo ou da cobertura fixa ou retrátil 
§ 2“ - Fica vedada a instalação dc outros anúncios cm fachada 
quando ah houvci a vciculação cm tolco ou cobcitura. fixos ou 
retráteis, mencionados nesse artigo;

Artigo 73 - Havendo estabelecimentos diversos num mesmo 
imóvel, com atividades distintas, os anúncios fixados na fa­
chada dc edificação deverão guardar os mesmos parâmetros fi­
xados nesta seção c ainda
I- ) se instalados no pavimento térreo, deverão guardar a 
mesma relação dc altura máxima c dc projeção sobre o passeio

II- ) se insulados acima do pavimento térreo, deverão manter a 
mesma altura máxima dc instalação(Hmax). não podendo ul­
trapassar os 9.00m ( nove metros) e l,50m( hum metro e meio) 
de projeção sobre o passeio público, considerado esse avanço 
apenas para anúncios perpendiculares.
Artigo 74 - Fica permitida aplicações em vedos transparentes 
desde que:
I- ) apresentem área total inferior a 0,10m2 (décima unidade dc 
metro quadrado);
II- ) apresente altura máxima(Hmax) dc ate 6,00m i seis me­
tros);
III- ) seja instalado cm fachada dc acesso á edificação;
IV- j sejam aplicados, no máximo, ires unidades por fachada.

| com acesso à edificação.
Seção V
Da Instalação dc Anúncios em Marquise 
Artigo 75 - No elemento marquise da edificação, só será admi­
tida a instalação dc anúncio do tipo indicativo ou cooperativo, 
devendo-se observar:
I- ) estar o anúncio instalado sobre ou sob a marquise, paralcla- 
incntc às suas bordas,
II- ) O avanço máximo do anúncio deverá acompanhar a pro­
jeção cm que se encontrar a marquise sobre o passeio público,
III- ) sua altura (II) poderá atingir o máximo dc 1,20m (hum 
metro c vinte centímetros), sem obstruir entradas destinadas à 
iluminação, passagem, insolação e acração da edificação:
IV- ) a altura mínima dc instalaçào(Ilmin) não poderá scr infe­
rior a 2,20m (dois metios c vinte centímetros)
V) as áreas existentes sob marquise, desde que integrantes do 
lote, scião consideradas áreas livres.
Scçâo VI
Da Instalação dc Anúncio cm Empena Cega 
Artigo 7ó - Todo anúncio instalado cm empena cega será con­
siderado anúncio especial, sendo permitida apenas a veicu- 
laçào dc mensagem publicitária.
Parágrafo único - Não será admitida a pintura dc mensagens 
publicitárias cm empena cega.
Artigo 77 - Para que se verifique a instalação dc anúncio cm 
empena cega não poderá, na mesma edificação, ser insulado 
anúncio em cobertura, na mesma face de visibilidade.
Artigo 78-0 anúncio em empena cega deverá apresentar pro­
jeção toialmenie contida nos limites do perímetro da empena,

I exceto o seu equipamento de iluminação, quando tratar-se do 
anúncio iluminado;
Artigo 79 - Admitir-sc-á a instalação dc inais dc um anúncio 
cm empena cega desde que:
I- ) a altura máxima de instalação seja igual ou inferior a 9,OOm 
(nove metros);
II- ) mantenha distância horizontal mínima de I.OOm (hum 
metro) entre os anúncios;
III- ) a quota para os anúncios previstos nesu seção será obtida 
através do cálculo da largura da empena, multiplicado pelo ín­
dice 4 (quatro).
Artigo 80 - Ficará isento do atendimento da quota permitida 
para o imóvel, o anúncio que
I- ) for único por empena cega, por bloco de edificação;
II- ) seja insulado cm altura mínima dc instalação igual ou su­
perior a 15,OOm (quinze metros)
III- ) sua áica quadrada não for superior a 70% ( setenu por 
cento) da área total da empena
§ I" - Em qualquer hipótese previsu nesta seção, o proprie­
tário do anúncio deverá manter a empena durante o período de 
vciculação do anúncio cm bom estado dc conservação, c, 
quando dc sua retirada, a empena deverá ser toulmente recu- 
perada.
§ 2" - O não cumprimento dessa disposição implicará no can­
celamento do alvará dc instalação ou da licença do anúncio. 
Seção VII
Da Insulação de Anúncio em Cobertura de Edificação 
Artigo 81 - Todo anúncio insulado em cobertura de edificação 
será considerado especial e veiculara mensagem de caráter uni­
camente publicitária, exceto o previsto no Artigo 37, inciso I 
Parágrafo único - A insulação dc anúncio em cobertura im­
pede a insulação em empena cega, dc mesma visibilidade. 
Artigo 82 - A estiutura dc sustenução do anúncio insulado cm 
cobertura deverá scr fixada sobre a laje c/ou elementos estrutu­
rais da edificação como vigas c pilares, sendo vedada a insu­
lação sobre telhas ou similares
Artigo 83-0 anúncio dc cobertura poderá ainda:
I- ) scr insulado no imóvel dc uso residencial, localizado cm 
vias locais, coletoras, arteriais c dc trânsito rápido, definidas 
na presente lei. observadas as seguintes condições:
a-) altura da edificação, igual ou superior a 25,00m (vinte e 
cinco metros);
b-l a altura máxima de insulação do anúr.cio, incluindo a sua 
estrutura de sustenução não poderá ser superior a 14 t 1 da 
altura da edificação
II- ) scr insulado em imóvel destinado a uso misto c demais 
usos, exceto aquele dc uso cxclusivamentc residencial locali­
zado cm vias de trânsito rápido, arteriais, coletoras c locais de­
finidas na presente lei, observando-se as seguintes condições 
a-) altura da edificação igual ou superior a 15.00in (quinze me­
tros);
b-) altura máxima dc instalação do anúncio (Hmax), incluindo 
sua estrutura dc sustentação, que não poderá scr supenor a 1 4 
- I da altura da edificação
Artigo 84 - Poderá ocorrer à instalação dc anúncio cm cober­
tura, quando o imóvel estiver localizado junto às vias de trân­
sito rápido, arteriais c coletoras.c observada a altura igual ou 
superior a 9,00m (nove metros) até l5,00m (quinze metros) da 
edificação desde que:
I- ) o imóvel não seja de uso exclusivamente residencial;
II- ) a altura de sua estrutura de sustentação aparente, e que es­
teja na mesma visibilidade da mensagem veiculada, represente 
no máximo dc 1/5 da altura do anúncio;
III- ) não poderá oconcr, concomitantemente, a instalação dc 
outro anúncio cuja mensagem seja dc caráter indicativo, coo­
perativo ou publicitário, dc qualquer modalidade, através de 
suporte próprio, no mesmo imóvel.
IV- i a altura máxima de instalação do anúncio, incluindo sua 
estrutura dc sustentação, não poderá scr supenor a I 2 da al­
tura da edificação:
V- ) Em todas as situações previstas neste artigo, onde se refira 
ao cálculo para obtenção da altura máxima dc instalação do 
anúncio (Hmxx), que considera também sua estrutura dc sus­
tentação. o valor obtido, se fracionado. deverá scr arredondado 
para mais, observando todos os parâmetros fixados na presente 
lei.
VI- ) A altura (H) do anúncio sobre cobertura será medida a 
partir da laje de cobertura ou dos seus elementos estruturais, 
ou a paitir do ponto mais alto das partes sobre elevadas da edi­
ficação, onde for instalado,
VII- ) todo anúncio instalado cm cobertura deverá também ob­
servar:

Folha n°_
D.O.M.; São Paulo, 47 (148), quinta-fPrar6-4<! ■2002-

do proc.

a-| estar totalnicnte contido dentro dos limites da planta dc co- 
bcittua da edificação.
b-) não apresentar estrutura dc fixação cm madeira;
c-) observar o disposto na presente lei. quanto a não fixação da
estrutura cm elementos tipo telha c similares;
d-) ler apenas um anunciante visível, cm cada momento dc ex­
posição:
e-| scr único na face dc visibilidade onde for instalado;
f-) não interferir cm helipontos. heliponos. lajes dc segurança
ou raio dc ação dc pára-raios;
g-) encontrar-se cm edificação sem anúncio na empena cega, 
na mesma visibilidade;
h-) seus equipamentos dc iluminação deverão estar toialmenie 
contidos dentro dos limites do imóvel; 
i-) nos imóveis com altura da edificação (Hed) igual nu supe­
rior a 9,00m (nove metros) c inferior a l5,00m (quinze metros) 
com anúncio na cobertura, não poderá haver projeção hori­
zontal dc outro anúncio, dc qualquer modalidade sobre a co­
bertura da edificação.
Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura da edificação 
não será considerada na área total máxima permitida no 
imóvel, obtida pela aplicação do índice sobre a testada, ob­
tendo-se a quota
Seção VIII
Da Insulação de Anúncio em Área Livre de Imóvel Edificado 
Artigo 85-0 anúncio quando dc sua insulação cm área livre 
dc imóvel edificado, através dc suporte próprio, deverá ob­
servar:
I- ) estar insulado a uma altura máxima não supenor a 15,OOm 
(quinze metros),
II- ) anúncio c respectiva instalação devem estar contidos toul- 
nicntc dentro dos limites do intóvcl;
III- ) não avançar sobre o passeio público,
IV- ) poderá apresentar a projeção dos dispositivos de ilumi­
nação sobre o espaço público, desde que a medida dessa pro­
jeção não exceda 2/3 (dois terços) da largura do pxsscio pú­
blico,
V- ) anúncio c respectiva instalação deverão manter recuo la­
teral ent relação às divisas laterais do itnóvcl dc, no mínimo 
0,50m (meio metro), salvo quando a modalidade especificar 
metragem diferente dessa fixada,
VI- ) não poderá ocorrer sobreposição dc anúncios, salvo se 
ambos estiverem dispostos num único supnnc de fixação, nos 
lermos da presente Ict;
Artigo 86-0 anúncio instalado através dc suporte própnn na 
área livre dc imóvel edificado, poderá ter sua projeção hori­
zontal sobre a edificação, exceto se houver no mesmo imóvel 
anúncio cm cobertura.
Parágrafo único - Sc houver mais dc um anúncio publicitário 
insulado através dc suporte próprio, cm área livre dc imóvel 
edificado, os mesmos deverão pertencer a um único proprie­
tário de anúncio.
Artigo 87 - Ocorrendo à insulação de anúncio publicitário 
através de suporte próprio, em área livre de imóvel edificado 
onde houver anúncio indicativo ou cooperativo instalado 
umbém em suporte próprio, observar-se-ão, xs seguintes re-

I- ) a área do anúncio indicativo não poderá exceder 40°o (qua-
u por cento) ca quou total destinada ao imóvel, incluída 
U área, a dos demais anúncios insulados no local;

II- ) a altura máxima dc instalação (Umax) do anúncio indica­
tivo ou cooperativo cm suporte próprio não poderá scr supenor 
a lO.OOm (dez menos).
Seção IX
Da Instalação de Anúncio cm Anteparo Vertical
Artigo 88 - A instalação de anúncio cm anteparo vertical dc 
imóvel edificado observará as seguintes regras:
I- ) quando o anteparo tiver a função dc divisa do lote com os 
imóveis vizinhos, o anúncio será insulado na face pertencente 
ao lote objeto dc regularização do anúncio desde que:
-I dc caráter cxclusivamentc indicativo, 

b-) altura máxima dc instalação não superior a altura do ante­
paro;
c-) sua modalidade poderá scr painel "Front-Light” ou “Back- 
Light", painel eletrônico, letreiro luminoso, iluminado ou não 
iluminado,
d-) seja rigorosamente atendida a quota estabelecida para o 
imóvel.
II- ) quando o anteparo vertical se encontrar junto ao alinha­
mento do passeio público, o anúncio poderá:
a-) encontrar-se insulado sobre o anteparo, podendo utilizar
suporte próprio, c ainda:
b-) não avançar sobre o passeio;
c-) ter sua projeção horizonul toialmenie contida dentro dos li­
mites do imóvel;
d-) esur insulado a uma altura máxima não superior a 9,OOm 
(nove metros);
c-) não csur insulado cm sobreposição a outro anúncio, 
f-) observar rigorosamente a quou estabelecida para o imóvel, 
g-) poderá scr dc caráter indicativo, cooperativo ou publici­
tário
Parágrafo único - fica proibida a instalação dc anúncio dc 
qualquer modalidade, sobre o anteparo vertical dc divisa com 
5 imóvel vizinho.
Seção X
Da Instalação dc Anúncio cm Imóvel não Edificado 
Artigo 89 - Para fins dc instalação dc anúncio, o imóvel não 
edificado será clxssificado dc acordo com o seu uso
I- , com atividades no local, dc caráter comercial ou dc ser­
viços;
II- ) com atividades referentes a lançamento de empreendi­
mento imobiliário.
III- ) com obras dc construção civil cm andamento,
IV- ) sem qualquer atividade comercial ou dc serviços, caracte­
rizado, o imóvel, simplesmente, como terreno
Parágrafo único - Os titulares das atividades arroladas no in- 

o acima deverão possuir a sua respectiva inscrição no Ca­
dastro dc Contribuintes da Prefeitura Municipal - CCM, fa­
zendo prova, o proprietário do anúncio, dc tal documento, no 
ato do pedido dc insulação do anúncio ao órgão competente
do Poder Público.
Artigo 90 - Observada a classificação dc uso do imóvel não 
edificado, fica permitida a instalação dc qualquer uma das mo­
dalidades dc anúncio previstas no Artigo 10 desu lei.
§ I" - Quando se traur de insulação em imóvel não edificado, 
com atividade comercial ou de serviços:
I- ) fica previsu a insulação de anúncios em espaços livres 
desde que observados todos os mesmos parâmetros técnicos 
consumes dos artigos respectivos, relativos à instalação em 
área livre dc imóvel edificado;
II- ) fica previsu a insulação cm anteparo vertical, desde que 
observados todos os parâmetros técnicos descritos nos artigos 
relativos à instalação dc anúncio em anteparo vertical
5 2° - Quando no imóvel com atividade relacionada ao lança­
mento do empreendimento imobiliário, obscivar-sc-ão todos 

s parâmetros técnicos relativos à insulação dc anúncio cm 
área livre de imóvel edificado bem como os relativos à insta­
lação cm anteparo vertical, constantes desu lei.

" - Em se tratando de imóvel com atividade relacionada ao 
lançamento do empreendimento imobiliário, o anúncio poderá

ser de caiátei
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da quou toul destinada “ *4 *111HI..

§ 4“ - Fica vedada a insulação dc anúnkíos dc |u| 
lidade nas edificações de caráter transitório 
exemplo, estandes dc venda, barracão dc aloj
sitos dc material dc construção cm canteiro dc obras, etc.
§ 5’ - Em se tratando dc imóvel cm construção, o amincio po­
derá scr dc caráter indicativo, cooperativo ou publicitário c 
ainda, o anúncio publicitário, em obra, poderá utilizar no má­
ximo 1/3 (um terço) da quota toul destinada ao imóvel 
§ 6" - Quando a fachada estiver cm obras, será utilizada, para a 
sua proteção, cobertura cm tela ou material similar onde po­
derá ocorrer a vciculação dc anúncio cxclusivamentc indica­
tivo da construtora ou do empreendedor da obra, desde que 
a-) o anúncio seja único na fachada cm que estiver instalada a 
tela;
b-) apresente área máxima de 20% (vinte por cento) da área 
toul da tela dc cobertura;
C-) quando aplicado na tela ou cm material similar, deverá 
apresentar uma altura mínima dc insulação ainda que conside­
rada a altura da tela, de 9,00m (nove metros),
§ 7° - Quando se tratar dc imóveis cuja obra tenha sido parali­
sada, ate o seu reinicio poderá receber o anúncio do tipo enve- 
lopamcnto, c que consiste na aplicação de material translúcido 
ou não na fachada da edificação, c que poderá ocorrer nessa 
como um todo, respeitando uma altura mínima dc 
instalação(Hmm) dc 6.00m(seis metros)
§ 8° - Será admitida, a título precário, a instalação de anúncio 
fixado na laje dc cobertura da edificação dc imóvel em cons­
trução. pelo prazo máximo dc 120 (cento c vinte) dias, desde 
que:
I- ) não estejam fixados sobre as partes complementares c so- 
brelevadas da edificação;
II- ) apresente altura máxima de 5,OOm (cinco metros I in­
cluindo sua estrutura dc fixação;
ITI-) quando em quadras residenciais, se aptesentar sistema dc 
iluminação, observe n horário fixado cm período noturno das 
24h00 às 6h00 da manhã, c seja de propriedade da construtora, 
empreendedora ou incorporadora:
TV-) não apresentar estrutura de fixação em madeira.
§ 9° - Poderá scr feita à instalação no espaço livre do imóvel 
com obra em andamento, observando:
a-) quando do tipo publicitário, estar instalado a uma altura 
máxima de instalação (Hmax) dc 15.00m (quinze metros), ex­
ceto a modalidade para a qual haja altura máxima de insta­
lação (Hmax) especifica;
b-l estar toialmenie contido dentro dos limites do imóvel; 
c-) não avançai sobre o passeio público, exceto o equipamento 
dc iluminação, que poderá se projetar no máximo 2/3 (dois 
terços) da largura deste,
d-) deverá manter recuos laterais cm relação as divisas do 
imóvel de no mínimo 0,50m (meio metro); 
e-) poderá estar instalado cm sobreposição a outro anúncio, 
desde que observada uma distância vertical de I.OOm (hum 
metro), exceto o anúncio do tipo publicitário, que observará o 
previsto quanto a mais dc um anúncio no mesmo suporte pró­
prio, conforme parâmetros da presente lei; 
f-) indcpcndcnicmcntc da modalidade, quando houver mais dc 
um anúncio instalado através dc suporte próprio, estes deverão 
manter entre si uma distância mínima dc I OOm (hum metro); 
g-) não poderá haver mais de um proprietário dc anúncio do 
tipo publicitário instalado cm espaço livre, no mesmo imóvel.
§ 10° - Poderá scr feita a instalação do anúncio no anteparo 
vertical de divisa com o logradouro público,de imóvel com 
obra cm andamento observando todos os termos do artigo an­
terior quanto ao espaço livre c ainda: 
a-) o anúncio só podeiá ser do tipo indicativo ou cooperativo, 
b-j a altura máxima dc instalação(Hmax) não seja supenor a 
9,00m(nove metros);
c-) a sua modalidade seja do tipo painel metálico ou revestido; 
d-) poderá scr instalado sobre o próprio anteparo vertical. 
Artigo 91 - quando aplicado no antcpaio vertical do tipo ta­
pume, o anúnem poderá ser pintado ou não, dc propnedade ex­
clusiva do empreendedor da obra, da eonsimiora ou da incor­
poradora. observando um distanciamento dc 3.00ni (três me­
tros) entre anúncios do mesmo tipo e modalidade e, igual­
mente, a quota do imóvel.
Artigo 92 - As licenças para os anúncios instalados cm imó­
veis com obra dc construção civil em andamento c cm ativi­
dade referente a lançamento de empreendimento imobiliário, 
serão concedidas por um prazo de 120 (cento e vinte) dias, po­
dendo scr renovada pôr igual período, desde que comprovada 
as mesmas características do anúncio indicativo ou coopera­
tivo do mesmo proprietário, no mesmo local c fomia dc insta­
lação.
Artigo 93 - No imóvel não edificado, sem qualquer atividade, 
será admitida a instalação dc anúncio do tipo publicitário 
§ 1° - Será amda admitida a instalação de painéis metálicos ou 
revestidos, com a finalidade de indicar o proprietário do 
imóvel, o seu administrador ou sua situação comercial de 
venda ou aluguel devendo observar
a-) apresentar área máxima de 2,OOm2 (dois metros qua­
drados),
b-) estar instalado a uma altura máxima dc instalação (Umax) 
dc 3,OOm (três metros);
c-) podem estar instalados sobre o anteparo vertical de divisa 
do imóvel com o logradouro público, desde que sua altura má­
xima de instalação(Hmax) não seja superior a 3,00m(três me­
tros).
Parágrafo único - Para o disposto neste artigo, o anúncio fica 
isento dc regularização.
Artigo 94 - Será ainda admitida a instalação do anúncio dc ca­
ráter publicitário através dc suporte próprio cm terreno dc 
imóvel não edificado. desde que:
a-) observe a altura máxima dc instalação (Hmax) dc l5.00m 
(quinze metros);
b-) deverá manter recuos laterais cm relação as divisas do 
imóvel dc no mínimo 0,50m (meio metro), 
c-) não poderá haver mais dc um proprietário dc anúncio do 
tipo publicitário instalado cm espaço livre, no mesmo imóvel; 
d-) estar intahncntc contido dentro dos limites do imóvel; 
c-t não avançar sobre o passeio público: 
f-) indcpendcntcincntc da modalidade, quando houver mais dc 
um anúncio instalado através de suporte próprio, estes dev erão 
manter entre si uttta distância mínima dc I.OOm (hum metro) 
para anúncios instalados com altura máxima dc instalação 
(Umax) dc até 9,00nt (nove metros), c dc 30.00m (tnnta c 
cinco metros) para anúncios instalados com altura máxima dc 
instalação (Umax) superior a 9,OOm (nove metros) até 15,OOm 
(quinze metros).
g-) não poderá estar instalado cm sobreposição a outro

h-) deverá observar todos os critérios estabelecidos pela pre­
sente lei no que refere-se a quota, distanciamento e parâmetros 
dc cada uma das modalidades de anúncio desentas no Artigo
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Capítulo II
Da Instituição das Áreas Especiais 
Seção I
Da Instituição dc Arcas Especiais para Veiculação dc Anún­
cios
Anigo 95 - Ficain instituídas as áreas especiais para vcicu- 
laçào dc anúncios, compostas por logradouros , vias e faixas 
dc domimo que, tendo cm vista as suas respectivas funções dc 
escoamento do trânsito c características físicas, funcionais, 
operacionais c estéticas, deverão ter tratamento diferenciado 
para a veiculação dc anúncios, adotados os demais critérios es­
tabelecidos nesta lei, sendo que, no caso das vias,as mesmas se 
encontram documentadas na Rede Viána dc Referência para 
São Paulo, da Companhia dc Engenharia dc Tráfego - CET. a 
saber
I- ) Dc acordo com a sua dimensão
a-) avenida, o espaço destinado à circulação dc vciculos c pe­
destres, com largura igual ou superíor a 20,OOm (vinte metros) 
entre os alinhamentos;
b-, rua, o espaço destinado à circulação dc vciculos c pedes­
tres. com largura dc 7,20m (sete metros c vinte centímetros) 
até l9,90m (dezenove metros c noventa centímetros) entre os 
alinhamentos.
II- ) quanto às vias públicas, dc acordo com a sua utilização: 
a-) via dc trânsito rápido, caracterizada por bloqueio que per­
mita trânsito livre, sem intcrsccçõcs c com acessos especiais c 
que estabelece ligação entre o sistema rodoviário interurbano c 
o sistema viário urbano;
b-) via arterial, aquela pela qual os veículos devam ter priori­
dade dc trânsito, desde que devidamente sinalizada, permi­
tindo ligações interurbanas,
c-) via secundária, aquela destinada a interceptar, coletar c dis­
tribuir o tráfego que tenha necessidade dc entrar nas vias dc 
trânsito rápido ou preferencial, ou delas sair, recebendo e dis­
tribuindo o tráfego proveniente das vias locais c alimentando 
as vias arteriais:
d-) via local, aquela destinada apenas ao acesso de áreas res­
tritas, permitindo comunicação direta com as áreas residen­
ciais. comerciais c industriais.
Parágrafo único - O Poder Público deverá informar ao interes­
sado antes do início dos procedimentos relativos a regulari­
zação do anúncio a classificação da via ou logradouro por ele 
apontada
Artigo 96 - Em consonância com as definições dc vias pú­
blicas. ficam instituídas as faces dc visibilidade do imóvel, in­
tegrantes das áreas especiais de veiculação
Artigo 97 - A face dc visibilidade será aplicada aos lotes que, 
embora localizados cm zonas picdoniinantcnicntc residenciais, 
possuem área de fundo ou lateral voltada diretamente para 
uma via dc trânsito rápido, ancnal ou secundária ou através dc 
área remanescente dc lotcamcnto ou desmembramento 
Anigo 98 - Fica instituído o reenquadramemo automático do 
lote quanto à face dc visibilidade de fundo ou lateral, quando o 
lote fizer divisa diictanicntc com a via ou atiavés dc área re­
manescente de loteamento ou desmembramento sem caracte- 
nzar praças, parques ou jardins, mesmo não possuindo acesso 
ao imóvel poi essas divisas.
Anigo 99 - E permitida a instalação dc anúncio cm lote com as 
características definidas no anigo anterior desde que obser­
vados os dentais parâmetros técnicos c modalidades dc anún­
cios bem como as quotas previstas para o referido imóvel 
reenquadrado quanto à face de visibilidade.
§ Io - A linha divisória lateral só poderá ser considerada para 
fins dc aplicação dos amgos anteriores se sua metragem linear 
não integrar aquela constante do IPTV - Imposto Predial c 
Territorial Urbano,
§ 2“ - As quotas serão estabelecidas cm função da metragem 
linear da linha divisória dc fundo ou lateral com o logradouro 
público ou através da área remanescente dc lotcamcnto ou des­
membramento, aplicando-se os índices constantes desta lei.
§ 3° - Em se tratando dc área livre, o anúncio será instalado cm 
suporte próprio.
§ 4" - Deverão ser observadas as normas estabelecidas nesta 
lei, relativas à insulação dc anúncios em área livre de imóveis 
edificados ou não ou cm obras dc construção civil.
Anigo i 00 - A veiculação dc anúncios cm faixas dc domínio 
deverão observar os seguintes parâmetros técnicos:
I-) área máxima dc 48,00m2 (quarenta c oito metros qua­
drados) por face dc exposição;
n-) altura máxima de instalação (Umax) dc 9,00in (nove me­
tros) cm relação à pista dc rolamento,
III- ) dentro da mesma faixa dc domimo, os anúncios deverão 
ser da mesma modalidade,
IV- ) deverão ser insulados através dc suporte próprio;
V- ) deverão manter entre si distância dc 50.00m (cinqücnta 
metros) indcpcndcnteincnte do número dc faces dc exposição.
VI- ) manter distância mínima dc l,40m (liurn metro c quarenta 
centímetros) em relação as redes públicas de transmissão dc 
energia c telefonia
Parágrafo único - Aos anúncios veiculados em faixas de do­
mínio serão aplicadas as normas constantes dos dispositivos 
desu lei no que lhes forem aplicáveis, ficando dispensado, o 
propnetário do anúncio, da apresenuçáo do Imposto Predial c 
Territorial Urbano.
Artigo 101 - Ficam igualmcntc integrados às áreas especiais dc 
veiculação de anúncios, os imóveis de metragens significativas 
ou dc arquitetura considerada especial, diferenciadas cm re­
lação à área do terreno onde se localizam c onde se desen­
volvam atividades preponderantemente comerciais.
I-) quanto às características do lote onde se localizam, imóveis 
com área superior a 5 000m2 (cinco mil metros quadrados), 
a-l" shopping-centers”;
b-j hipermercados ou similares
n-) quanto às características da arquitetura, postos dc abasteci­
mento.
Artigo 102 - Os anúncios cm "Shopping Centers" poderão ser 
do tipo indicativo ou coopciativo, c nas modalidades permi­
tidas por esu lei.
Parágrafo único - Os anúncios indicativos ou cooperativos po­
derão ser dc propriedade dc lojistas, desde que comprovadas 
as respectivas atividades comerciais ou ce serviço dentro dos 
"Shopping Centers’’
Amgo 103 - Fica vedada à empresa proprietária ou administra­
dora do "Shopping Center”, a regularização dos anúncios ins­
talados cin qualquer elemento da edificação, ou cm suporte 
próprio, dc caráter indicativo, divulgando mensagens relativas 
a atividade, razão social ou nome fantasia dc lojistas, sob pena 
dc, ciii assim procedendo, vir a classificar os anúncios cm pu­
blicitários.
Artigo 104 - Os elementos componentes da edificação, para 
inserção dc anúncios nos "Shoppings Centers” sáo os mesmos 
do Artigo 57 desta lei
Amgo 105 - Além dos elementos componentes da edificação, 
consuntes do .Artigo 57 desu lei. no caso dos Shopping Cen­
ters c Hipermercados, poderá haver anúncios cm pórticos 
constantes dc projeto aprovado, que são elementos arquitetô­
nicos com função estrutural ou não, independente ou não da 
área construída do imóvel c consuntc do projeto aprovado 
$ I" - No tocante aos pórticos, serão observadas as seguintes 
condições1

I- ) ser único no elemento cm que estiver instalado:
II- ) não fica sujeito á altura máxima dc insulação (Hmax);
III- ) deverá observar a quota estabelecida para anúncios cm fa­
chada de "Shopping Centers”, mesmo que constitua elemento 
independente desta;
IV- ) fica pioibida a instalação na sua cobertura, exceto na co­
bertura dos elementos complementares, conforme o disposto 
no anigo 57, 5 9“ desta lei
Artigo 106 - Indcpcndcntcmcnte da área incorporada do ter­
reno, os anúncios insulados nos elementos da edificação de­
verão observar os seguintes parâmetros
I- , os anúncios insulados nas tachadas, deverão ser do tipo 
plano ficando vedada a veiculação dos anúncios espaciais;
II- ) deverão ser do tipo paralelo, proibidos dc qualquer fomia 
os pcipendiculatcs c oblíquos,
III- ) aos anúncios instalados na fachada , fica dispensada da 
observância dos critérios dc altura máxima dc instalação 
(Umax),
IV- ) poderá sei admitida a sobreposição dc anúncios na fa­
chada desde que mantida uma distância vertical dc l,50m 
(hum metro c meio):
V- ) deverão apresenur todos os seus pontos mais altos con­
tidos numa mesma linha horizonul imaginária, desde que ins­
talados na mesma fachada:
VI- ) proibidos cm toldos, coberturas móveis c retráteis.
VII -) fica prevista a instalação cm vedos transparentes desde 
que observadas as normas contidas cm capitulo específico 
desta lei,
VIII- ) a quou para os anúncios cm fachada deverá ser aplicada 
observando o índice 0,4 sobre a quota total destinada ao 
imóvel;
IX- 1 Fica vedada a insulação de anúncios nos seguintes ele­
mentos da edificação:
a-, marquise; 
b-) empena cega,
c-) cobertura, exceto as previsões contidas no Artigo 46, 5 9”,
com referência às edificações complementares;
d-) no anteparo vertical, quando divisa dc lote com os imóveis
vizinhos;
Amgo 107 - Será admitida a instalação do anúncio junto ao 
anteparo vertical, divisa com o lote vizinho, desde que o 
imóvel apresente
I- ) área dc terreno incorporada não superior a 1.000m2 (hum 
mil metros quadrados),
II- ) apresente altura máxima dc instalação de 15,00 metros ( 
quinze metros),
III- ) a quou para anúncios em anteparo vertical deverá ser 
aplicada observando o índice 0.1 sobre a quota total destinada 
ao imóvel.
Arugo 108 - Os anúncios instalados em área livre do imóvel 
tipo "Shopping Center” deverão observar os seguintes critérios 
, dentro dos parâmetros estabelecidos para cada uma das mo­
dalidades definidas pela presente lei:
I- ) estar instalado a uma altura máxima de instalação (Hmax, 
não supenor a 15,00m (quinze metros) salvo o disposto na pre­
sente lei;
II- ) não avance sobre o passeio público;
III- ) sua projeção esteja totalmente contida dentro dos limites 
do imóvel exceto os elementos dc iluminação conforme prevê 
a presente lei, no tocante ao avanço para casos específicos dc 
iluminação.
IV- ) deverá manter recuos laterais mínimos dc 5,OOm (cinco 
metros,;
V- ) não podeiá estar instalado cm sobreposição a outro 
anúncio, salvo cm suporte próprio, conforme previsto na pre­
sente lei,
VI- , não poderá apresenur projeção horizontal sobre a edifi­
cação;
VII- ) quando houver mais dc um anúncio instalado através dc 
suporte próprio, deverão guardar entre si a distância mínima 
dc 30,OOm (trinta metros);
VIII- ) fica permitida a insulação dc anúncio cm área livre do 
imóvel, cm altura máxima dc instalação (Umax, superior a 
15,OOm ( quinze metros), observadas as seguintes condições: 
a-) o imóvel apresente área do terreno incorporada, igual ou 
superior a 5 000m2 (cinco mil metros quadrados);
h-, altura ináxima dc insulação não seja superior a 25.OOm 
(vinte e Cinco metros),
c-, seja úmeo por acesso ao imóvel desde que cada uma dc 
suas taces dc exposição não apresente a sua maior largura (di­
mensão horizonul) superior a 5.00m (cinco metros); 
d-) seja do tipo Totem, não sendo permitida outra modalidade 
de anúncio;
c-) a quou para todos os anúncios instalados cm área livre do 
imóvel deverá obedecer a aplicação do índice 0,6 sobre a 
quota toul destinada ao imóvel;
I-) obseivados todos os parâmetros contidos nestas alíneas, de­
verá, o anúncio instalado em área livre, apresentar área má­
xima de 250,00m2 (duzentos e cinqücnta metros quadrados) 
incluídas todas as faces de exposição do anúncio.
Artigo 109 - Fica vedada a veiculação dc anúncio publicitário 
nos imóveis onde funcionem os "Shoppings Centers”.
Artigo 110 - Não serão objeto de rcgulaincnução os anúncios 
instalados cm áreas internas de "shopping centers”, desde que 
não visíveis do logradouro público, porém ficam sujeitos ao 
recolhimento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA. 
Amgo III - Os “Shopping Centers" mesmo que localizados 
cm áreas dc proteção, deverão observar, paia fins de instalação 
de anúncio, todos os parâmetros contidos nesu lei. ainda que 
orienudos pela CPPU - Comissão dc Proteção à Paisagem Ur­
bana e demais órgãos envolvidos, podendo ser, quando neces­
sário, objeto de determinações específicas.
Amgo 112 - Serão aplicadas aos "hipermercados” e estabele­
cimentos similares, as mesmas disposições relativas aos 
"Shopping Centers”, podendo seus anúncios ser do tipo indica­
tivo ou cooperativo c observadas as demais regras quanto as 
modalidade previstas nestas leis, e, cspccifieaincnte, no que 
concerne ao elemento cobertura da edificação, aplica-se o dis­
posto na presente lei.
Artigo 113 - Para os casos em que os hipermercados ou esu- 
bclccimcntos similares estiverem localizados dentro dos 
"Shopping Centers" ficam a eles aplicadas, no que diz res­
peito, á veiculação dc anúncios, as normas disciplinadoras re­
lativas aos "Shopping Centers"
Arugo 114 - Nos postos de abastecimento, os anúncios a 
serem insulados poderão ser do tipo indicativo, cooperativo 
ou publicitário c observarão os parâmetros esubelecidos nesu 
lei para cada caso.
Artigo 115 - Relativamente aos postos de abastecimento e si­
milares, as coberturas se destinam à proteção dos equipa­
mentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, den- 
simetros c similares e do espaço onde se desenvolve a anvi-

I dade dc abastecimento.
Parágrafo Único - Será admitida a insulação de anúncio, fi­
xado através de suporte próprio, cm área livre dc posto dc 
abastecimento que se projetará horizontalmentc sob a cober­
tura ficando vedada a insulação dc outro anúncio nessa carac­
terística.
Anigo 116 - Rclativamcntc ás testeiras dc cobertura dc postos 
dc abastecimento, resultantes da espessura da cobertura defi­
nida no arugo anterior, o anúncio ali instalado deverá ob­
servar:

I- ) altura (II) de no máximo l,00m (hum metro), podendo 
ainda apresenur um único aplique por face de exposição da 
testeira, desde que apresente altura (H) não superior a l,50m 
(hum metro e einqüenu centímetros);
II- ) outros elementos edificados, presentes nos postos de abas­
tecimento, tais como, lojas dc conveniências , referem-se às 
áreas construídas de caráter permanente, deverão obedecer os 
critérios disciplinados nesu lei relativos aos elementos da edi­
ficação.
Artigo 117 - Fica proibida a insulação de anúncio no elemento 
da edificação cobertura e empena cega de elemento cdificado 
de postos de abastecimento.
Artigo 118 - Os critérios a serem obedecidos para a instalação 
dc anúncios em postos dc abastecimento, deverão observar n- 
gorosamente as disposições constantes desta lei cm todos os 
seus aspectos
Seção II
Da Instituição das Áreas de Proteção quanto à Veiculação de 
Anúncios
Artigo 119 - Ficam instituídas as áreas de proteção quanto à 
insulação de anúncios, assim definidas em lunção de suas ca­
racterísticas funcionais, estéticas c dc aspectos relevantes para 
a paisagem urbana, cultura, memória popular e história do Mu­
nicípio, sendo-lhes dispensado tratamento diferenciado, vi­
sando à sua proteção e preservação.
§ 1° - Integram essas áreas os imóveis c bens inseridos em vias 
do Sistema Viário Municipal, a saber:
I- ) considerados dc caráter significativos, tombados ou inse­
ridos em área envoltória, definidos como tais pelos órgãos 
competentes do Poder Público, que deverão fixar parâmetros 
orientados pelo disposto na presente lei;
II- ) dc especial interesse dc operações urbanas e processos de 
rcurbamzação.
III- ) leitos dc rios;
FV-) área central definida como eixo Sé-Arouchc, nos termos 
do Decreto municipal n° 33.394, dc 14 dc julho dc 1993, revo­
gadas as disposições contidas no Artigo 15 desse Decreto.
V-) as zonas de uso Zl, Z9, ZI0, ZI3, ZI4, ZI5, Zl6, ZI7, 
ZI8, Z8 CRI I, Z8 CRI II, Z8 CR5, Z8 CR6 e Z8 - 100, salvo 
o disposto sobre o uso das faces de visibilidade e quando se 
tratar de uso tolerável do imóvel, em se tratando dc anúncios 
indicativos, rcspeiudas as disposições legais pertinentes a pos­
sibilidade ou não de atividade no local:
a-) segundo o critério dc insulação, na área livre do imóvel 
cdificado ou no imóvel não cdificado. quando com atividade 
comercial ou dc serviço: insulação do anúncio tipo Totem 
desde que seja peça única pór acesso à edificação c apresente 
área total dc 1,50m2 (hum metro c meio quadrado) por face dc 
exposição, altura máxima dc insulação (Umax) dc até 3,OOm 
(trcs metros) c obedeça os demais parâmetros para instalação 
dc anúncios cm área livre;
b-) o anúncio instalado em imóvel não cdificado, com ativi­
dades relativas a empreendimentos imobiliários ou a obra dc 
construção civil em andamento, deverão observar as disposi­
ções consuntes dos amgos respectivos desta lei;
C-) no anteparo vertical será admitida a insulação dc anúncio 
dc qualquer modalidade desde que
1- | insulado no anteparo dc divisa com os lotes vizinhos, fi­
cando proibida a insulação no anteparo de divisa com o logra­
douro público;
2- ) apresente área total dc até 5,00m2 (cinco metros qua­
drados);
3- ) obedeça os demais parâmetros previstos para instalação dc 
anúncios cm anteparo vertical;
d-) na fachada da edificação, será admitida a instalação de 
anúncios dc modalidades distintas desde que apresentem área 
quadrada toul dc IZ5 (hum quinto) da metragem linear da fa­
chada, obedecendo os demais parâmetros previstos nesta lei 
para esse elemento da edificação.
§ 2’ - poderá haver inclusão ou exclusão das zonas de uso 
constantes neste artigo, cm tunçào dc eventuais alterações que 
possam vir ocorrer na lei dc zoncamcnto do município, ou 
através dc qualquer outro ato legal que efetive a referida alte­
ração
Artigo 120 - A via local poderá ser considerada área dc pro­
teção quanto à veiculação dc anúncio quando suas quadras 
forem dc uso estriumente residencial, ficando vedada a insta­
lação de qualquer peça publicitária, exceto as previsões rela­
tivas à cobertura de imóvel cdificado c faces de visibilidade 
Parágrafo único - N'o tocante à instalação dc anúncios indica­
tivos ou cooperativos, serão aplicadas as normas previstas no 
artigo 119, alíneas dc "a” à “d”.
Artigo 121 - No que diz respeito ao disposto no parágrafo 
único do artigo anterior, os casos serão apreciados e deferidos 
ou não. dc acordo eom cada modalidade c especificidade dc 
anúncio, pelo órgão competente do Poder Público municipal. 
Artigo 122 - Os órgãos competentes do Poder Público muni­
cipal para apreciar c se manifestar sobre lombamcntos c áreas 
envoltórias dc bens tombados deverão considerar cm cada 
caso dc instalação dc anúncio, os termos dispostos nesta lei 
Artigo 123 - As quadras cstriiamcntc residenciais dc vias arte­
riais e coletoras, desde que constatada a utilização dc 2'3 (dois 
terços) dos lotes ocupados com imóveis não comerciais ou 
mistos, ficam enquadrados na mesma forma prevista no pará­
grafo único do Artigo 120.
Título TTT
Da Regularização dos Anúncios na Paisagem Urbana 
Capitulo I
Dos Órgãos Públicos Envolvidos
Artigo 124 - Compete á Secretaria da Habitação e Desenvolvi­
mento Urbano - SEHAB:
I- | aprovar, licenciar c cadastrar os anúncios simples, com­
plexos e especiais,
II- , inscrever anúncios no Cadastro dc Anúncios - CADAN;
III- ) proceder o rccnquadraincnio de lotes, vias c logradouros:
IV- ) apreciar c decidir sobre a matéria objeto desta Lei, no âm­
bito dc sua competência.
Artigo 125 - Mantidas as suas demais competências, cabe à 
Comissão dc Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, para os 
fins desta Lei:
I- l emitir parecer quanto aos aspectos técnicos dos anúncios dc 
finalidade cultural,
II- ) deliberar quanto ao reenquadramemo dc lotes, vias c lo­
gradouros nas hipóteses passíveis dc dúvida:
TII-) deliberar quanto à aplicação dos dispositivos desta Lei 
nas situações não previstas ou passíveis de dúvida;
IV-) expedir atos normativos sobre anúncios, paisagem c meio 
ambiente.
Artigo 126 - Compele à Secretaria de Implementação das Sub- 
Prefeituras - SIS:
I- ) Autorizar a veiculação onerosa dos anúncios temporários.
II- ) Aplicar as sanções previstas nesta Lei e ua legislação perti­
nente;
III- ) Tomar dirctaincntc as providencias administrativas neces­
sárias, dc acordo com a situação c, na hipótese dc providências 
policiais ou judiciais, encaminhar o caso aos órgãos compe­
tentes;
IV- ) apreciar c decidir sobre a matéria objeto desta Lei, no âm­
bito dc sua competência;
V- ) utilizar dos convênios firmados com as entidades dc 
classe, através dos termos de cooperação, para que dentro dos
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Artigo 127 - Compete concorrente™ 
taçào c Desenvolvimento Urbi 
Implementação das SubPrefeituras - SIS:
I-) efetuar vistorias cm geral, levantamentos c avaliações rela­
tivos a anúncios.
IT-) promover diretamente, ou por intermédio dos ó 
petentes. as medidas administrativas cabíveis;
ITI-) iniciar processo administrativo para apuração de infrações 
decorrentes da inobservância desta Lei.
Amgo 128 - Compete à Secretaria Municipal dc Planejamento 
- SEMPLA c à Secretaria Municipal da Cultura emitir parecer 
sobre o enquadramento das situações não previstas ou passí­
veis dc dúvidas, atinentes aos bens c áreas preservadas, inclu­
sive as envoltórias, c sua relação com a legislação dc uso c 
ocupação do solo, sempre observando as disposições c os 
prazos previstos pela presente Lei.
Artigo 129 - Para a apreciação c decisão da matéria tratada 
nesu Lei, serão observadas as seguintes instâncias adminisua- 
tivas:
I- ) no âmbito da competência da Secretaria da Habitação c De­
senvolvimento Uibano - SEHAB:
a-) Diretor de Divisão Técnica;
b-) Diretor dc Departamento Técnico;
c-) Secretário;
d-) Comissão dc Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, 
c-) Prefeito.
II- ) no âmbito da competência da Secretaria dc Implementação 
das SubPrefeituras - SIS:
a-) Supervisor dc Uso c Ocupação do Solo:
b-) Administrador Regional,
C-) Secretário,
d-l Prefeito.
Capitulo II
Dos Procedimentos quanto à Regularização dos Anúncios 
Seção I
Da Licença do Anúncio
Artigo 130 - Os anúncios veiculados através do mobiliário ur­
bano terão seu cadastramento, licenciamento e renovação, pro­
cedidos conforme as regras estabelecidas nas respectivas con­
cessões.
Anigo 131 - Para o pedido de licença do anúncio, será neces­
sária a apresentação dos seguintes documentos
I- ) requerimento assinado pelo proprietário do anúncio onde 
formulará o pedido dc regularização, instruindo-o com:
a-) os elemento que caracterizam o anúncio;
b-) o seu número dc registro no CCM - Cadastro dc Contri­
buintes do Município;
c-) número do Contribuinte do Imposto Predial c Territorial 
Urbano, relativo ao lote onde se pretende insular o anúncio; 
d-) a autorização do proprietário ou do possuidor do imóvel 
através do contrato dc locação do espaço onde se pretende a 
instalação do anúncio, que implicará também cm autonzação 
para que se possa entrar no imóvel;
c-l outros documentos, à critério do Poder Público.
II- ) cm caso dc anúncio complexo alcm do mencionado no in­
ciso I e suas alíneas, também:
a-) termo de responsabilidade técnica, assinado pór profis­
sional habilitado c pelo proprietário do anúncio, responsáveis 
pelo projeto do anúncio c pela parte estrutural do anúncio a ser 
insulado, acompanhado da ART - Anotação de Responsabili­
dade Técnica do profissional, devidamente recolhida, 
b-| termo dc responsabilidade técnica, assinado pór profis­
sional habihudo e pelo propnetário do anúncio, responsáveis 
pelo projeto do anúncio c pela pane elétrica do anúncio a ser 
instalado, acompanhado da ART - Anotação de Responsabili­
dade Técnica do profissional, devidamente recolhida,
III- ) cm caso dc anúncio especial, além dos demais docu­
mentos mencionados no inciso I c II e suas alíneas, também: 
a-) projeto do anúncio a ser insulado, contendo a sua represen­
tação gráfica, composta dc plantas c elevações seções c deta­
lhes. cin escala adequada, assinada pelo profissional habilitado 
c pelo proprictáno do anúncio.
b-) memorial descritivo, dc cálculo da pane estrutural c da 
parte elétrica quando houver, atendendo as nonnas da ABNT - 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, devidamente assi­
nados pelo profissional habilitado e pelo proprietário do 
anúncio
Artigo 132 - Os pedidos dc licenciamento de anúncios com­
plexos e especiais sofrerão análise do órgão responsável pela 
segurança, vinculado à Secretaria da Habitação c Desenvolvi­
mento Urbano, que emitirá parecer técnico sobre tais aspectos, 
j) I" - Se houver parecer desfavorável, haverá o indeferimento 
fundamentado do pedido, podendo, todavia, o interessado 
apresentar pedido dc reconsideração dc despacho c recurso à 
instância superior, dentro do prazo máximo dc 30(trinu) dias a 
partir da publicação no despacho no Diáno Oficial do Muni­
cípio, onde deverá constar o motivo do indeferimento ocor­
rido
§ 2° - Sc o parecer for favorável o pedido prosseguirá, c es­
tando o anúncio dc acordo com xs nonnas técnicas, será expe­
dido o respectivo Alvará de Instalação dc Anúncio acompa­
nhado dc:
a-J duas vias do memorial descritivo, estrutural c elétrico, onde 
deverá constai a aprovação do órgão competente: 
b-l duas vixs do projeto aprovado, onde deverá constar a apro­
vação do órgão competente
§ 3° - O interessado terá o piazo de 90 (noventa) dias para ins­
talar o seu anúncio, conudos a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município sobre a expedição do alvará, c comunicar 
à Secretaria da Habitação c Desenvolvimento Urbano - 
SEHAB, a sua insulação, providenciando
a-) a apólice dc seguro da peça para a cobertura dc eventuais 
danos ou riscos decorrentes da instalação, exibição, manu­
tenção c remoção do anúncio, não havendo necessidade dc 
esta ser especifica, c sim que nela esteja inserida a referência 
quanto a seguridade do referido anúncio.
b-)a apresentação da empresa que realizará a instalação da 
peça c sua manutenção, com a respectiva inscrição no Ca- 
dcpcx - Cadxstro dxs Empresas dc Publicidade Exterior, apre- 
senundo:
I-l o contrato dc manutenção, que deverá atender cm todos os 
seus termos o disposto nesta lei.
II) a ART - Anotação dc Responsabilidade Técnica dos profis­
sionais habilitados e responsáveis pela empresa de manu­
tenção. devidamente recolhidas.
c-) uma via do projeto aprovado, devidamente assinado 
também pela empresa mstaladora e pela empresa de manu­
tenção;
d-) uma via do memorial descritivo, memorial dc cálculo es­
trutural e elétrico devidamente assinados também pela em­
presa instaladora c empresa dc manutenção
c-) novos atestados de responsabilidade técnica pela parte es­
trutural c elétrica do anúncio, assinados pôr profissionais habi­
litados. empresa instaladora. empresa dc manutenção c pro­
pnetário do anúncio, atestando também a instalação dc acordo 
com o projeto dc anúncio inicialmcntc apresentado, 
f-) indicação dos números dc registro tanto da empresa dc 
prestação dc serviços dc instalação c dc manutenção no Ca- 
depex em todos os documentos mencionados
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Parágiafo único - Fica isenta de apresentação do contrato dc 
manutenção, a empresa proprietária do anúncio que tiver seu 
registro junto ao Cadepex. nos termos desta lei.
g-l outros documentos, à criténo do Podei Público.
$ 4° - Havendo inobservância do prazo para a instalação do 
anúncio, implicará na caducidade do Alvará dc Instalação c o 
indeferimento do pedido de licença.
Artigo 133 - Verificado pelo órgão competente, que o anúncio 
foi instalado, cm conformidade com o Alvará expedido, o li­
cenciamento será defendo c expedida a L.ccnça de /Anúncio 
Artigo 134-0 Poder Público deverá observar prazos para a 
sua manifestação cm todas as fases do procedimento, a fim dc 
não causar lesão ao direito do propnctáno do anúncio, de ver 
licenciada a sua peça
§ l" - Será dc 30 (trinta) dias o prazo para sc manifestar quanto 
ao dcfcnmento ou indeferimento fundamentado relativo ao pe­
dido dc recnquadiamcnto dc lote, contados a paitn da protoco- 
lizaçào do requerimento ou da complementação da instrução , 
na hipótese dc ter havido documento faltantc
§ 2’ - Será dc 30 (trinta) dias o prazo paia sc manifestai quanto 
ao deferimento ou indeferimento fundamentado relativo ao pe­
dido dc licenciamento de anúncio, contados a partir da proto- 
colizaçãn do requerimento ou da complementação da ins­
trução. na hipótese de ter havido documento faltantc 
a-) quando houver parecer favorável, sc atendidas todas as dis­
posições legais, o deferimento se fará através da liberação do 
Alvará dc Instalação, ou da licença do anúncio quando for o 
caso,
b-| no cumprimento da complementação dc documentos solici­
tada pelo órgão competente do poder público, o interessado ou 
seu representante legal, terá direito ao comprovante dc entrega 
desses documentos.
§ 3“ - Será dc 15 (quinze) dias o prazo para expedir a Licença 
do Anúncio, após o atendimento do Alvará dc Instalação dc 
Anúncio, cumpridos todos os termos da presente Lei:
§ 4° - Decorridos os prazos determinados nos parágrafos 
acima, o interessado deverá comunicar ao órgão competente 
(SEHAB) c, após 15 (quinze) dias, na falta dc manifestação do 
Poder Público, não havendo o indeferimento do pedido, po­
derá instalar o anúncio, ficando isento cas sanções previstas 
pela exibição, porém sem prejuizo quanto ao cumprimento dc 
todas as normas estabelecidas
§ 5" - Quanto ao pedido de reenquadramento do lote, se não 
houver manifestação do poder público dentro do prazo estabe­
lecido. o interessando poderá protocolar a solicitação dc regu­
larização do anúncio objeto desse reenquadramento, sem pre­
juizo pela falta dc manifestação no processo inicial.
Artigo 135-0 licenciamento do anúncio intplica no registro 
no Cadastro dc Anúncios - CADAN, criado pela Lei 8.730, de 
7 dc junho dc 1978 e a licença do anúncio será concedida pelo 
prazo dc 3 (trés) anos, renovarei por iguais períodos a pedido 
do interessado, desde que respeitadas as normas legais vi­
gentes a época da renovação.
Amgo 136-0 anúncio deverá scr identificado através do nú­
mero dc seu alvará dc Instalação ou dc sua Licença, do nú­
mero do CCM - Cadastro dc Contribuintes Mobiliários do seu 
proprietário, apresentar perfeita legibilidade ao nivel do pe­
destre. salvo sc tratar dc instalação fora dc seu alcance visual, 
hipótese em que poderá ser fixado na entrada principal do 
imóvel
Amgo 137-0 Poder Público podciá providenciar para que os 
números do Alvará de Instalação e Licença sejam os mesmos, 
expressos cm código dc barras.
Artigo 138 - A licença do anúncio poderá scr cancelada:
I- ) pór solicitação do interessado,
II- ) na data que expirar o seu prazo dc validade sc não houver 
pedido dc renovação,
Tll-iquando ocorrer altciação nas características do anúncio,
IV -) quando ocorrer alteração no IPTU do contribuinte:
V- ) quando ocorrer alteração no Cadastro dc Contribuinte Mu­
nicipal - CCM;
VI- ) quando o interessado deixar dc apresentar a empresa res­
ponsável pela instalação ou manutenção do anúncio, devida­
mente registrada no Cadcpcx, nos casos específicos,
VII- ) quando violar dispositivo desta lei c sendo insanável a ir­
regularidade dentro do prazo, ou
VIII- ) sc violar a determinação contida nesta lei quanto à si­
tuação dos bens sob proteção.
Parágrafo único - nos mesmos termos pode o interessado soli­
citai o arquivamento do processo, quando não houver mais in­
teresse no seu andamento
Seção II
Da Renovação da Licença do Anúncio
Artigo 139 - Sem prejuizo do disposto nesta lei, o pedido de 
renovação dc anúncios, mantidas todas as suas características 
iniciais, poderá scr feito mediante declaração do interessado, 
fazendo a juntada dc documentos relativos a seguro, quando 
for o caso, apresentação dc termos dc responsabilidade devida­
mente atualizados, c a indicação da empresa responsável pela 
manutenção na forma prevista nesta lei.
5 1" - A alteração nas características do anúncio . ou a mu­
dança do local dc instalação implica na necessidade de novo 
licenciamento, exceto quanto ao anúncio da modalidade out­
door. desde que não ocorram alterações na sua estrutura, 
forma, dimensões c sua localização no imóvel
Capítulo III
Da Participação da Sociedade Civil
Artigo 140 - Sem prejuizo dos demais dispositivos acerca da 
panicipaçào da sociedade na disciplmaçào do uso da paisagem 
urbana contidos nesta lei, serão realizadas periodicamente au­
diências públicas entre representantes dc todos os órgãos do 
Poder Público relacionados com o uso da paisagem urbana, 
seu controle e fiscalização, Membros do Poder Legislativo e 
entidades interessadas, sob á condução da Comissão dc Pro­
teção ã Paisagem Urbana - CPPU da Secretaria do Planeja­
mento, visando contribuir para o exato cumprimento da lei e 
seu aprimoramento cm f3vor do ambiente urbano, inclusive 
podendo propor medidas nesse sentido
§ I" - O decreto rcgulamcntador deste dispositivo fixará a pe­
riodicidade com que sc realizarão as aucicncias públicas, de­
signando quais os órgãos do Poder Executivo que deverão, 
através de um dc seus agentes, participar.
$ 2" - O Poder Legislativo far-sc-á representar ou por uma Co­
missão Temporária dc Representação ou pelos Membros da 
Comissão dc Política Urbana, Metropolitana c Mcio-Am- 
biente.
§ 3’ - Poderão sc manifestar as entidades presentes pór um dc 
seus membros, credenciado para esse fim, cspccificamcntc 
sobre o tema, relacionado-o com a localidade de sua jurisdição 
ou atividade pór cia exercida, podendo propor medidas dc in­
teresse nos tennos previstos no Artigo 6" e seguintes desta lei 
Artigo 141 - Qualquer interessado poderá apresentar, estudo 
dc impacto sobre a paisagem urbana c sobre vizinhança, vi­
sando a preservação de sua qualidade de vida e dos dcinais. 
bem como o equilíbrio do entomo, pôr intermédio dc técnico 
habilitado para esse fim, quando o anúncio instalado no local 
ou nas proximidades dc onde reside ou executa o seu trabalho, 
contenha dispositivos que agridam os dispositivos desta lei, 
notadamente quanto ao equilíbrio dc seus elementos.
§ I* - O documento será encaminhado á Comissão dc Proteção 
à Paisagem Urbana - CPPU, que determirará no sentido dc ve­

rificar sc os elementos amolados no estudo são consistentes ou 
não c, cm caso positivo, providenciará para o enquadramento 
da peça ou. sc for o caso, para a sua retirada, ouvida a pane 
contrária.
§ 2° - Da decisão da CPPU caberá recurso à instância superior, 
até final, ao Prefeito Municipal.
Capítulo TV
Das Infrações e Penalidades
Artigo 142 - São responsáveis, na forma desta lei, pelo 
anúncio:
I-) o proprietário do anúncio,
TT-) o propiictário c o possuidor do imóvel onde estiver insta­
lado;
ITT-) o anunciante;
IV- ) quanto à segurança da instalação c manutenção, aos as­
pectos técnicos referentes á pane estrutural c elétrica, também 
a empresa dc instalação c manutenção, através dc seu respon­
sável técnico, ou do profissional dirctamcntc, quando não vin­
culado a qualquer empresa:
V- ) nos casos dos anúncios tcmporános. previstos no Titulo I, 
Capítulo III, Seção LX, serão responsáveis as empresas promo­
toras do evento
Artigo 143 - Os responsáveis pelo anúncio responderão civil e 
cnminalmente pelas informações prestada 
Artigo 144-0 anúncio não poderá ser exibido sem a compe­
tente licença ou alvará dc instalação salvo sc o órgão compe­
tente do Podei Público deixar de sc manifestar no prazo legal 
quanto ao deferimento dos pedidos dc licenciamento do 
anúncio ou da expedição do alvará dc instalação e ainda sc es­
tiver o anúncio.
I- ( cm desacordo com as dimensões c características apro­
vadas,
II- ) fora do prazo da licença ou do alvará dc instalação;
III- j sem a identificação feita através da consignação na peça 
do seu respectivo número dc seu Alvará de Instalação ou dc 
sua Licença.
§ U - Ocorrendo uma das situações previstas tanto no "capui" 
quanto nos incisos, os responsáveis pelo anúncio serão inti­
mados à proceder a sua regularização, que deverá ocorrer no 
prazo máximo de 15 (quinze dias), após o que, ser-lhes-á apli­
cada a pena dc multa, que poderá variar dc 1000 UFIR's (mil 
unidades dc referência), na primeira lavratura, a 2000 UFIR's 
(duas mil unidades dc referencia) na segunda c subscqiicntes 
lavraturas, a cada 15 (quinze dias) enquanto não houver a re­
gularização do anúncio
§ 2° - Persistindo a infração, o anúncio será removido, às cx- 
pensas dc seus responsáveis;
§ 3’ - O piazo poderá scr prorrogado, poi uma única vez poi 
45 (quarenta c cinco dias) desde que o pedido pór pane do 
proprictáno do anúncio foi devidamente fitndamcntado c do­
cumentado. antes da retirada do anúncio.
Artigo 145 - Será ainda considerada infração a exibição do 
anúncio cm mau estado dc conservação ou cm condições pre­
cárias dc segurança ou ainda o não atendimento à intimação do 
órgão competente para a regularização ou remoção da peça, 
constatadas efetivamente todas as irregularidades eventuai- 
merite apontadas, com o cancelamento de sua respectiva li-

§ Io - Da infração prevista neste artigo, não assistirá prazo pre­
liminar para a regularização da peça, sendo dc aplicar ao res­
ponsável a multa no valor inicial dc 2000 UFIR’s (duas mil 
unidades fiscais dc referência) ficando o mesmo intimado a 
proceder aos ajustes necessários no prazo máximo dc 3 (trés 
dias), sob pena dc remoção da peça e o cancelamento dc sua 
respectiva licença, sem prejuizo da aplicação de nova multa , 
dc idêntico valor.
§ 2° - Na ocorrência dc risco iminente, o anúncio deverá scr 
imediatamente removido, sua licença cancelada c aplicada 
multa ao responsável pelo anúncio, no valor dc 5000 UFlR’s 
(cinco mil unidades de referência), após a constatação pericial 
da irregularidade apontada
§ 3° - No caso de a remoção ser realizada pelo órgão compe­
tente do Poder Público, o mesmo não se responsabilizará pelos 
danos que causar ao anúncio.
Anigo 146 - Sc as infrações disserem respeito à segurança c 
aos aspectos técnicos referentes à instalação, nesse caso, 
também , a empresa instaladora e dc manutenção serão respon­
sabilizadas, na mesma proporção que o responsável pelo 
anúncio, com a conscqücnte aplicação dc multa, de mesmo 
valor c ainda a advertência cm seu registro no Cadastro dc 
Empresas dc Publicidade Exterior - Cadcpcx.
Anigo 147 - A vciculaçâo dc propaganda eleitoral cm desa­
cordo com xs normas federal, estadual c municipal dará ensejo 
tanto a aplicação dc multa no valor dc 5000 UFIR’s como re­
moção do anúncio no prazo de 24 horas.
Amgo 148 - A Fiscalização relativa aos anúncios tcmporános 
c a imposição das sanções penincntes caberá à Administração 
Regional, no âmbito dc sua circunscrição, observando:
§ 1" - Verificado que o material promocional está cm desa­
cordo com a regulamentação, a empresa dc promoção c divul­
gação deverá scr notificada e, no prazo de 2(dois) dias úteis, 
poderá sc manifestar sobre a irregularidade apontada, antes da 
apreensão do material c da lavratura do auto dc tnulta.
§ 2° - A Notificação deverá scr feita no endereço sede da em­
presa dc promoção c divulgação, citado no art. 47. II desta Lei, 
sendo que a inexistência desse dado permitirá a apreensão an­
tecipada do matcnal.
Artigo 149 - As infrações mencionadas no amgo anterior, 
serão punidas pccuniariamcnte. mediante elaboração dos com­
petentes autos, na seguinte proporção:
I- ) Exposição dc placas, bandeiras, estandartes, plaquctas. 
"Banners”, ou assemelhados, sem a devida autorização - 250 
UFIRs;
II- ) Distribuição dc panfletos, folhetos ou assemelhados cm 
dias, horános c locais não autorizados - 750 UFIRs;
III- ) Não inserção dc zoneamento da frase obrigatória ou erro 
na delimitação dc espaços - 100 UFIRs
Capítulo V
Do Fundo dc Recuperação c Manutenção ca Paisagem Uibana 
Anigo 150 - Fica criado o Fundo dc Recuperação e Manu­
tenção da Paisagem Uitoana destinado a promover os meios de 
implementação dc politicas públicas visando a recuperação da 
paisagem urbana, a harmonização dos elementos nela dis­
postos, cm especial os anúncios e o mobiliário urbano, estudos 
c projetos visando a restauração dc bens significativos, dc me­
mória popular, de parques, praças c jardins c, ainda visando 
destinar meios c recursos para a formação dc um corpo dc fis­
calização com qualificação técnica capaz de avaliar dc forma 
correta os elementos nela inseridos, cotejando-os com a legis­
lação cm vigoi, tomando cm relação às suas atribuições as me­
didas cabíveis c orientando para que as distorções sejam sa-

j 1“ - É cxprcssamcntc vedado o Fundo destinar recursos com 
caráter indcmzatóno ou dc recompensa a quem quer que seja. 
Artigo 151 - o Fundo será constituído com recursos prove­
nientes de parcela de toda e qualquer arrecadação realizada no 
tocante a qualquer fase do procedimento de regularização de 
anúncios na paisagem urbana, inclusive quanto aos recadastra- 
mentos de anúncios e ainda;
I-) com recursos advindos dc procedimentos licitatónos rela­
tivos á instalação de mobiliário urbano ou anúncios em bens 
ou imóveis públicos;

II- ) com recursos dcconcntcs do pagamento dc multas c taxas 
de qualquer natureza, especificamente das T.F.As., Taxas de 
Fiscalização dc Anúncios que incidirem sobre as atividades 
contempladas nesta lei;
III- ) contribuições , doações, legados provenientes de enti­
dades públicas c privadas, pessoas fisicas c jurídicas.
Artigo 152 - A taxa, incidente sobre a vciculaçâo dc anúncios, 
decorrente do exercício do poder dc policia, incidirá sobre a 
instalação c segurança dos seus elementos, observando-se:
I- ) quanto ao anúncio indicativo, considcrar-se-á o núincro de 
unidades instaladas;
II- ) quanto ao anúncio cooperativo, considcrar-sc-á o número 
de anúncios instalados c nestes, o dc anunciantes inseridos. 
Artigo 153 - A incidência dc taxas sobre anúncios de caráter 
publicitário considerará o seu aspecto técnico, simples, com­
plexo ou especial, observando a sua classificação c o disposto 
no amgo 15, parágrafo único da presente Lei, vedada a inci­
dência sobre a substituição de mensagens nele inseridas ou a 
periodicidade das veiculaçõcs
$ 1° - quanto ao anúncio publicitário, cm sc tratando de mobi­
lidade fixa e baixa rotatividade de mensagens, a incidência 
será anual.
§ 2° - quanto ao anúncio publicitário, cm se tiatando de mobi­
lidade fixa e alta rotatividade de mensagens, a incidência será 
mensal, exceto para o painel eletrônico c para o triedro, que 
são tipos especiais, a incidência será anual
Artigo 154 - Em sc tratando dc anúncio cm mobiliário urbano, 
deverão scr observadas características próprias c sua inci­
dência será anual
Aitigo 155 - Em sc tratando dc anúncio cm veículos dc trans­
porte urbano, a incidência da txxa será por unidade c anual. 
Artigo 156 - Para os casos relativos à incidência dc txxxs dc 
fiscalização de anúncio, não previsto nesu Lei, serão obser­
vados os preceitos estabelecidos cm legislação especifica. 
.Artigo 157 - Decreto rcgulamcntador disciplinará a dcstinação 
dos recursos ao Fundo, bem como dirá sobre a sua subordi­
nação c amdx quanto à sua administração, que será realizada 
por um conselho gestor, composto por quatro representantes 
do Podei Executivo, um Membro do Poder Legislativo, um 
membro representante das entidades relacionadas com a recu­
peração da paisagem ou meio urbano e ainda um membro re­
presenunte dc cada um dos segmentos da vciculaçâo dc anún­
cios na paisagem urbana
Artigo 158 - Havendo a Extinção do Fundo dc Recuperação e 
Manutenção da Paisagem Urbana, os seus recursos ficarão dis­
ponibilizados junto á Secretaria Municipal das Finançxs, de­
vendo scr prevista uma nova comissão ou equivalente, para 
cumprir as funções inicialmente dcsunadxs ao Fundo c cons­
umes desu lei.
Titulo IV
Das Disposições Gerais c Transitónxs
Seção I
Das Disposições Gerais
Anigo 159-0 CCM - Cadastro dos Contnbuimcs Mobiliá­
rios, será considerado o documento oficial para fins dc com­
provação da atividade do proprietário do anúncio indicativo ou 
cooperativo, no local onde estiver insulado, exceto quando sc 
iraUr dc imóveis cm obra dc constiuçâo civil onde fica carac­
terizada a atividade no local do empreendedor, da incorpora- 
dora ou construtora
Amgo 160 - A regularização implica na execução dc atos c 
procedimentos cabíveis em cada caso para o licenciamento do 
anúncio, sua inscrição no órgão competente do Poder Público 
c os seus futuros rccadastrainentos c outras medidas resul­
tantes da sua efetiva e comprovada existência na paisagem ur­
bana.
Amgo 161-0 Balão inflávcl será regularizado mediante a 
apresenução por parte do proprietário dc requerimento onde 
conste o local dc insulação. dimensões, projeção cm relação à 
altura c vizinhança, estar toialmente contido no imóvel e o 
despacho dc deferimento será concedido após análise dentro 
dc 15 ( quinze) dias, antes dc sua insulação.
§ 1“ - O pedido será acompanhado do termo de responsabili­
dade técnica, assinado por profissional responsável pela elé­
trica, sistema dc ancoragem c fixação c ainda pelo proprictáno 
do anúncio
§ 2° - Será deferido pela Conussão dc Proteção da Paisagem 
Urbana, instruído com parecer favorável da Secretaria Muni­
cipal da Cultura, quando necessário, seguindo para o órgão 
competente do Podei Público que cuidará dc regularizar a sua 
insulação, nos termos desta lei.
Anigo 162 - Em hipótese nenhuma o Poder Público poderá 
prejudicar com reurdamentos a tramiução dc processos, dc 
forma a mamfesur-se após a ocorrência do evento, em pre­
juizo do interessado.
Artigo 163 - Todos os anúncios presentes na paisagem urbana 
deverão scr rccadastrados findo o prazo de validade consuntc 

a licença dc anúncio, caso permaneçam instalados com as 
mesmas caracteristicxs iniciais, também com a finalidade dc 
possibilitar a conferência por parte do Poder Público, dos 
dados acerca dc cada peça instalada, com o objetivo dc con­
trole desses anúncios.
Artigo 164 - A colocação dc anúncios dc finalidade político- 
partidária fica sujeiu à observância da legislação peninente. 
Parágrafo único - Fica vedada a vciculaçâo dc propaganda po- 
lítico-panidána cm veículos dc transporte de passageiros, 
ônibus, louçòes e táxis.
Artigo 165 - Fica vedada, em qualquer modalidade dc anúncio 
a insulação dc equipamento, ou objetos que induzam ou ilus­
trem a mensagem indicativa, cooperativa ou de publicidade, 
sem o parecer prévio autorizando a instalação do referido ob­
jeto pela Comissão dc Proteção à Paisagem Urbana, CPPU, cm 
cada caso.
Parágrafo único - O procedimento deverá scr instruído com 
croqui da área aonde vier a scr instalado o anúncio c fotos. 
Artigo 166 - Os anúncios cm veículos dc transporte dc passa­
geiros não poderão cm hipótese nenhuma, causar impacto vi­
sual à paisagem urbana, criar equivoco visual que confunda o

u usuário quanto á picfixo de linha ou qualquer outro ele­
mento identificador que sirva de referencia aos que não sabem

ou possuam limitações visuais, observando-se:- 
5 l°-Nos ônibus:
I - poderão veicular anúncios instalados nas laterais c pane tra- 
zeira, rcspeuando-sc as nonnas de identificação do motorista, 
frota ou cooperativa.
II - fica proibida a inserção de mensagens publicitárias, ou 
anúncios dc qualquer natureza na a área envidraçada do vei­
culo.

- fica proibida a exploração publicitária do tipo "envelopa- 
mento" nos veículos que compõem o Sistema de Transporte 
Coletivo de Passageiros.
§ 2“ - Nos táxis:
I - poderão veicular anúncios instalados nas laterais respei­
tando-se as normas dc identificação do motorista, frota, ou 
cooperativa, sem qualquer intcrtciência nas características do 
veiculo.
II - Será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a apli­
cação dc película adesiva semi-transparente.
III - Será permitida a instalação sobre a capota dc pequenos 
"back-lights” c painéis ativos ou passivos, providos ou não dc 
luminosidade, com altura máxima de 0,40m (quarenta centí­
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§ 3“ - Perua Escolar - será permitido
cativo, que identifica o proprietário e a atividade desenvolvida, 
sendo tcrminanicmcnic proibida a vciculaçâo de anúncio pu­
blicitário
§ 4’ - Motocicleta - será permitida a publicidade na superfície 
traseira c superior dc coberturas, ou dc qualquer outro equipa­
mento dc proteção equivalente, utilizados na atividade dc 
moto-frcic. observando as seguintes metragem máximxs:- 
a-) para a face frontal:- seu maior comprimento deverá ser dc 
l,S0ni(hum metro c oitenta centímetros), e sua maior altura dc 
l,30m(hum metro e trinta centímetros);
b-) para a face traseira:- seu maior comprimento deverá scr dc 
0,50ni(cinqucnta centímetros), c sua maior altura dc 
l,20m(hum metro e vinte centímetros).
§ 5“ - Os procedimentos a serem adotados para a regularização 
de publicidade em veículos serão objeto de decreto regulamen- 
tador.
Artigo 167 - Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "Painel 
Elctiónico” podeiào scr afixados, transpoitados c expostos em 
veículos desde que estacionados nos locais dos eventos corres­
pondentes.
Parágrafo único: Pór possuir características cspecíficxs, a li­
cença decorrente do órgão competente para vciculaçâo desse 
anúncio terá prazo dc validade de 01 (hum) ano, c se proces­
sará dentro de todos os termos da presente lei.
Artigo 168 - Os anúncios veiculados nos bens imóveis pú­
blicos edificados ou não, incluindo os espaços públicos, fi­
carão sujeitos à prévia licitação do espaço para a sua insta­
lação, devendo o órgão competente do Poder Público proceder 
ao certame na forma da legislação em vigor, exceto os pre­
vistos no amgo 9*. inciso XII da presente lei
§ 1° - O procedimento licitatório em questão deverá especi­
ficai, já no edital, quanto a concessão dc alvará c licença, 
cujos valores deverão necessariamente estar incluídos no pro­
cedimento, calculados dc acordo com o tempo no qual o 
anúncio ficará exposto, não sendo devido, após, à pane, pelo 
vencedor do certame
§ 2" - O edital deverá dizer sobre o prazo da vciculaçâo que 
deverá coincidir , no mínimo, com o prazo de duração da li­
cença;
§ 3° - O procedimento quanto a projetos oriundos dc qualquer 
concurso público, dc operações urbanas, sejam dc uibanização 
ou dc caráter similar, utilizando ou não termos dc cooperação 
para sua execução, deverão observar cm todos os seus termos 
n disposto na presente legislação, respeitando a instalação dos 
anúncios nos bens públicos c particulares que atendam o dis­
posto nessa Lei.
Amgo 169-0 Poder Executivo poderá celebrar termo de coo­
peração com a iniciativa privada, visando à execução c manu­
tenção dc melhorias urbanas, ambientais c paisagísticas, c à 
conservação dc árexs públicxs, atendido o interesse público.
§ I” - O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar 
a proporção entre o valor financeiro da colaboração prestada e 
a concessão para a instalação dos anúncios nas árexs objeto 
dos termos dc cooperação; a forma dc inserção na paisagem, 
respeitando o pnncípio da publicidade, da igualdade e da ra- 
zoabil idade.
§ 2“ - Em sc tratando dc áreas verdes c similares, será permi­
tido ao particular coopcrantc a instalação dc anúncios medindo 
no máximo 0,60m dc altura X 0,80m dc largura, para cada 
500ni2 (quinhentos metros quadrados) dc área conservada, ob­
servando os demais parâmetros a serem fixados pelo Poder 
Executivo.
§ 3“ - Nos cxsos cm que, em função da celebração dc termo dc 
cooperação, for permitida a insulação dc publicidade cm bens 
públicos municipais dc uso comum, deverão scr observadas as 
nomixs gerais desu Lei c as disposições a serem csubclccidas 
cm decreto
§ 4" - Os termos dc cooperação terão prazo dc validade dc no 
máximo 4 (quatro) anos c deverão scr publicados na íntegra no 
"Diário Oficial” do Município, no prazo máximo dc 30(trinta) 
dias da sua assinatura, podendo scr rescindido a critério do 
Poder Executivo.
Artigo 170 - Será admitida a assinatura dc Termo dc Coope­
ração com a finalidade dc:
I-) auxiliar o Poder Público na remada dc peças ilegais; 
n-) colaborar cm todos os sentidos na formação c manutenção 
atualizada do Cadcpcx - Cadastro das Empresas dc Publici­
dade Exterior
Anigo 171 - Fica mantido, na Secretaria dc Habitação c De­
senvolvimento Urbano - SEHAB. o Cadxstro dc Empresas dc 
Publicidade Exterior - Cadepex, destinado ao registro de pes­
soas jurídicas cujo objeto social seja a venda, insulação, ma­
nutenção, locação, exibição ou exploração por qualquer forma 
de comunicação visual exterior
Parágrafo único; A falta de inscrição junto ao Conselho Re­
gional dc Engenharia, Arquitetura c Agronomia - CREA, c ao 
Cadepex - Cadastro das Empresas de Publicidade Exterior, dxs 
empresas instaladoras e dc manutenção dc anúncios com­
plexos ou especiais, não exime o Poder Público dc exercer 
sobre elas a fiscalização
Anigo 172 - Para proceder à sua inscrição junto ao Cadepex, a 
empresa dc instalação c manutenção deverá apresentar:
I- ) cópia do contraio social acompanhada da última alteração, 
sc houver, que comprove a sua atividade no ramo;
II- ) prova dc inscrição no Cadxstro dc Contribuintes Mobiliá­
rios, CCM, da Prefeitura Municipal de São Paulo,
ITT-) prova dc inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional das Pes­
soas Jurídicas;
IV -) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura c Agronomia do Esudo dc São Paulo - CREA;
V- ) indicação dc responsáveis técnicos regularmente inscritos 
nos CREA, com formação na área de engenharia mecânica, 
civil, elétrica ou arquitetura,
VI- ) prova de recolhimento c quitação junto ao sindicato pa­
tronal;
Parágiafo único - para a revalidação da inscrição, feita anual- 
mente, além dos documentos arrolados no artigo anterior, a 
empresa inscrita, se de manutenção, deverá proceder nos 
tennos constantes do § 3° do An. ôO desta lei c ainda apre­
sentar a relação anual dc informações sociais RAIS,onde 
constem profissionais habilitados à execução dos serviços, 
sendo esta relativa ao último exercício ou os Recibos dc Pro­
fissional Autônomo -RPA.dentro dcssxs mesmxs condições 
Anigo 173 - A contratação dos serviços de manutenção junto a 
empresas cadastradas no Cadcpcx. atiavés dc contrato, deverá 
apontar o local onde sc encontram insulados os diversos ou 
aquele anúncio objeto dessa manutenção e ainda:
I- ) o respectivo número dc alvará dc insulação objeto da regu­
larização,
II- ) claramente, as caracteristicxs do anúncio quanto à modali­
dade c critérios dc instalação;
ITI-) período dc vigência;
TV-) xssinatura de pelo um dos responsáveis técnicos junto ao 
CREA c constante do referido registro dc pessoa jurídica;
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V-) ART, Anotação dc Responsabilidade Técnica devidamente 
recolhida, que deverá acompanhar o contrato, mencionando a 
modalidade do anúncio c critério dc instalação, sua periodici­
dade.
Parágrafo único qualquer irregularidade constatada pelo órgão 
competente do Podei Público no exercício da fiscalização 
sobre os termos contratuais, poderá esse no exercício de suas 
funções assinalar prazo para a correção do ajuste necessário. 
Não se verificando o atendimento das determinações reali­
zadas pelo órgão competente, esse poderá determinar a nuli- 
dade do contraio dc manutenção, o que implicará no indeferi­
mento do processo dc regularização do anúncio cm cuiso, ou 
no cancelamento automático da licença da contratante 
Artigo 174 - A rescisão contratual entre empresa dc manu­
tenção c proprietária do anúncio implica, na imediata comuni­
cação ao órgão competente, pela própria empresa de manu­
tenção, sem a qual fica essa passível dc advertência junto ao 
Cadepcx ás penalidades nos casos previstos nesta lei.
Parágrafo único - Uma vez noticiada a rescisão, o órgão com­
petente do Poder Público abrirá prazo dc quinze dias para a 
empresa proprietária do anúncio apresentar novo contrato dc 
manutenção observados os dispositivo desta lei.
Anigo 175 - As entidades dc preservação da paisagem c dc 
incio-aiiibicntc, associações de bairro, estabelecimentos dc en­
sino ou qualquer pessoa interessada poderá colaborar com o 
Poder Público no sentido da manutenção dc parques, praças, 
jardins c canteiros, ficando sob a responsabilidade do órgão 
competente do Poder Publico, noticiar essa medida coopera­
tiva. por intermédio do órgão oficial dc comunicação.
Amgo 176 - Poderão ser veiculados transitoriamente, pelo 
prazo não superior a 45 (quarenta c cinco) dias mensagens vi­
sando dar ao público conhecimento ou alertando-o sobre pro­
cedimentos relevantes, prazos, campanhas públicas ou dc 
cunho cultural, noticiando sobre espetáculos, mostras ou expo­
sições.
§ I’ - Será admitido o uso dc faixas, para noticiar unicamente 
alterações no trânsito ou desvios pór ocasião dc eventos come­
morativos, manifestações ou eventos esportivos.
§ 2" - O interessado protocolizará o pedido dc veiculação tran­
sitória dc mensagem perante o órgão público competente, res­
peitando-lhes as determinações.
Artigo 177 - As manifestações realizadas através da pintura 
cm muros, conhecidas como grafismo poderão ocorrer na pai­
sagem urbana desde que autorizados na forma dc anúncio dc 
caráter cultural c sofrerão o mesmo regimento dos anúncios 
Seção II
Das Disposições Transitórias
Anigo 178 - As licenças concedidas durante a vigência da le­
gislação anterior terão a sua validade respeitada, findas as 
quais, os respectivos anúncios ficarão em situação dc irregula­
ridade caso não se enquadrem as nonnas previstas nessa Lei 
§ I’ - Os procedimentos a serem adotados serão os relativos ao 
rccadastramcnto do anúncio, previstos nesta lei, observando o 
interessado, quanto á regularização da peça dc caráter publici­
tário, a situação do lote cm que estiver msenda, a respectiva 
quota, e ainda, se for o caso, as posturas relativas às áreas es­
peciais c dc preservação
§ 2“ - Havendo mais de uma peça publicitária no lote cm 
questão terá a precedência o proprietário do anúncio cuja peça 
tenha a licença mais antiga cm curso, c como segundo critério 
o contraio dc locação do espaço junto ao proprietário ou pos­
suidor do imóvel.
Anigo 179 - Os pedidos dc licenciamento dc anúncios proto­
colados antcrioinicntc á data da publicação desta lei serão ana­
lisados nos termos da legislação anterior
Amgo 180 - Não haverá incidência da Taxa dc Fiscalização dc 
Anúncios quando do enquadianiento à nova situação legal, es­
tabelecida nesta lei, de anúncios instalados, com licenças con­
cedidas antcriormcnte ou à data dc sua publicação.
Amgo 181 - Os casos dc anúncios já instalados contendo equi­
pamentos ou objetos que induzam ou ilustrem as mensagens 
indicativas, cooperativas ou dc publicidade, (como por 
exemplo canos, cadcnas, aviões, etc. junto a mensagens 
equivalentes) deverão no prazo de 30 (tnnu) dias requerer da 
CPPl a devida manifestação sobre a instalação, fazendo a jun­
tada. na instrução do documento, dc todos os elementos expli­
cativos quanto a alturas, distâncias, inclusive ilustrando - o 
com fotos.
Amgo 182 - A partir da publicação desta lei, o Poder Público 
através do órgão competente, deverá promover à limpeza da 
cidade, visando á remoção dc faixas e dc todos os anúncios, 
independente dc sua modalidade, que não estiverem con­
formes aos preceitos aqui estabelecidos, respeitando-se os 
prazos determinados para adaptação, depositando o entulho 
cm lugar compatível tendo cm vista constituir-sc a paisagem 
urbana cm bem a sei tutelado
Arugo 183 - Fica fixado o periodo dc seis meses, a partir da 
data da publicação desta lei, para que as empresas contratadas 
para a manutenção dc anúncios complexos c especiais façam 
prova da execução dos trabalhos até então realizados cm peças 
sob sua responsabilidade, mediante a apiescntação dc laudos, 
sob pena dc sua suspensão ou cancelamento dc sua inscrição 
no Cadastro dc F.mprcsas dc Publicidade Exterior, Cadepcx c 
da licença do anúncio da contratante
Artigo 184 - Fica assinalado prazo de 6 Iseis) meses, a partir 
da publicação desta lei. para que o Cadepcx organize os seus 
mecanismos de controle c fiscalização sobre as empresas dc 
manutenção dc anúncios complexos c especiais nos termos do 
anigo 60 $ 4°, podendo fazê-lo cm sistemas distintos dc con­
trole ou simultaneamente ao de registro de empresas se mais 
conveniente.
Amgo 185 - Rclativamcntc à insulação dc anúncio cm "Shop­
ping Centers", a proprietária ou administradora deverá pro­
ceder às alterações necessárias visandr a compatibilizaçâo das 
peças existentes, contando, para isso, com o prazo dc 6 (seis) 
meses para adotar a nova postura, passando-os a quem dc di­
reito.
Amgo 186-0 Poder Público deverá cictuar, no prazo máximo 
dc 1 (liurn) ano, a partir da data dc regulamentação dessa lei, 
levantamentos dos anúncios instalados na paisagem urbana 
para avaliar a efetiva observância das normxs csubclccidas na 
presente lei. e ainda
§ I" - O proprietário do anúncio anotará o número dc peças 
que possui, qual a situação de regularização junto ao órgão 
competente do Poder Público.
§ 2“ - Na hipótese dc algum anúncio não possuir a documen­
tação regular que lhe permiu a veiculação, mas, tendo sido de­
clarado pelo seu propnetário ou ven ficado cm seu cadastro a 
irregularidade. o Poder Público oucnurá no sentido da regula­
rização da peça, com observância das normas contidas nesta 
lei.
§ 3’ - O proprietário do anuncio terá prazo dc 15 (quinze) dias 
corridos para dar inicio ao processo de regularização, findos os 
quais, o anúncio será removido
§ 4" - Administração pública somente podeiá autonzai a vei- 
culação de anúncios previstos nesu Lei, ficando proibida a in­
serção na paisagem urbana dc qualquer outra modalidade não 
contemplada
Amgo 187 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta dc dotações consignadas no orçamento vi­
gente

Artigo 188 - Esu Ict entrará em vigor na data de sua publi­
cação, ficando revogadas todas disposições em contrário, espe- 
cialmentc a Lei Municipal 12.115 dc 26 06/96, a Lei Muni­
cipal n°l2 3l8dc 16 04/97
Sala das Sessões, em Ãs Comissões competentes "

PROJETO DE LEI 01-0407/2002. do Vereador William 
Woo.
"Dispõe sobre denominação dc TUNF.L NOVE DE JULHO a 
logradouro público c dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
An. r - Fica denominado TÚNEL NOVE DE JULHO o lo­
gradouro que estabelece a continuidade da Av Nove dc Julho 
sob a Av. Paulisu (Setor 009 - Quadras 014, 072 c 073 - ARs - 
SÊ c PI), situado nos Distritos dc Bela Vista c Jardim Paulista. 
An. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplc- 
menudas se necessário;
An 3° - Esu lei entrará cm vigor na data dc sua publicação.
icvogadas todas as disposições ent contiáno
Sala das Sessões, de de 2002 Às Comissões competentes ”

PROJETO DE LEI 01-0408/2002, do Vereador William 
Woo.
"Institui o "Dia dc Prevenção da Monc Súbiu”, c a inclui no 
Calendário Oficial dc Datas e Eventos do Município dc São 
Paulo, c dá outias providencias
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dccrcu:
An. 1° - Fica instituído, no Município dc São Paulo, o "Dia da 
Prevenção da Morte Súbiu", a ser realizada, anualmcntc, no 
dia 21 dc abril;
An. 2" - A Data ora instituída passará a constar do Calendário 
Oficial dc Datas e Eventos do Município;
An. 3° - O Poder Público Municipal poderá, nos termos da lei, 
apoiar eventos ligados à comemoração da data ora criada, in­
clusive autorizando o uso dc espaços públicos para o mesmo e 
atividades correlatas, visando à preservação da tradição reli­
giosa c dos valores culturais
An. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário;
Alt. 5° - Esu lei entrará cm vigor na data dc sua publicação.
revogadas todas xs disposições em contrário
Sala dxs Sessões, dc dc 2002 Às Comissões competentes.’’

PROJETO DF LEI 01-0409/2002, do Vereador Paulo 
F range.
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dc manutenção dc profis­
sional dc química como responsável técnico por piscinas pú­
blicas c coletivas, no âmbito do município dc São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dccrcu 
An T- Fica o Poder Executivo obrigado a estabelecer, no âm­
bito do Município dc São Paulo, a obrigatoriedade dc manu­
tenção dc um profissional habilitado na área dc química para 
ser o responsável técnico por piscinas públiexs c particulares 
coletivas, compreendendo os Clubes, Academixs, Escolas, As­
sociações, Centros Comunitários, entre outros.
Parágrafo Único - O profissional cm química deverá ser obri­
gatoriamente habilitado e registrado no referido órgão de 
classe.
An. 2°- O ingresso no sciviço público deverá obedecei a legis­
lação peninete, relativamente à seleção por concurso público, 
podendo o Poder Executivo, altemativamente, na forma da lei, 
realizar contrato coin empresa particular para o provimento do 
prccipuado no artigo 1° desu lei.
An. 3° - Os Clubes, Academias, Escolas. Associações, Centros 
Comunitários, entre outros, que mantenham ein funciona­
mento piscinxs utilizadas pela comunidade deverão, na torma 
da regulamentação desta lei, apresentar ao Poder Publico, c 
comprovar temporariamente, a vinculaçào do profissional quí­
mico como responsável técnico pelo tratamento da água de 
suas piscinas.
An 4’ - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplc- 
menudas se necessário.
An 5°- O Poder Executivo rcgulamcnurá a presente lei cm 90 
dias, contados a partir dc sua publicação.
An 6" - Esu Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
SALA DAS SESSÕES, 03 de Julho dc 2.002 Às Comissões 
competentes "

PROJETO DE LEI 01-0410/2002. do Vereador Ricardo 
Montoro.
"Dispõe sobre a criação do Conselho dc Acompanhamento do 
Plano Diretor na cidade dc Sáo Paulo e dá outras providéncixs. 
A CÂMAR A MUNICIPAL DE SÀO PAULO DECRETA:
An. 1“ - Fica enado, junto a Câmara Municipal dc São Paulo, 
o Conselho dc Acompanhamento do Plano Diretor, com estru­
tura colegiada, composto por 25 (vinte e cinco) membros:
I. 3 (trcs) membros funcionários efetivos do Poder Executivo, 
indicados pelo Prefeito
II. 3 (trés) membros funcionários efetivos do Poder Legisla­
tivo, indicados pela Mesa da Câmara Municipal dc São Paulo 
III 2 (dois) mcntbros do Ministério Público do Estado dc São 
Paulo
IV. 1 (um) membro da Federação dxs Indústrias do Esudo de 
São Paulo
V. I (uni) membro da Associação Comercial do Estado dc São 
Paulo
VI l (um) membro da Associação Paulista dc Empreiteiros de 
Obras Públicas - APEOP
VII I (um) membro do Sindicato dxs Empresas de Construção 
c Venda dc Imóveis - Sccovi
VIII. I (um) membro do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil do Esudo dc São Paulo - Smduscon
IX. I (um) membro da Ordem dos Economistas do Estado dc 
São Paulo
X. I (um) membro da Ordem dos Advogados do Brasil - São 
Paulo
XI. I (um) ntcinbro da Universidade dc São Paulo - Campus 
São Paulo
XII. I (um i membro da Movimento Defenda São Paulo
XIII. I (um) membro da Associação São Paulo Minha Cidade
XIV. I (uni) membro da União dc Movimentos dc Moiadia
XV. I (um) membro da Central de Movimentos Populares 
XVI l(um i membro da Associação Brasileira dc Pedestres em 
São Paulo
XVn I (um) membro do Sindicato Nacional das Empresas de 
Engenharia Consultiva - Sinacnco
VIII I (um) membro do Instituto dc Engenharia dc São Paulo
XIX I (um) membro do Instituto de Arquitetos do Brasil - 
Departamento dc São Paulo
XX I (um) membro da Sociedade Brasileira dc Defesa do 
Meio Ambiente - Sobradima
An. 2° - Compete ao Conselho dc Acompanhamento do Plano 
Diretor:
I Participai do processo c subsidiar a elaboração da legislação 
complementar ao Plano Diretor;
II Acompanhar a implementação do Plano Diretor, solici­
tando, quando necessário, informações ao Executivo, bem

como subsidiar-se junto a órgãos e entidades dc planejamento;
III. Propor aplicação das medidas dc sanção previstas no De­
creto Lei 201 de 27 02/1967, cm especial artigo 4", incisos VII 
c VIII, c Lei Orgânica do Município, anigo 73,IV.f.
IV Debater propostas dc alteração da Lei do Plano Diretor c 
propor sugestões à Comissão Extraordinária Permanente de 
Legislação Panicipauva da Câmara Municipal de São Paulo. 
An. 3° - As dcspcsxs decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta dc dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se necessário.
An. 4“ - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação re­
vogadas xs disposições ent contrário 
Sala das Sessões, julho dc 2002 .Às Comissões competentes "

PROJETO DE LEI 01-0411/2002, do Vereador Carlos
Glannazi.
"Obriga as instituições culturais, educacionais, esportivas c re­
creativas, públicas ou privadas, c os estabelecimentos comer­
ciais de ponc medio c grande a disponibilizarem cadeiras dc 
rodxs manuais e motorizadas para uso de pessoxs portadoras 
dc deficiência c enfermos eom dificuldade dc locomoção.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
An. 1°: Ficam as instituições culturais, educacionais, espor­
tivas c recreativas, públicas ou privadas, c os estabelecimentos 
comerciais de porte médio c grande, obrigados a disponibili­
zarem cadeiras dc rodas manuais e motorizadas para uso dc 
pessoas ponadoras dc deficiência c enfennos com dificuldade 
de locomoção.
Parágrafo único: Os estabelecimentos comerciais deverão aco­
plar cestas dc compras ás cadeiras dc rodas motorizadas.
An. 2°: Os estabelecimentos acima mencionados nesta lei de­
verão cumprir o determinado pelo anigo anterior no prazo de 
120 dias após a publicação desu lei.
An. 3”: O não cumprimento dos dispositivos desta lei impli­
cará ao infrator a imposição dc multa no valor dc RS I 500,00, 
reajustados anualmcntc pelo IPCA ou índice que porventura o 
substitua.
An. 4°: As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das doiaçõcs orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário.
An. 5": Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, em 04 de julho de 2002 Às Comissões com­
petentes."

PROJF.TO DF LEI 01-0412/2002, do Vereador William 
Woo.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da manutenção dc aparelho 
dcsfibrilador exiemo automático nos aeroportos, shoppings 
centers, centros empresariais, estádios dc futebol, hotéis, hiper 
c supermercados, casxs dc espetáculos, clubes, academias c cm 
locais dc trabalho, no âmbito do Município dc São Paulo c dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO dccrcu:
Art. I” - Todos os aeroponos, shoppings centers, centros em­
presariais, estádios dc nticbol, hotéis, hiper c supermercados, 
casas dc espetáculos, clubes, academias c todos os locais dc 
trabalho, com concentração circulação media diária de 1500 
ou mais pessoas, ficam obrigados a manter os aparelhos dc 
desfibrilador externo automático, cm suas dependências, no 
âmbito do Município dc São Paulo
Parágrafo único: Com a finalidade dc estabelecer os parâme­
tros dc conduta a serem seguidos na utilização do desfibrilador 
exiemo automático deverão os estabelecimentos c órgãos pú­
blicos mencionados no caput deste anigo. promover a capaci- 
ução de pelo menos 30% de seu pessoal, através do curso de 
"suporte básico de vida" ministrado por Entidades creden- 
ciadxs pelo Conselho Nacional dc Rcssuseitaçào.
Art. 2“ - Os dcsfibriladorcs externos automáticos deverão 
preencher os requisitos gerais dc:
I - Facilidade dc operação dc modo que o equipamento possa 
ser utilizado pela população ent geral, devidamente treinada;
II - Segurança a fim dc proteger, tanto o operador quanto a vi­
tima, os equipamentos deverão ter garantia dc que a liberação 
do choque somente ocorrerá em vítimas cm fibrilaçào ventn- 
cular, garantia esta, que tenha demonstração baseada cm cvi- 
dcnciação cientifica dc testes dc sensibilidade c especificidade;
III - Portabilidade: permitindo seu condicionamento em auto­
móveis e kits de primeiros socorros transportados por socor- 
rístas cm meio a multidões ou através de locais dc acesso com­
plicado ou limitado;
IV - Durabilidade: para que o equipamento se mantenha cm 
prontas c corretas condições de uso cm locais não-protegidos c 
sujeito a choques ou quedas;
V - Manutenção mínima: dc sonc que o sistema dc bateiras 
dispense recargas frequentes, dependentes dc inspeção cons­
tante, contando, para isso, com dispositivos dc auto-capazcs dc 
monuorizar a situação das baterias c dos componentes eletrô­
nicos e, assim, alertar o usuário sobre a necessidade dc quais­
quer reparos
Parágrafo úmeo: o dcscumprimcmo ao disposto nesta lei im­
plicará em multas semanais de RS 2.000,00 (Dois mil Reais) 
atualizada anualmcntc, pelo maior índice monetário utilizada 
pelo Poder Público Municipal.
An. 3° - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no 
prazo dc 90 (noventa) dias,
An. 4“ - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das doiaçõcs orçamentárias próprias, suple­
mentadas se ncccssáno.
An. 5° - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas todas xs disposições em contrário.
Sala dxs Sessões, de de 2002 Às Comissões competentes ’’

PROJETO DF. I.FI 01-0413/2002, dos Vereadores Jooji 
Hato, William Woo, José Viviani Ferraz, Augusto Campos, 
Antonio Paes - Baratão. Adriano Diogo e Wadih Mutran.
"Dispõe sobre o Certificado dc Composição Química dos 
combustíveis (álcool, gxsolina comwn, aduivada c premium, 
dicscl c outros combustíveis), c dá outras providéncixs.
A Câmara Municipal de São Paulo. DECRETA:
An. 1° Ficam obrigadas as refinarias c distribuidoras, cm todo 
Município dc São Paulo, a fornecer, no momento da entrega 
de seus produtos, Certificado de Composição Química dos 
combustíveis: álcool, gxsolina comum, aduivada e premium, 
dicscl c outros.
Art. 2" Os postos revendedores dc combustíveis ficam obri­
gados a exigir o Certificado dc Composição Quimiea dc cada 
produto adquirido para ser apresentado à fiscalização quando 
solicitado.
An. 3° O Certificado dc Composição Quínnea deverá:
I - ser xssinado por um químico habilitado pelo Conselho Re­
gional dc Química;
II - fazer constar iodos os componentes químicos dos pro­
dutos, ainda que traços, xs diversas cadeias químicas, as mis­
turas, bem como xs percentagens de todos os componentes 
químicos.
Parágrafo único. A elaboração do Certificado dc Composição 
Química dar-sc-á segundo métodos dc análise determinados 
pelo Conselho Regional dc Quimiea. obedecendo aos padrões 
internacionais de análise de combustíveis, atendendo aos pa-
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An. 4“ Cada base distribuidora tcrá/hcCnii
habilitado pelo Conselho Regional dc Quiaifiãrquc possibilite 
a análise c emissão de certificados. raunodos os produtos en­
tregues no Município de São Paulo.
Art. 5" Compete à Secretaria do Meio Ambiente da Prefeitura, 
à Companhia dc Engenharia dc Tráfego - CET, à Policia Civil, 
à Polícia Militar, às Regionais da Prefeitura e ao Conselho Re­
gional de Química, a fiscalização da presente Lei, dentro do 
Município de São Paulo, sem prejuízo das fiscalizações esta­
duais e federais previstas por Lei
An. 6° O deseumprimento do disposto na presente Lei, impli­
cará na imposição dc multa dc RS 5.000,00 (cinco mil) reais 
por infração constatada por qualquer um dos órgãos previstos 
no artigo 5°.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput” deste arugo, será 
atualizada anualmcntc pela variação do fndtce dc Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
dc Geografia c Estatística - IBGE, acumulada no exercício an­
terior, sendo que. no cxso dc extinção deste índice, será ado­
tado outro índice enado por legislação federal c que refina a 
perda do poder aquisitivo da moeda.
An 7“ Na terceira constatação do dcsciunpriincnto do disposto 
no an. 2" desta Lei, será cassado o alvará dc funcionamento do 
posto revendedor emitido pela Prefeitura do Município dc São 
Paulo
Parágrafo único No mesmo local, indcpcndcntcmcnte da sua 
razão social, não poderá funcionar outro posto revendedor, até 
que todas as multas sejam pagas.
Alt. 8” O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data dc sua publicação.
An. 9“ As despesas dceoncntcs da execução desta Lei conctão 
por conta dxs dotações orçamentárixs próprias, suplemenudxs 
se ncccssáno.
An 10° Esta Lei entra ent vigoi na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.
Sala da CPI dos Postos de Combustíveis. Às Comissões com­
petentes "

PROJETO DE LEI 01-0414/2002, do Vereador Celso Car-

"Rcgulamcnic a instalação de controladores eletrônicos dc ve­
locidade, no âmbito do Município dc São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO DECRETA 
An. I°- O controle dc velocidade, nos limites permitidos pelo 
Código dc Transito Brasileiro, no âmbito do Município dc São 
Paulo, só será feito com equipamento fixos, por meto dc con­
troladores eletrônicos tipo "lombada eletrônica''.
An. 2°- A sinalização dos controladores eletrônicos conforme 
o disposto no "caput" do anigo 1°, será feita na conformidade 
da Resolução n" 79 98, do Conselho Nacional dc Transito.
An. 3°- O controlador eletrônico deverá ser dotada dc sistema 
fotográfico.
Alt 4°- O Executivo Municipal regulamentaiá esta Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data da sua publicação. 
An. 5“- As dcspcsxs decorrentes da execução da presente Lei, 
conctão poi vcibxs próprias consignadas no Orçamento, su­
plementadas, se necessário
An. 6°- Esta Lei entrará cm vigor na data da sua publicação,re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, de julho de 2002 Às Comissões compe­
tentes.”

PROJETO DF. LEI 01-0415/2002, do Vereador Adriano

"Institui o "Programa Sócio-ainbicntal Cooperativa dc Cata- 
dores dc Material Rceielávcl " c dá outrxs providencias 
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta 
An. 1° Fica instituído, na âmbito do Município dc São Paulo, o 
"Programa Sóeio-ambicntal Cooperativa dc Catadores dc Ma­
terial Rceielávcl" dc Catadores dc Matcnal Rceielávcl". a ser 
desenvolvido com participação da sociedade civil.
Art 2° O programa, dc que trata o artigo primeiro desu lei, terá 
os seguintes objetivos:
I estimular a geração dc emprego c renda;
II fomentar a fomiação dc cooperativas dc trabalho,
III resgatar a cidadania através do direito básico ao trabalho;
IV promover a educação ambiental;
V propiciar a defesa do meio ambiente através dc coleta sele­
tiva e reciclagem de lixo;
Art 3° As ações do "Programa Sócio-anibicntal Cooperativa dc 
Caudotes dc Material Rceielávcl" incluiiào:
I apoio à informação de cooperativa de trabalho;
II implementação progressiva de coleta seletiva de lixo por 
meio dxs cooperativas de trabalho referidas no inciso I deste 
anigo,
III triagem c reciclagem do matcnal coletado cm unidades re­
gionais. a serem operadas pelas próprias cooperativas de tra­
balho,
IV desenvolvimento dc atividades dc educação ambiental:
Art.4° O "Programa Sóeio-ambicntal Cooperativa dc Cata­
dores dc Matcnal Rceielávcl'' será gerido, dc forma comparti­
lhada. por representantes do Executivo, dc cooperativas dc tra­
balho e dc entidades sindicais, confonnc venha a ser definido 
cm decreto
An.5° As cooperativas dc trabalho participantes do "Programa 
Sóeio-ambicntal Cooperativa de Catadores de Matcnal Rcei- 
clávcl" terão as atribuições dc executar a colcu, a triagem, o 
armazenamento, a reciclagem c a comercialização dc resíduos 
sólidos recicláveis, confonnc o que venha a ser estabelecido 
pelo Poder Executivo.
Parágrafo úmeo. A receita da comercialização de residuos só­
lidos recicláveis reverterá intcgralincntc ás cooperativas parti­
cipantes do programa.
Art.6“ Somente poderão participar do “Programa Sócio-am- 
bicntal Cooperativa dc Catadores dc Matcnal Rceielávcl” coo­
perativas, em que todos os trabalhadores sejant cooperados, 
vedada a contratação de empregados para atividades direta- 
mente xssociados à coleta e à reciclagem dc residuos sólidos 
An 7° O Executivo fica autorizado a
I abrir às cooperativas, de que trau esu lei, Imhxs de crédito 
especificas para financiamento dc capital dc giro c aquisição 
dc equipamento para reciclagem;
II dar apoio técnico às cooperativas de trabalho, visando à im­
plementação c ao aprimoramento do programa:
An.8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo dc 60 dias da dau da sua publicação
Art.9° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta dc doiaçõcs orçaiucniárixs próprias, suplemenudxs se
necessário.
An. 10° Esu lei entra cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. Às Comissões compe­
tentes.”

PROJETO DE LEI 01-0416/2002, do Vereador João An­
tônio.
"Dá nova denominação ao Centro Educacional Jardim Aero­
porto localizado entre a Rua Myron Clark c Avenida Doutor 
Lino de Moraes.
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D.O.M.; São Paulo, 47 (148)

A Cântara Municipal dc São Paulo dccrcu:
Anigo I" - O Ccrtiro Educacional Jardim Aeroporto, locali­
zado entre a rua Myrion Clark e avenida Doutor Lino dc Mo­
raes, passa a ser denominado Centro Educacional Infantil I.u- 
cila dc Souza Egydio.
Artigo 2" - As despesas decorrentes da presente lei correrão 
por conta dc dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário
Anigo 3" - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação. 
Anigo 4“ - Rcvogatn-sc as disposições cm contrário.
Sala das Comissões As Comissões competentes.'’

PROJETO DF. LFI 01-0417/2002, do Vereador Carlos Al­
berto Bezerra Jr.
"Trata da disponibilidade dc Bíblias cm Braile nas Bibliotecas 
Públicas Municipais, c dá outras providencias 
A Cântara Municipal dc São Paulo dccicta 
ARTIGO I" - Todas as Bibliotecas Públicas Municipais de­
verão disponibilizar Bíblias Sagradas cm Braile para os defi­
cientes visuais da Cidade de São Paulo 
ARTIGO 2° - As Bíblias Sagradas em Braile estarão em local 
de fácil acesso dentro das bibliotecas, se possível cm locais 
adaptados para esse upo dc leitura.
ARTIGO 3“ - O Executivo regulamentará a presente Lei, no 
prazo dc 60 (sessentaj dias, contados da data dc sua publi­
cação
ARTIGO 4" - As despesas com a execução desu Lei correrão 
por conta de dotações próprias, suplementadas, se necessário 
ARTIGO 5’ - E.sta I.ei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições ent contrário. Às Comissões 
competentes.”

PROJETO DE LFI 01-0418/2002. do Vereador Carlos 
Apolinario.
"Dispõe sobre a prestação dc serviço gratuito, por parte do 
poder público do Município de São Paulo, de cremação de ca­
dáveres dc pessoas com renda infenor a dois salános mínimos 
A CÂMARA MUNICIPAL DF. SÃO PAULO decreta 
Art. 1° - O Poder Público do Município de São Paulo disponi­
bilizará, às pessoas com renda inferior a dois salános mínimos 
c residentes no município, serviço dc cremação gratuito.
Alt 2." - A compíovação do estabelecido no anigo anterior 
dar-sc-á por meio da apresentação dos três últimos recibos, 
provenientes dc instituição bancária ou comercial ou por meio 
de prova testemunhai - três testemunhas, demonstrando o rece­
bimento do montante máximo especificado
Art. 3 * - As despesas decorrentes desu lei correrão por conta 
dc dotações orçamentárias própnas. suplementadas se neces­
sário.
Art. 4.° - Esu lei entrará cm vigor na data dc sua publicação. 
An. 5 “ - Revogam-se as disposições cm contráno 
Sala das sessões, .As Comissões competentes."

PROJETO DF LF.I 01-0419/2002, do Vereador Cláudio

"Estabelece a obrigatoriedade de comprovação do cumpri­
mento do disposto no /An. 93. da Lei Federal n“ 8213. dc 24 dc 
julho dc 1991, poi pane das empresas contiaudas pelo Poder 
Público Municipal.
Art. Io - As empresas que possuírem 100 (cem) ou mais em­
pregados, somente poderão manter contratos com o Poder Pú­
blico Municipal, se comprovarem o cunipnmcnto do disposto 
no An. 93 da Lei Federal n° 8213, dc 24 cc julho de 1991 
An. 2° - O Poder Executivo Municipal, a Câmara Municipal c 
o Tribunal dc Contas do Município de São Paulo regulamen­
tarão. no prazo dc 60 (sessenta) dias, a apresentação dos docu­
mentos necessários c aptos à comprovação dc que trau o Ar­
tigo Io desu Lei.
An. 3° - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições em contrário
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0420/2002, do A ereador Celso Car­
doso.
"Acrcsccnu parágrafo ao anigo 4" da Lei n° 13.211'01. c dá 
outras providencias
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO DECRETA 
An. I°- O anigo 4° da Lei n“ 13.21 l.dc 13 dc novembro de 
2001. que instituiu o "Programa dc Proteção da Saúde da Ges­
tante e do Recém-Nascido”, passa a vigorar acrescido dc um 
parágrafo 2°, remunerado seu parágrafo único, com a seguinte 
redação:
"Parágrafo 2° - Dá carteira dc que trata este anigo constará, 
após o pano,ficha médica do recém-nascido, decorrente dc 
exames médicos c laboratoriais que possam caractcnzar qual­
quer tipo dc anomalia congênita, tipo sanguíneo, que demande 
ou não, imediato acompanhamento ou tratamento médico".
An. 2"- O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que 
couber, no prazo máximo dc 60 (sessenta) dias, a contar da 
data dc sua publicação
An 3°- As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário
An. 4“- Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contráno 
Sala das Sessões, 11 dc julho dc 2002 Às Comissões compe­
tentes.”

PROJETO DF LFI 01-0421/2002, do Vereador Roger Lin. 
"Dispõe sobre a enação de uma Escola Pública dc Ecologia c 
Reciclagem dc Materiais, no âmbito da Município dc São 
Paulo, c dá outras providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo, decreta:
An.1® - Fica instituída, no âmbito do Município dc São Paulo, 
a Escola Pública de Ecologia c Reciclagem dc Materiais, a scr 
oponunamcnic instalada, na forma c local definidos pelo 
Poder Executivo, por ato próprio.
§ I" - A escola dc que trata o "eaput” tcin por finalidade pre- 
cipua a instrução c a conscientização dos alunos matriculados 
cm curso regular das outras escolas da rede pública dc ensino 
municipal, sobre a preservação da natureza c questões corre­
latas ao melo ambiente, ecossistemas e reciclagem de mate­
riais e produtos provenientes da coleta seletiva.
§ 2’ - A Escola estará aberta à participação e realização de par­
cerias com outras escolas, inclusive de outros Municípios. 
An.2“ - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar, por meio 
de atos próprios, parcerias com todos e quaisquer órgãos esta­
duais, associações, empresas, artistas plásticos, galeristas, mu- 
seólogos, restauradores, instituições de ensino que ministrem 
cursos de Biologia e profissionais ligados à preservação do 
Meio Ambiente, com o fim de dar cumprimento ao disposto 
nesta lei.
Art.3® - A Escola dc que trata esta lei terá um Conselho dc Ad­
ministração Escolar, que será composto por 10 (dez) membros, 
dos quais, no mínimo 3 (três) deverão scr prcfercncialmcntc 
destacados dentre os profissionais que integrem a parceria dc 
que trata o artigo 2“ desta Lei
Parágrafo único. O referido Conselho tem por atribuição prin­
cipal coordenar a administração do curso dc ecologia c preser­
vação ambiental, apresentando sugestões que possam contri­
buir para o aprimoramento das atividades desempenhadas pela 
Escola dc que trata esta Lei.

Art. 4" A Escola ora instituída terá espaço reservado para Ofi­
cina de Idéias, que será destinada à criação e desenvolvimento 
dc brinquedos c outros produtos decorrentes do aproveita­
mento dc materiais recicláveis.
Art.5° - As despesas decorrentes da execução desta I.ei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário
An 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo dc 
90 (noventa) dias, contados a panir da sua publicação.
Art. 7° - Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação, fi­
cando revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJETO DF. LFI 01-0422/2002.
(Encaminhado á Câmara pela Sra. Prefeita com o oficio ATL 
394/02).
"Alicia a Lei n® 1I 632, de 22 dc julho dc 1994, que dispõe 
sobre o estabelecimento de uma política integrada de habi­
tação, voltada à população dc baixa renda; autoriza a insti­
tuição. junto à Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo - COHAB SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o 
Conselho do Fundo Municipal dc Habitação, c dá outras provi­
dências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
An. 1° - O inciso III do anigo 10 da Lei n° 11.632, dc 22 dc 
julho dc 1994, passa a vigorar cont a seguinte redação:
"III - propiciar a produção dc moradias, direta ou mdircta- 
mente. para a utilização sob a forma dc locação social ou ar­
rendamento residencial com opção de compra ” iNR)
An 2° - O § Io do anigo 10 da I.ci n® 11 632, dc 22 dc julho 
dc 1994. passa a vigorar acrescido dos incisos IV e V, com a 
seguinte redação
"IV - firmar convcmos c parcerias com entidades públicas ou 
privadas, inclusive instituições financeiras, com o aponc dc re­
cursos para subsidiar programas habitacionais por elas desen­
volvidos, desde que os programas sejam dc interesse social c 
adequados is diretrizes, princípios e critérios de seleção da de­
manda estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do 
Fundo;
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o 
inciso IV deste parágrafo, por doação ou mediante a aplicação 
dc rcdutoi ao valor dc mercado do imóvel, paia uso exclusivo 
nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às 
famílias dc baixa renda.” (AC)
Art 3“ - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art 4* - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário Às Comissões compe­
tentes.”

PROJETO DE LFI 01-0423/21)112.
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeita com o oficio ATL 
412/02).
"Autoriza o Executivo a alienar área municipal situada na Rua 
João Moura, n® 1.380, 45° Subdisinio, 10" Circunscrição, e dá 
outras providências
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a alienar por inves­
tidura. ao proprietário do imóvel lindciro, indcpcndcntcmcntc 
dc concorrência, área municipal situada na Rua João Moura, n°
1.380,45° Subdistrito
Art. 2° - A área referida no artigo anterior, configurada na 
planta anexa A-9.763/01. do arquivo do Departamento Patri­
monial, rubricada pelo Presidente da Câmara c pela Prefeita 
como pane integrante desta lei, assim se descreve: delimitada 
pelo perímetro 7-6-19-50-7 -7, dc formato trapczoidal, com 
cerca dc 262,20 m2 (duzentos c sessenta c dois metros c vinte 
dccimctros quadrados), confrontando para quem dc dentro da 
área olha para a Rua João Moura. Frente linha reta 7-6, me­
dindo 12,00 metros, confrontando com a Rua João Moura 
Lado direito: linha reta 6-49, medindo 20,10 metros, confron­
tando com faixa sem proprietário Lado esquerdo: linha reta 
50-7'-7, medindo 23,60 metros, assim parcelada: trecho 50-7’, 
medindo 22,90 metros, confrontando com o imóvel n° 1.362, e 
trecho 7*7, linha reta, medindo 0,70 metros, confrontando com 
o passeio da Rua João Moura. Fundos: linha icta 49-50 me­
dindo 12,50 metros, confrontando com a área remanescente do 
imóvel n° I 380 após a desapropriação
Alt. 2° - A ahenação dc que trata esta lei será efetivada poi 
preço não inferior ao da avaliação a ser procedida pelo órgão 
competente da Prefeitura à época da transação, desde que esse 
valor não esteja aquém dc RS 130.814.18 (Cento c trinta mil, 
oitocentos e catorze reais e dezoito centavos), devendo a im­
portância apurada scr paga no ato da respectiva escritura.
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se neces­
sário.
An 4° - Esta lei entrará em vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário As Comissões compe­
tentes.”

PROJF.TO DF. LF.I «1-0424/2002, dos Vereadores Roger 
Lin c Raul Cortez.
"Toma obrigatória nas escolas municipais dc ensino a pre­
sença dc um profissional habilitado a prestar Primeiros So­
corros, e dá outras providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo. DECRETA:
Art 1° - Toma obrigatória nas escolas municipais dc 1° c 2° 
grau a presença de profissional habilitado a prestar primeiros 
socorros.
§ 1° - O curso especificado no "eaput" deste artigo será exer­
cido por integrantes do corpo docente e do corpo administra­
tivo (Secretaria) dc cada escola, que. para tanto, deverão re­
ceber ensinamentos dc primeiros socorros, ministrados cm 
curso regular e reconhecido oficialmente.
§ 2° - Serão designados para receber o curso dc primeiros so­
corros uni : 11 micgranic do corpo docente e um (t) do corpo 
administrativo por turno dc aula
Art. 2° - Esta lei será regulamentada por decreto do Executivo, 
deniro de noventa (90) dias a contar de sua publicação.
Art 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta dc dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se ncccssáno
Art 4° - Esta lei entrará cm vigoi na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJF.TO DF LF.I 01-0425/2002, do Vereador Adriano 
Diogo.
"Dá nova redação ao artigo 3°, inciso III da Lei n° 10.315 dc 
30 de abril de 1.987 e altera a quota limite de lixo de litros de 
lixo por dia produzidos pelos ramos comerciais deste artigo, 
bem como qualificá-los como pequenos geradores dc lixo.
A Câmara Municipal dc São Paulo dccrcta:
Art.l" O anigo 3°, inciso III da Lei n° 10.315, dc 30 dc abnl dc 
1.987, passam a vigorar com a seguinte redação 
"Art.3® Cabe à Prefeita a remoção de:
III - resíduos sólidos originários dc cstabexcimcntos públicos, 
institucionais, dc prestação dc serviços, comerciais c indus­
triais. até 500 l/dia (quinhentos litros por dia);

Alt.2° Esta lei cntraiá cm vigor na data da sua publicação, re­
vogada as disposições cm contrário.
Art.3° A presente lei deverá scr regulamentada no prazo dc 60 
dias.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.'’

PROJETO DE LEI 01-0426/2002, da Vereadora Ana Mar­
tins.
“Dispõe sobre a criação da Praça Amantino Cardoso dc Mo­
raes cm áreas municipal mominada no baino Jardim Castelo, 
divisa com Jardim Engenho Novo, circundada pelas tuas Pin- 
tuba - cadlog I6387'2, Pedro Marciano dc Alcântara - cadlog 
15948/4. Alvanm - cadlog 27333 3 c Luís Olivieri - cadlog 
71934/0, AR Penha.
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta:
Art. 1° - Fica criada a Praça Amantino Cardoso dc Moraes cm 
área municipal mominada no bairro Jardim Castelo, divisa 
com Jardim Engenho Novo, circundada pelas ruas Pirituba - 
cadlog 16387/2, Pedro Marciano dc Alcântara - cadlog 
15948/4, Alvanm - cadlog 27333/3 c Luís Olivieri - cadlog 
71934/0, AR Penha.
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei ocor­
rerão por conta dc dotações próprias, suplementadas se neces­
sário.
Art 3° - O Executivo terá o prazo de 30 dias para regula­
mentar esta lei.
Art 4° - Esu lei entrará em vigor na dau de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PROJF.TO DF. LF.I 01-0428/2002, do Vereador Rubens 
Calvo.
"Denomina Escola Municipal de Ensino Fundamental Edu­
cador Maurício Tragtenberg, a Escola Municipal de Ensino 
Fundamental IV Centenário.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO, dccrcu:
Artigo I" - Fica o Executivo autorizado a denominar Escola 
Municipal dc Ensino Fundamental Educador Maurício Trag- 
tcnbcrg. a Escola Localizada na Rua Rubens Momanaro dc 
Borba, no Jardim IV Centenário.
Anigo 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias, suplementadas se neces­
sário.
Artigo 3° - Esta lei enira cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contráno.
SALA DAS SESSÕES, DE JULHO DE 2002. Às Comissões 
competentes."

PROJETO DF. LEI 01-0429/2002, do Vereador Carlos 
Giannazi.
"institui a CESTA PEDAGÓGICA, programa dc composição 
dc acervo dc livros para educadores, como complemento dc 
sua formação profissional c dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO dccrcu:
Art. 01Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal dc En­
sino, a CESTA PEDAGÓGICA, programa complementar dc 
formação dos educadores.
Paiágiafo único - Farão jus à CESTA PEDAGÓGICA todos 
os profissionais docentes c especialistas da educação infantil, 
do ensino fundamental c do ensino médio.
.Art. 02;- A CESTA PREDAGÓGICA será composta por um 
acervo de, no mínimo, dez livros de natureza pedagógica, cul­
tural ou literária e publicados em língua portuguesa.
Art. 03:- Os livros serão oferecidos aos educadores no mes dc 
outubro através de um bônus, com valor corrigido anualmente 
por um índice dc preço ao consumidor ou indicador similar, 
cujo valor deverá corresponder ao preço médio de mercado de 
dez livros.
Parágrafo um:- Cada educador será o sujeito da escolha dos li­
vros dc sua CESTA PEDAGÓGICA, conforme seu interesse 
pessoal c orientado pelo projeto pedagógico dc sua unidade es­
colar.
Parágrafo dois:- Os educadores tciào prazo até o final dc no­
vembro dc cada ano para escolher os livros dc sua CESTA 
PEDAGÓGICA
Parágrafo três:- O bônus da CESTA PEDAGÓGICA é intrans­
ferível c não terá validade findo o prazo estabelecido no pará­
grafo anterior.
Art 04:- Os postos dc troca dos bônus por livros deverão scr 
cadastrados regionalmente
Art. 05:- O Poder Executivo regulamentará esta lei em 90 dias, 
a contar da data de sua publicação, estabelecendo sistemáticas 
para a elaboração dos bônus, da escolha dos livros c dc sua 
troca pelo bônus, c pelo pagamento dos livros aos postos ca­
dastrados.
Art 06:- As despesas decorrentes da execução desu Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se ncccssáno.
Art. 07:- Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contráno.
Sala das Sessões. :m 17 dc julho dc 2002 Às Comissões com­
petentes "

PROJETO DE LEI 01-0430/2002, do Vereador José Lau- 
rindo.
"Fica instituído nacionalmcntc o dia 13 dc Agosto como o 
"Dia dos Vampiros” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO dccrcta:
Art. 1° - Fica declarado o dia 13 de Agosto, como o "Dia dos 
Vampiros”: "Vampiros às Avessas”.
Art 2° - Serão bandeiras também a serem levanudas nessa 
data, o fim da rotulação do preconceito dc toda espécie c o in­
centivo à doação dc sangue no âmbito do Município de São 
Paulo.
Art 3° - O Dia 13 dc Agosto, além do sentido social solidáno, 
também iniciará a semana de festividades artísticas, vampi- 
ricas c góticas.
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei, correrão por 
conta da orçamentária própria
Art. 5° - Esta lei entrará cm vigor na dau dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contráno.
Sala das Sessões, 17 de julho de 2002 Às Comissões compe­
tentes."

PROJETO DE LEI 01-0431/2002, do Vereador Rubens 
Calvo.
"Dispõe sobre a formação dc EQUIPE VOLANTE ESPE­
CIAL DEL SAÚDE PÚBLICA, a fim dc inspecionar as condi­
ções dc higiene e salubridade cm locais dc permanência ou 
aglutinação dc pessoas cm espaços públicos
A Câmara Municipal dc São Paulo dccrcu:
Art I"- Fica determinada a formação dc equipe especializada, 
composta por técnicos profissionais capacitados na área dc 
saúde . especificanicntc cm medicina sanitária, aproveitando 
funcionários da própna rede municipal, na forma estatutária. 
Alt. 2°- A equipe será formada poi técnicos lotados na Secre­
taria dc saúde c coordenada por um médico infcctologista 
atuante na rede municipal.
Art. 3°- A função dessa equipe será a dc inspecionar, fiscalizar 
c detectar nos locais dc aglomeração dc pessoas, tais como Es­
colas, Albergues, Creches a incidência de epidemias e conu- 
minações.
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Alt. 4°- Da referida inspeção, deverá const^çi 
registro das informações e devendo ser enéamfnhãdó i pfópri 
Sccrcuna Municipal dc Saúde, no caso dc desaprovação, para 
is providencias cabíveis c no caso dc aprovação para expe­

dição de certificados.
Art. 5°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conu dc douções orçamentárias próprias, suplcmcnudas 
se ncccssáno.
Art. 6°- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo dc 30 (trinta) dias, a contar da data dc sua publicação. 
Art. 7°- Esu lei entrará cm vigor na dau dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das sessões, de 2002 Às Comissões competentes "

PROJF.TO DF LFI 01-0432/2002, do Vereador Fliseu Ga­
briel.
"Altera noimas dc uso c ocupação do solo em trecho da Rua 
Dr. Jesuíno Maciel, localizado no Campo Belo - Distrito de 
Campo Belo, c dá outras providências
A Câmara Municipal dc São Paulo, DECRETA:
Art. 1° - Fica incluído na I.isu dc Trechos de Logradouros Pú­
blicos Pertencentes ao Corredor dc Uso Especial Z8-CRI-I 
que integra o Quadro n° 8J. anexo à Lei n° 9.41 U8I, o trecho 
da Rua Dr Jesuíno Maciel compreendido entre as ruas Zaca­
rias dc Góis c Cristovâo Pereira, localizado no Campo Belo - 
Distrito dc Campo Belo.
An. 2° - A aprovação do presente projeto dc lei poderá scr de 
acordo com o disposto no § 2°. alínea "a” do artigo 46 da Lei 
Orgânica do Município
An. 3° - As despesas com a execução desu Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
ncccssáno
An. 4° - Esta Lei entrará cm vigoi na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, dc julho dc 2002 Às Comissões compe­
tentes.”

PROJETO DE LEI 01-0433/2002, do Vereador JooJI Hato.
"Acrescenta parágrafos 1°, 2°, c 3° ao Artigo 4° da Lei n° 
12.879, de 13 de Junho de 1999, e dá novas providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dccrcta:
Art. 1* - Acrcsccnu ao ait. 4° da Lei n° 12.879/ 99. que dispõe 
sobre o horário de funcionamento dos bares na cidade de São 
Paulo, os parágrafos 1°, 2° c 3°. adotando a seguinte redação: 
"Art. 4“(.)
§ 1° - Os Termos Circunsunciados lavrados pelo policial em 
serviço c encaminhados no plantão seguinte, através dc Com­
panhia ou Batalhão a que pertence, à respectiva Administração 
Regional, identificando o estabelecimento que permanecer 
aberto c cm funcionamento após o horário estabelecido no Art. 
1°. são documentos legítimos para instruir a lavratura dos 
autos dc infração pela Supervisão, devido ao dcscumpnmcnto 
do disposto nesu Lei.”
§ 2° - A identificação do estabelecimento será feita apenas 
com base nos indicadores disponíveis cxteniamcntc, na hora, 
na data c no local da infração, dispensada a intimação cm fla­
grante
§ 3° - Desrespeitado o fechamento admimstiativo, será solici­
tado auxilio policial para exigir o cumprimento da penalidade 
administrativa c providenciará concomiuntcmcntc o boletim 
dc ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos 
termos desu Lei.
An. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta de dotações orçamentárias própnas. suplemen­
tadas, se necessário.
An. 3” - Esta Lei entrará em vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contráno
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0434/2002, do Vereador Toninho 
Paiva.
"Denomina Praça João Balbino Pereira, o espaço livre sem de­
nominação. situado no Distrito dc Vila Matilde 
A CÂM ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Fica denominado Praça João Balbino Pereira, o es­
paço livre sem denominação, delimitado pclxs Ruas Jordama, 
Assis Valente c São Bento do Sapucaí, no baino dc Vila Gui- 
Ihermuia, distrito de Vila Matilde
An. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple- 
menudas se necessário.
An. 3° - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes ”

PROJETO DE LEI 01-0435/2002, do Vereador Toninho 
Paiva.
"Denomina Travessa Antonio Salas, o logradouro sem deno­
minação, situado no Distrito da Penha 
A CÂMARA MUNICIPAL DF. SÃO PAULO dccrcta:
Art. I" - Fica denominado Travessa Antonio Salas, o logra­
douro sem denominação, localizado na altura do n” 357 da Rua 
Major Ângelo Zanchi. no baino da Penha 
Art. 2“ - As despesas decorrentes da execução desu lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas xs disposições cm contrário
Sala das Sessões, Às Comissões competentes ”

PROJF.TO DF. LF.I 01-0436/2002, do Vereador João An-

"Institui a obrigatoriedade dc arborizai todas as áreas verdes 
objeto dc parcelamento na cidade dc São Paulo.
Artigo 1° - Em todo parcelamento dc solo na cidade dc São 
Paulo, as rcscrvxs destinadas à áreas verdes, deverão scr arbo­
rizadas.
Parágrafo Primeiro: A ocupação por árvores nas áreas verdes 
deverá ser feiu na proporção dc 70 “à 
Parágrafo Segundo: A altura mínima da árvore deverá scr dc 
um metro e com diâmetro dc no mínimo cinco centímetros 
Artigo 2’ - O recebimento das obras dc infra-estmtuia cm lo- 
teamentos, só se dará pela Prefeitura do Município, mediante a 
comprovação da existência dc árvores nas áreas verdes des­
critas no artigo anterior
Artigo 3° - Em edificações multifamiliares, conjuntos habita­
cionais, conjuntos residenciais, c condomínios, o habite-se só 
será expedido pela Prefeitura Municipal, mediante a compro­
vação da existência dc árexs verdes
Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desu lei. cor­
rerão por coma dc douções orçamentárias própnas. suplcincn- 
udxs se ncccssáno.
Anigo 5° - Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação,
revogadas xs disposições cm contrário
Sala das Sessões Às Comissões competentes "

PROJETO DE LEI 01-0437/2002, do Vereador José Lau-

“Dispõe sobre a proibição dc inauguração dc entrega dc uni­
dades habitacionais sem que haja escolas estaduais dc 2° grau, 
municipais do ensino fundamental c creche nos conjuntos
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_de 204 <124 - D.O.M.; São Paulo, 47 (148), quinta-feira, 8 de agosto de 2002

Folha n° 
n°—

construídos pelo Estado/CDIIU c pela PMSP/COHAB c dá 
ouiras providencias
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI TO DECRETA 
An I" - Fica vedada a inauguração dc Conjuntos Habitacio­
nais, constituídos dc casas, sobrados nu apartamentos cons­
truídos pelo Govemo do Estado, através da CDHU e pela Pre­
feitura Municipal de São Paulo, através da COIIAB/SP, e en­
tregues às demandas candidatas às Unidades Habitacionais 
sem que sc construa c entregue simultaneamente as unidades 
tantas quantas forem necessárias, tais como. EMEIs, EMEFs 
ou EMPGs. c creches para uma digna condição dc vida dos ha­
bitantes destes novos empreendimentos habitacionais.
An 2“ - As despesas decorrentes da execução desu lei, cor­
rerão por conta dc douções orçamentárias própnas, suplemen­
tadas sc ncccssáno
Art 3” - Esta Lei entiará cm vigor na dau dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário 
Sala das Sessões. 06 dc agosto dc 2002. Às Comissões compe­
tentes"

PROJETO DE LEI 01-0438/2002, do Vereador José Lau- 
rindo.
"Dispõe sobre a proibição dc plantio dc árvores nas esquinas 
onde hajam semáforos, c dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. I" - Fica vedado o plantio de árvores de grande pone nas 
esquinas de ruas, avenidas e praças onde hajam semáforos.
Art 2a - As esquinas das ruas, avenidas e praças onde hajam 
árvores adultas, estas serão retiradas c replanudas nas vias pú­
blicas estipuladas pela Subprcfcitura competente, que não 
sejam esquinas onde existam semáforos 
Alt 3’- As despesas dcconcntcs da execução desu lei, cor­
rerão por conta dc douções orçamentárias própnas. suplemen­
tadas sc necessário
An 4° Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contráno 
Sala das Sessões, 06 dc agosto de 2002 Às Comissões compe­
tentes."

PROJETO DF LFI 01-0439/2002, do Vereador Goulart.
"Denomina "PRAÇA CÉLIA MARIA DE SOUZA BAR­
BOSA” o espaço livre existente na Rua Adolfo Pinheiro Ma­
chado (CADLOG 33742-0) e delinnudo pelos logradouros 
Rua Joào Paulo Barreto, Viela 3 c Riu da Estrofe, no Distrito 
dc Capela do Socorro c dá outras providências
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Alt I* - Fica denominada "PRAÇA CÉLIA MARIA DF. 
SOUZA BARBOSA" o espaço livie existente na Rua Adolfo 
Pinheiro Machado (CADLOG 33742-0) c dclimiudo pelos lo­
gradouros Riu João Paulo Barreto, Viela 3 c Rua da Estrofe, 
no Distrito dc Capela do Socorro, constantes do mapa oficial 
dc São Paulo (1984), folha I9F
Art 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta dc dotações orçamentárias própnas, suplemen­
tadas sc necessário.
An. 3° - Esta lei entrará em vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, em agosto de 2002 Às Comissões compe­
tentes "

PROJFTO DF. LFI 01-0440/2002. do Vereador Goulart.
"Denomina "PRAÇA GERALDINO FERREIRA DO 
MONTE" o espaço livre existente na Rua Augusto Teixeira 
(CADLOG 33733-1) c delimitado pelos logradouros Av. Ro­
sália lanni. Ruas Nelo Bcrtolacim c Jequiriluba, no Distrito dc 
Capela do Socorro c dá outras providencias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAI TO DECRETA 
Art I" - Fica denominada "PRAÇA GERALDINO FER­
REIRA DO MONTE" o espaço livre existente na Rua Augusto 
Teixeira (CADLOG 33733-1) c delimitado pelos logradouros 
Av. Rosália lanm, Ruas Nelo Bcrtolacim c Jequintuba. no 
Distrito dc Capela do Socorro, consumes do mapa oficial dc 
São Paulo (1984), folha I9F.
Art 2“ - As despesas decorrentes da execução desu Lei cor­
rerão por conta dc douções orçamentárias própnas, suplemen­
tadas sc necessár io
An 3° - Esta lei entrará cm vigor na daia dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, cm agosto dc 2002. Às Comissões compe­
tentes "

PROJETO DE LEI Al-0441/2002, do Vereador Edivaldo 
Estima.
"Dispõe sobre a afixação dc placas informativas sobre a lo­
tação e tamanho da tela na entrada dos cinemas, c dá outras 
providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
An I* Ficam os cinemas instalados no Município dc São 
Paulo obrigados a colocar cm local visível, na entrada do csu- 
bclcciincntn. placa informando ao público sobre sua lotação 
máxima c sobre o tamanho da tela.
An 2" Os cinemas devem obedecer às regras construtivas da 
Associação Brasileira dc Normas Técnicas - ABNT, cspccial- 
mente no que diz respeito ao tamanho da tela em relação à ca­
pacidade do cinema.
Art 3" Esu lei será regulamentada pelo Poder Executivo no 
prazo dc 60 (sessenta) dias a contar dc sua publicação.
Art 4” Aos infratores desta Lei será aplicada a mulia dc RS 
500,00 (quinhentos reais).
Art 5° As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações oiçamcntánas própnas, suplementadas sc 
ncccssáno.
An 6° Esta lei entra cin vigor na dau dc sua publicação, revo­
gadas as disposições cm contrário 
Sala das Sessões, .Às Comissões competentes.’’

PROJETO DF LF.I 01-0442/2002, do Vereador Cláudio 
Fonseca.
"Dispõe sobic a aplicação dc recursos cm Educação no Muni­
cípio dc São Paulo c dá outras providências 
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art. I” - O Executivo Municipal aplicará, de forma integral, no 
bimestre inicdiatanicntc subsequente, as diferenças dc valores 
apurados que representem o não atendimento dos percentuais 
mínimos obrigatórios, estabelecidos no artigo 208 da Lei Or­
gânica do Município dc São Paulo, com redação dada pela 
Emenda 24
An 2° - Esta lei entrará cm vigor na daia dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes.'’

PROJETO DF LF.I 01-0443/2002, do Vereador Cláudio 
Fonseca.
"Dispõe sobic retirada dc placas indicadoras dc obras públicas 
c dá outras providências 
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art I" - As placas indicativas da realização dc obras públicas 
deverão scr obrigatoriamente retiradas no prazo máximo dc 30 
(trinta) dias decorridos do término das atividades no local 
Art 2“ - Esu lei entrará em vigor na dau de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes"

PROJETO DE LEI 01-0444/2002. do Vereador Cláudio 
Fonseca.
"Dispõe sobre ingresso dc idosos cm salas dc cinema c teatro c 
dá outras providências
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA
Art. I" - Fica faculudo ao idoso o ingresso gratuito cm salas 
dc cinema c teatro quando acompanhado de criança ou adoles­
cente até o limite de 12 (doze) anos dc idade
Art. 2° - Para os efeitos do que dispõe o anigo I" desta lei, 
considcrar-se-á idoso o cidadão com idade igual ou supenor a 
60 (sessenta) anos.
Art. 3° - Esu lei entrará cm vigor na dau dc sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 014445/2002, do Vereador Cláudio 
Fonseca.
"Dispõe sobre a divulgação dos alvarás concedidos para csu- 
cionamcnto dc táxis c dá outras providencias 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - O Executivo Municipal divulgará, no prazo de 60 
(sessenu) dias da publicação desta lei, através do Diário Ofi­
cial do Município, relação dc todos os Alvarás dc Estaciona­
mento dc Táxis concedidos no Município dc São Paulo.
An. 2“ - A relação dc Alvarás dc Estacionamento a que sc re­
fere o artigo 1° desta lei será atualizada mensalmcnte pelo 
Executivo Municipal.
Art 3° - Esu lei entrará em vigor na dau dc sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes ”

PROJETO DE LEI 014446/2002, do Vereador Cláudio 
Fonseca.
"Dispõe sobre o afastamento dc servidores públicos munici­
pais c dá outras providencias 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. I” - O afastamento dc servidores públicos municipais, 
para exercício fora do âmbito do Poder Público Municipal so­
mente será concedido com prejuízo dc vencimentos c demais 
vantagens do cargo
Art. 2“ - Os afastamentos concedidos a servidores públicos 
municipais, amei lormcntc à edição desta lei, serão, no piazo 
dc 180 (cento c oitcnu) dias conudos dc sua publicação, obri­
gatoriamente apostilados para constar o prejuizo dc venci­
mentos e demais vanugeris do cargo
Parágrafo único - No decorrer do prazo a que se refere o 
"caput” caberá aos servidores afastados, manifcsurcm-sc ex­
pressamente quanto à continuidade ou não do afastamento nos 
termos desta lei.
Art. 3° - O Executivo Municipal regulamentará o disposio 
nesta lei, no prazo dc 60 (sessenta) dias dc sua promulgação. 
Art. 4" - Esu lei entrará em vigor na dau de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

PROJFTO DF LFI 014447/2002. do Vereador Cláudio 
Fonseca.
"Dispõe sobic o pagamento da divida com a educação no Mu­
nicípio dc São Paulo c dá outras providencias 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
An 1° - O Poder Executivo Municipal fica obrigado a investir 
na manutenção c desenvolvimento do ensino, na forma desu 
lei, os valores devidos à educação, que deixaram dc scr apli­
cados a partir dc 1997, conforme apurado pelo Tribunal dc 
Conus do Município dc São Paulo
An. 2" - O investimento a que sc refere o artigo 1" desu lei 
será realizado no prazo máximo dc 10 (dez) anos, a contar dc 
janeiro de 2003, em parcelas mensais e consecutivas calcu­
ladas pelo sistema dc amortização constante, com juros dc 6“ o 
ao ano e atualização monetária pelo índice Geral de Preços 
Disponibilidade Intcma - IGP-DI. divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas.
Art. 3" - Os valores pagos na forma do anigo 2° desu lei serão 
investidos exclusivamente como segue
I - 60“o (sessenu poi cento) na valorização do magistério c
II - 40% (quarenta por cento) na ampliação do atendimento à 
demanda
Alt 4° - Os pagamentos dc que trau esu lei não poderão ser 
compuudos para fins dc composição da aplicação mínima es­
tabelecida no artigo 208 da Lei Orgânica do Município dc São 
Paulo com redação dada pela Emenda 24.
Art. 5° - O Executivo Municipal regulamentará o disposto 
nesta lei, no prazo dc 60 (sessenta) dias dc sua promulgação 
Art. 6° - A despesas com a execução desta lei correrão por 
conu dc dotações orçamentárias próprias, suplementadas sc 
necessário.
Art 7° - Esu lei entrará cm vigor na dau dc sua publicação.
revogadas as disposições cru contrário
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes ”

PROJETO DE LEI 014449/2002, do Vereador Paulo 
Frange.
"Denomina "Praça Osvaldo Silva" a praça sem denominação 
oficial, localizada na Rua Cônego Luiz Vieira da Silva, altura 
do número 497. no bairro Jardim João XXIII.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art l°- Fica denominada "PRAÇA OSVALDO SILVA” a 
praça sem denominação oficial localizada na Rua Cônego Luiz 
Vieira da Silva, altura do número 497, no bairro Jardim João 
XXIII.
Art. 2°- As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas sc necessário.
Art. 3“- Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
SALA DAS SESSÕES, 01 dc Agosto dc 2.002 Às Comissões 
competentes.”

PROJFTO DF LF.I 014450/2002.
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeiu com o ofício ATL 
428/02).
"Confere nova redação ao "caput" do artigo 4° da Lei n° 
10.558. dc 17 dc junho dc 1988, que instituiu o Plano dc Pavi- 
menução Urbana Comunitária - PPUC.
A Câmara Municipal dc São Paulo D E C R E T A:
Art. Io - O "caput” do artigo 4" da Lei n" 10.558, dc 17 de 
junho dc 1988. passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art 4" - Caberá à Prefeitura arcar integralmente com as des­
pesas das obras de infra-estrutura necessárias, bem assim com 
as parcelas referentes aos bens públicos e a cobertura das par­
celas dos proprietários não aderentes, limitada esta ao máximo 
de 30% (trinta por cento) do valor total possível de adesão". 
(NR)
Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões compe-

PROJFTO DF LF.I 014451/2802.
(Encaminhado à Câmara pela Sra Prefeiu com o ofício ATL 
441/02).
"Desafeta áreas municipais ocupadas pela Favela Dom Ma- 
cáno que serão acrescidas à área já desenu no Anexo Único

da Lei n" 12.217, dc 2 dc dezembro dc 1996, que autorizou o 
Executivo a alienar, iridependentemente de concorrência, imó­
veis vinculados ao Programa dc Vcmcalização c Urbanização 
dc Favelas - PROVER CINGAPURA, c dá outias piovidên- 
cias.
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Ficam dcsincorporadas da classe dos bens de uso 
comum do povo c transferidas para a dos bens dominiais, 
acrescidas à área já descrita no Anexo Único da Lei n" 12.217, 
dc 2 dc dezembro dc 1996, as áreas de propriedade municipal 
situadas na Rua Dom Macário, no Jardim da Saúde, 21" Sub- 
disirito, destinadas à implantação do Programa dc Vcnicali- 
zação c Urbanização de Favelas - PROVER/CING APURA 
Art. 2“ - As ãrcas referidas no artigo anterior, configuradas na 
planta anexa A-12.892/00, do arquivo do Departamento Patri­
monial. rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita 
conto parte integrante desu lei, assim sc descrevem:
I. área proveniente do espaço-livre da nou 4 da mencionada 
planta, delimitada pelo perímetro H-G-F-E-8-7-5-H. dc for­
mato irregular, medindo 74l,90ni2 (setecentos c quarenta c 
um metros e noventa decímetros quadrados), situada na Rua 
Dom Macário;
II. área proveniente do leito dc via do anuamento 507, delimi­
tada pelo perímetro I-9-G-H-I, de formato irregular, medindo 
I I8,38m2 (cento c dezoito metros e trinta c oito decímetros 
quadrados), situada na Rua Dom Macário;
III. área proveniente da viela 3 c pane da praça dc retorno do 
arruamento 179, delimitada pelo perímetro 9-10-11-12-13-14- 
I5-I6-I7-8-E-F-G-9, dc formato incgular. medindo 390,85 
m2 (trezentos e novenu metros e oitenta e cinco decímetros 
quadrados), suuada na Rua Dom Macário.
Art 3° - Fica o Executivo autonzado a proceder à alienação 
das unidades habitacionais edificadas nas áreas descritas no ar­
tigo anterior, dc acordo com as disposições csubclccidas pela 
Lei n" 12.217, dc 2 dc dezembro de 1996.
Art 4“ - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das douções orçamentárias próprias.
Art. 5° - Esu lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. Às Comissões compe­
tentes "

PROJETO DE LEI 014452/2002
(Encaminhado à Câmara pela Sra Prefeiu com o oficio ATL 
447/02).
"Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução dc 
trabalho técnico dc utilidade para o serviço público, nos 
termos do amgo 100, inciso II. da Lei n° 8.989, dc 29 dc ou­
tubro dc 1979. aos comissários dc Comissões Proccssantcs 
Permanentes do Departamento dc Procedimentos Disciplinares 
- PROCED.
A Câmara Municipal dc São Paulo D E C R E T A:
Art. I" - A gratificação pela execução dc trabalho técnico dc 
utilidade para o serviço público, dc que irau o artigo 100, in­
ciso II, da Lei n” 8.989, de 29 dc outubro dc 1979, será conce­
dida ao servidor municipal lotado no Departamento dc Proce­
dimentos Disciplinares - PROCED, da Procuradoria Geral do 
Município - PGM. fonnahncntc designado para compor, na 
qualidade dc comissário, as Comissões Proccssantcs Pciuia- 
nentes daquele departamento, de acordo com os termos e con­
dições csubclccidos nesta lei
Art. 2° - O valoi da gratificação conespondeiá a 25% (vinte c 
cinco por cento) do Padrão QPA I3-A, consuntc do Anexo II, 
Tabela "E” - Jomada dc 40 (quarenta) Horas dc Trabalho Se­
manais - J.40, a que sc refere o artigo 6° da Lei n’ 11.511, dc 
19 dc abril dc 1994, devidamente reajusudo nos termos da le­
gislação especifica.
Art. 3° - A gratificação será devida a parur da edição da por­
taria dc designação do servidor paia a composição das Comis­
sões Proccssantcs Permanentes, cessando a sua percepção a 
eonur do respectivo desligamento
Art. 4” - A gratificação de que trau esu lei:
I - não sc incorpora ou toma permanente aos vencimentos para 
qualquer efeito legal, bem como não poderá ser utilizada, sob 
nenhuma hipótese, para cálculo simultâneo que importe cm 
acréscimo dc outras vanugens as quais faça jus o servidor;
II - será devida apenas c exclusivamente enquanto o benefi­
ciário estiver designado para exercer a fonção dc comissário 
de Comissão Processante Permanente do Departamento de 
Procedimentos Disciplinares - PROCED,
III - não poderá scr concedida de forma cumulativa, ainda que 
o servidor seja designado como comissário de mais de uma 
Comissão Processante Permanente do Departamento dc Proce­
dimentos Disciplinares - PROCED
Art. 5° - As despesas com a execução desu lei correrão por 
conu das douções orçamentárias própnas, suplcmcnudxs se 
necessário.
Art. 6° - Esu lei entrará cm vigor na dau dc sua publicação 
Às Comissões competentes."

PROJF.TO DF LEI 014453/2002.
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeiu com o oficio ATL 
454/02).
"Autonza o Executivo a contratar operações dc crédito externo 
com o BID - Banco Interamcricano dc Desenvolvimento, aié o 
inontanie que especifica, para ser aplicado no PROCENTRO - 
Programa dc Reabilitação da Área Central da Cidade dc São 
Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art. I" - Fica o Executivo autonzado a contratar operações dc 
crédito externo, até o montante de USS 100 400 000,00 (cem 
milhões c quatrocentos mil dólares nortc-amcncanos). junio ao 
BID - Banco Intcranicncano dc Desenvolvimento, para scr 
aplicado no PROCENTRO - Programa de Reabilitação da 
Ârca Central da Cidade dc São Paulo.
Art. 2° - Os prazos dc amortização, carência, os prazos finan­
ceiros c outras condições dc vencimento c liquidação da divida 
a scr contraída obedecerão ás normas vigentes estabelecidas 
pelas autoridades monetárias federais.
Art. 3" - Em garantia do empréstimo autorizado nesta lei, o 
Município vinculará, como contragarantia à garantia da União, 
as cotas dc repartição constitucional previstas nos artigos 158 
e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas 
no artigo 156 da Constituição Federal, nos termos do § 4", do 
artigo 167, bem como outras garantias cm direito admitidas 
Alt. 4* - A execução do disposto no artigo I" poderá efetivar- 
se em uma ou mais operações, em qualquer dau, aié o mon­
tante ncccssáno para a concretização dos empreendimentos 
Alt. 5" - As despesas com a execução da presenie lei coneiâo 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemenudas 
se necessário.
Art. 6“ - Esu lei entrará cm vigor na dau de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões compe­
tentes."

PROJETO DF DECRETO LEGISLATIVO 024033/2002, 
do Vereador Dalton Silvano.
"Dispõe sobre a outorga do Titulo dc Cidadão Paulistano a 
LUIZ FELIPE SCOLARL
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Art. 1° - Fica concedido ao Sr. Luiz Felipe Scolari o Titulo dc 
Cidadão Paulistano;

A„ r- ANCA
Solene a ser preiáamente convocada, pe^o Pressentí da Uá-F’ ' * * s’ ‘ 
mara Municipal taaaico Aaromistrdtivo 

Art 3” - As despesas deconciffôstíJa cjpdÇçào-des
Legislativo correrão por conu da^dmí^oes orçamentárias pró­
pnas, suplementadas sc ncccssánaf
Art 4" - Este Decreto LcgislajéVócntratá cm vigor na data dc
sua publicação, revogadas asdisposições cm contrário.
Sala das Sessões, 01 dc Julho de 2002. Às Comissões compe­
tentes."

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 024034/2002, 
do Vereador Domingos Dissei.
"Concede Medalha Anchieta c Diploma dc Gratidão da Cidade 
dc São Paulo a Sra. ROS ANA BENT 
A CÂMARA MUNICIPAL DF SÀO PAULO DECRETA: 
Anigo 1° Fica concedido A Medalha .Anchieta c o Diploma dc 
Gratidão da Cidade de São Paulo a Sra ROSANA BENT 
Artigo 2°: A Câmara Municipal dc São Paulo fará a entrega do 
referido titulo em Sessão Solene a scr convocada espccial- 
mente para esse fim.
Artigo 3°: As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto Legislativo, correrão por conta das dotações orçamen­
tárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 4": Este Decreto Legislativo entrará em vigor na dau da 
sua publicação, revogadas as disposições cm contrário 
Sala das Sessões, 26 de Junho de 2002 Às Comissões compe­
tentes.

PROJFTO DE DFCRFTO LFGISLATIVO 024035/2002, 
do Vereador Beto Custódio.
"Dispõe sobre a outorga do titulo dc cidadã paulistana à dia- 
maturga Glória Perez.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO P AULO decreta:
Art. 1" - Fica concedido à dramaturga Glória Perez, o título de 
Cidadã Paulistana
Art. 2° - A entrega do referido titulo será efetuada cm Sessão 
Solene especialmente convocada para esse fim.
Art. 3" - As despesas decorrentes da execução do presente De­
creto Legislativo correrão por conta dc verbas oiçamcntánas 
próprias.
An 4° - Este Decreto Legislativo entrará cm vigor na data dc 
sua publicação
Sala das Sessões. 28 dc junho dc 2002. Às Comissões compe­
tentes”

PROJETO DF. DFCRFTO LEGISLATIVO 024036/2002, 
dns Vereadores Vicente Cândido, José Eduardo Cardozo c 
Goulart.
"Dispõe sobre a concessão dc Diploma dc Gratidão da Cidade 
dc São Paulo e Medalha Anchieta aos participantes c colabora­
dores do movimento conhecido como “Democracia Corin- 
thiana”
A CÂMARA MUNICIPAL DF. SÃO PAULO DECRETA:
An. 1‘ - Fica concedido o Diploma dc Gratidão da Cidade dc 
São Paulo e a Medalha Anchieta aos participantes c colabora­
dores do movimento conhecido como "Democracia Conn- 
thiana". os senhores Cláudio Roberto Soluo. Carlos Alberto 
Dario dc Oliveira (Alfinete). Mauro Rubens da Silva, Wla- 
dinnr Rodrigues dos Santos, Paulo Rogério Albuquerque c 
Souza. Zenon dc Souza Farias, Edson Ataliha Cândido, Walter 
Casagrande Júnior, Antomo José da Silva Filho (Biro-Biro), 
José Mana Rodrigues Alves, Edson Gomes Bonifácio, I.uiz 
Fernando Abichabki, Paulo Egidio Bcrtolazzi, Mário Trava- 
glmi, Adilson Monteiro Alves, Waldemar Pires, Osmar 
Santos, Cândido de Paula Garcia, Francisco José Lang e 
Osmar dc Oliveira
Art. 2" - A referida honraria será outorgada cm Sessão Solene 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo
Art 3“ - As despesas decorrentes do presente Decreto Legisla­
tivo correrão por conia das douções orçamentárias próprias, 
suplementadas sc necessário.
An. 4" - Este Decreto Legislativo entrará cm vigor na dau dc 
sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (124038/2002, 
do Vereador Eliseu Gabriel.
"Dispõe sobre a outorga do titulo de "Cidadão Paulisuno" ao 
Dr. Raimundo Hermes Barbosa c dá outras providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta:
Art. I" - Fica concedido ao Doulor RAIMUNDO HERMES 
BARBOSA o titulo de "CIDADÃO PAULISTANO"
Art. 2’ - A outorga da honraria sc dará cm Sessão Solene a scr 
convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo.
An. 3° - As despesas decorrentes da execução deste Decreto 
Legislativo correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas se necessário
An. 4° - Esic Dccrcio Legislativo entra cm vigor na data dc 
sua publicação, revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, julho dc 2002. Às Comissões competentes.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-0039/2002, 
do Vereador Arselino Tatto.
"Dispõe sobre a concessão de Medalha Anchieta c Diploma dc 
Gratidão da Cidade de São Paulo à Fundação Juliu.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO DECRETA:
An I" - Ficam concedidos a Medalha Anchieta c o Diploma 
dc Gratidão da Cidade dc São Paulo à Fundação Juliu.
An. 2“ - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal 
dc São Paulo
An 3° - As despesas decorrentes do presente Decreto Legisla­
tivo correrão por conta das dotações orçamentárias própnas. 
suplementadas se necessário.
An. 4° - Este Decreto Legislativo entrará cm vigor na data dc 
sua publicação.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes."

PROJF.TO DF. DFCRFTO LFGISLATTVO (124040/2002, 
do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.
"Concede ao PADRE LUIZ CESAR BOMBONATO o Titulo 
dc "Cidadão Paulistano"
A Câmara Municipal dc São Paulo dccrcu 
Art. 1* - Fica concedido ao PADRE LUIZ CESAR BOMBO­
NATO o Titulo dc "Cidadão Paulistano"
Art. 2" - A entrega do referido titulo será feita em Sessão So­
lene para esse fim convocada.
Art. 3° - As despesas com a execução do presente Decreto Le­
gislativo correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art 4" - Este Decreto Legislativo cntraiá cm vigor na data dc 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJFTO DF. RESOLUÇÃO 03 4018/2002, do Vereador 
Rubens Calvo e outros.
"Dispõe sobre a instituição do Prêmio Tim Lopes dc Jorna­
lismo
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO, usando dc suas 
atribuições legais. RESOLVE:
An. I’ - Fica instituído o Picnno Tim Lopes, destinado a Em­
presas Jornalísticas c profissionais dc jornalismo, devidamente 
registrados no Ministério do Trabalho, por coberturas c repor­
tagens dc temas cm defesa dos direitos humanos, da fraterni­
dade c solidariedade, que contribua para a promoção dc uma 
sociedade mais justa, huinana c igualitária
Art. 2° - Referida honraria será concedida anualmcntc pela Câ­
mara Municipal dc Sáo Paulo, após o concurso a ser regula­
mentado pela Mesa, em sessão solene a ser convocada pelo 
Presidente da Edilidadc
Art. 3" - O presente decreto contará com dotações orçamentá­
rias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4" - Este decreto entrará em vigor na dau de sua publi­
cação.
Sala das Sessões, julho dc 2002. Às Comissões competentes.”

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0019/2002, do Vereador 
Rubens Calvo e outros.
"Dispõe sobre a instituição do Prêmio Chico Xavier dc Reco­
nhecimento Humanitário
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO, usando dc suas 
atribuições legais, RESOLVE:
An. 1° - Fica instituído o Prêmio Chico Xavier de Reconheci­
mento Humamtáno, destinado a pessoas tísicas ou jurídicas 
que se destacarem por atitudes dc fraternidade c solidariedade, 
poi atos c obras dc estimulo a elevação do espírito humano c 
por ações que propiciarem o engrandecuncnio c a harmonia 
nas relações entre indivíduos em sociedade
An. 2" - Referida honraria será concedida anualmcntc pela Câ­
mara Municipal de São Paulo, após concurso a ser regulamen­
tado pela Mesa, ciii sessão solene a ser convocada pelo Presi­
dente da Edilidade.
An. 3" - O presente decreto conurá com dotações orçamentá­
rias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4" - Este dccieto ennará em vigoi na data de sua publi­
cação.
Sala das Sessões, julho dc 2002. Às Comissões competentes "

PROJETO DF RFSOLUÇÃO 03-0020/2002. do Vereador 
Rubens Calvo e outros.
"Cria o Comitê dc Acompanhamento dc Mortalidade Matemo- 
infantil.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve.
An. 1“ - Fica criado o Comitê dc Acompanhamento dc Morta­
lidade Marteno-infantil do Município ce São Paulo, na Câmara 
Municipal dc Sáo Paulo, a ser composto por um Vereador dc 
cada bancada, com a representação de todos os partidos 
Art. 2” - O Comitê se reunirá mcnsalmcntc, cm data a ser fi­
xada pelos seus membros
Art. 3° - Esta resolução entrará cm vigor na data dc sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.
Sala dc Sessões, em Às Comissões competentes."

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0021/2002. do Vereador 
Carlos Apolinario.
“Altera o inciso III do An 2.’ da Resolução n * 16 97, c dá ou­
tras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. I." - Fica o inciso III do art. 2.° da Resolução n.° 16/97 
disposto com a seguinte redação
" Art. 2 “ - O processo nominal dc votação far-se-á pelo re­
gistro eletrônico dc votos, obedecidas as seguintes normas
(•••)
III - Após 6 (seis) minutos para votação dos Vereadores, o 
Presidente anunciará ao Plenário que está encerrada a votação, 
acionando, ato contínuo, o dispositivo que bloqueia os recebi­
mentos c mudanças dc opções dc voto nos painéis apregoa- 
dores, transterindo, em seguida, o resultado tolaltzador da vo­
tação aos mesmos, pelas respectivas cores apontadas no 
painel"
Art. 2 ° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi­
cação.
Art 3" - Revogam-se as disposições em contrário Às Comis­
sões competentes. '

PROJETO DE RFSOLUÇÃO 03-0022/2002, do Vereador 
Adriano Diogo.
"Denomina dependência do Palácio Anchicta c dá outras pro­
videncias.
A Câmara Municipal de São Paulo resolve:
An. Io Fica denominada "Sala Délío Freire dos Santos" a sala 
de leitura situada nas dependências do Departamento dc Docu­
mentação c Informação da Câmara Municipal dc São Paulo. 
Parágrafo úmeo - A denominação será inseriu cm placa, que 
deverá ser afixada cm local visível na sala referida no "caput” 
deste arugo. com os seguintes dizcres:
"Sala Délío Freire dos Santos”
Art. 2o. As despesas decorrentes da execução desta Resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 3o. Esu Resolução entra cm vigor na data dc sua publi­
cação. revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes”

OFÍCIOS RFCFBIDOS PARA PUBLICAÇÃO 
15-0488/2002
"TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO
OFÍCIO GB/PR N° 194 02
São Paulo. 15 dc julho dc 2 002
Senhor Presidente
Dando cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Muni­
cípio de São Paulo, Título III, Capitulo I, Seção VII, arugo 48, 
inciso XII. parágrafo 5" (da Fiscalização Contábil, Financeira c 
Orçamentária), encaminho a Vossa Excelência, em anexo, os 
Relatórios de Atividades referentes aos meses dc abril, maio c 
junho de 2002 (segundo trimestre), dos setores deste Tribunal, 
abaixo clcncados:

- Sccrcurta-Dirctoria Geral Anexo 01
- Divisão Técnica dc Biblioteca c Documentação .Anexo 01
- Departamento Técnico Ptocessual Anexo 02
- Secrctana da Fiscalização e Controle Anexo 03
-Divisão Técnica I Anexo 03
-Divisão Técnica II .Anexo 03
- Divisão Técnica III Anexo 03
- Divisão Téemea D' .Anexo 03
- Divisão Téemea V Anexo 03
- Divisão Téemea VI Anexo 03
- Assessoría Técnica - Engenharia Anexo 03
- As»essoria Técnica - Jurídica Anexo 03
- Aposentadoria c Pensão Anexo 03
- Secretaria da Administração Anexo 04
- Departamento de Contabilidade e Finanças Anexo G4
- Departamento da Administração Anexo 04
- Secretaria da Informática .Anexo 05
- f omissão dc Licitações Anexo Oo

Este Tribunal deu prosseguimento às suas atividades dc rotina, 
quais sejam: apreciou prestações dc contas dc servidores res­
ponsáveis por adiantamentos, aposentadorias, pensões, atos de

admissão dc pessoal, contratos dc obias, serviços e compras. 
Realizou auditorias sistemáticas, em órgãos da Prefeitura, 
nessa Egrégia Câmara, nesta Cone dc Contas, bem como, cm 
Autarquias, Empresa Pública, Sociedades dc Economia Mista 
e Fundação, tal como se verifica nos documentos que acompa­
nham o presente.
Dentro de suas atividades, a Presidência emitiu um número 
considerável dc ofícios às diversas autoridades públicas muni­
cipais. solicitando esclarecimentos ou determinando providen­
cias cm conscqúéncia dos poderes Constitucionais atribuídos 
ao Tribunal
Da mesma forma, foram respondidos inúmeros ofícios e repre­
sentações oriundos dessa Egrégia Câmara, prestando informa­
ções sobre auditorias realizadas, enviando cópias dc docu­
mentos solicitados, bem como atendendo a consultas formu­
ladas pelos Nobres Edis, dando, assim, fiel cumprimento à 
nussão consiiiucionalmente atribuída a este Tribunal, como 
órgão de auxilio do Poder Legislativo Municipal.
Por derradeiro, informo a Vossa Excelência que. nos termos 
do Decreto n“ 27.701, dc 21.03.89, o Tiibunal tem aplicado o 
saldo da conta-corrente movimento no Fundo de Aplicação Fi­
nanceira dn Banco do Brasil S/A. (BB Aplic Plus), gerando 
também receita para o Município, sendo que no último tri­
mestre (abril, maio e juntio'2002), foi recolhido aos cofres da 
Prefeitura do Município dc São Paulo, o valor dc RS23.257.07 
(vinte e trcs mil, duzentos c cinqücnta c sete reais e sete cen­
tavos), referente aos rendimentos daquela aplicação durante o 
periodo dc abril a junho dc 2.002.
Ao ensejo, encarecendo a publicação deste oficio c dos Relató­
rios anexos, inclusive da retificação da página I do relatório da 
Divisão Técnica VI, Anexo 3, referente ao mês dc 
março 2002. pnmctro trimestre, para amplo conhecimento dos 
Senhores Vereadores, reitero os meus protestos da alto apreço 
c consideração.
ANTONIO CARLOS CARUSO
Presidente

VEREADOR JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 
DD Presidente da Cântara Municipal dc São Paulo”

15-0492/2002
"Prefeitura do Mumeipio dc Sáo Paulo
GABINETE DA PREFEITA
Oficio A.T.L. n* 193 02
Sào Paulo, 12 dc Abril dc 2002
Senhor Presidente
Encontra-sc cm tramitação nessa E. Câmara o Projeto dc Lei 
n° 579 01, que altera o anigo 55 da Lei n“ 12.115, dc 28 dc 
junho de 1996, que dispõe sobre a ordenação dc anúncios na 
paisagem do Município dc São Paulo, fixa nonnas para a vei­
culação desses anúncios, e dá outras providências, o qual foi 
encaminhado pelo Oficio ATL. n“ 362/01.
Em consonância com o disposto no amgo 38 da Lei Orgânica 
do Município dc Sào Paulo, solicito passe a referida proposi- 
tura a tramitar cm regime dc urgência, considerando a impor­
tância da matéria nela contida.
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos dc elevado 
apreço c consideração.
MARTA SUPI.ICY 
Prefeita
Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal dc São Paulo"

15-0493/2002
"Prefeitura do Município dc São Paulo
GABINETE DA PREFEITA
Oficio A.T.L. n° 285 02
Sào Paulo, 16 dc MAIO dc 2002
Senhor Presidente
Encontra-sc cm tramitação nessa E. Câmara o Projeto dc Lei 
n° 23/02, que dispõe sobre a criação da Comissão Permanente 
dc Ações Fisealizatórias c dc Aplicação das Legislações Urba­
nísticas, Ambiental e Sanitária - CAFIS, c dá outras providen­
cias, o qual foi encaminhado pelo Oficio ATL n” 574/01 
Em consonância com o disposto no amgo 38 da Lei Oigãmca 
do Municipio de Sào Paulo, solicito passe a referida proposi- 
tura a tramitar cm regime dc urgência, considerando a impor­
tância da matéria nela contida.
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado 
apreço c consideração 
MARTA SUPLICY 
Prefeita
Ao Excelentíssimo
Senhor José Eduardo Martins Cardozo
Presidente da Câmara Municipal dc São Paulo”

15-0494/2002
"Prefeitura do Municipio dc São Paulo
GABINETE DA PREFEITA
Oficio A.T L. n“463 02
São Paulo, 01 dc agosto dc 2002”
- Veto ao Projeto dc lei 546/01, nos termos do an. 42, j 1“ da 
Lei Orgânica do Municipio de São Paulo
(Publicado na integra do DOM dc 02 08/2002)

15-0495/2002
"Prefeitura do Municipio dc São Paulo
GABINETE DA PREFEITA
Oficio A.T.L. n" 459 02
São Paulo, 01 dc agosto dc 2002”
- Veto ao Projeto de lei 24/02, nos termos do art. 42, § I" da 
Lei Orgânica do Municipio dc Sào Paulo.
(Publicado na imegra do DOM dc 06 08/2002).

15-0514/2002
"Prefeitura do Municipio dc São Paulo
GABINETE DA PREFEITA
Oficio A.T.L n° 446 02
São Paulo, 26 dc julho dc 2002”
- Veto ao Projeto dc lei 124/02, nos termos do art 42, § I" da 
Lei Orgânica do Municipio dc São Paulo
(Publicado na integra do DOM dc 27 07/2002).

15-0518/2002
"TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÀO 
PAULO
Gabinete da Presidência
Oficio SSDG-GAB n* 0757 2002
Processo TC n’ 72-001 069 02-69
Assunto: Balanço do Executivo, referente ao exercício dc 2001 
(Pede-se o uso destas referências)
Documentação acompanhante: original dos autos 
São Paulo, 31 dc julho dc 2002 
Senhor Presidente
Dmjo-inc a Vossa Excelência para encaminhar a essa E. Câ­
mara os originais do processo TC n° 72-001.069.02-69, do 
qual constam o relatório c voto do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Relator, como também o Parecer deste Tribunal 
sobre as contas do Executivo, relativas ao exercício de 2001,

cm cumprimento ao artigo 48, I. da Lei Orgânica do Muni­
cipio dc São Paulo, combinado com o artigo 19,1, da Lei Mu­
nicipal n“ 9.167/80, com a redação dada pela Lei Municipal n“ 
9.631/83.
Esclareço, outrossim, a Vossa Excelência que estou enviando 
oficio á Excelentíssima Senhora Prefeita do Municipio dc São 
Paulo, acompanhado dc cópia dc documentos, para conheci­
mento do mencionada Parecer
Ao ensejo, renovo protestos de alto apreço e distinta conside­
ração.
ANTONIO CARLOS CARUSO
Presidente
Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador José Eduardo Martins Cardozo
Presidente da
Câmara Municipal dc São Paulo
Viaduto Jacareí, 100”

DT - 7 - DFPARTAMF.NTO DOS SF.RVIÇOS LEGISLATIVOS

PARF.CFR V 1014/02 DA COMISSÃO DF CONSTITUI­
ÇÃO F JUSTIÇA SOBRF. O PROJETO DF LEI V 116/02.
Trata-se dc projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que 
visa obter autonzação para que o Executivo receba, por meio 
dc quatro instrumentos dc cessão, o crédito que o Banco do 
Estado dc Sào Paulo S.A. - BANESPA detém contra a São 
Paulo Transporte S.A. - SPTrans, por meio de instrumentos de 
cessão anuais c sucessivos, perfazendo uin total dc RS 
156.000.000,00, cm valores dc 2 dc janeiro dc 2002, que serão 
atualizados até a data dc cada pagamento pelo IGPM-FGV, 
acrescidos à taxa ce I % ao mês.
Dc acordo com a proposta, ainda, o Executivo ficaria autori­
zado a aumentar o capital da SPTrans, após a análise dc con­
veniência c oportunidade da medida, por meio da intcgrali- 
zaçâo do crédito recebido, pelo valor pago ao BANESPA; bem 
conto a abm crédito adicional especial , para atender às des­
pesas com a execução da lei, até o montante dc RS 
50 000 000,00, devendo o decreto que abrir o créduo indicar 
os recursos disponíveis para acorrer âs despesas
Por fim, determina a proposta que nos exercícios subscqücntcs 
as despesas eom a execução da lei correrão por conta das dota­
ções orçamentárixs próprias, suplementadas se necessário.
Com base nas infoimaçõcs solicitadas ao Executivo constantes 
dc fis. 22 25 o projeto pode prosseguir.
O projeto está amparado no art 13, incisos IV c V, da LOM, 
que dispõem ser matéria de lei, autorizar a abertura de créditos 
suplementares c especiais, bem como deliberar sobre a reali­
zação dc operações dc crédito c meios dc pagamento, funda­
menta-se. ainda, no art. 69. incisos VII e X, da LOM. que de­
terminam competir pnvativaniente ao Prefeito aumentar o ca­
pital de sociedades de economia mista ou empresxs públicas, 
na fomia da lei, bem como propor à Câmara projetos dc lei re­
lativos ao orçamento, dívida pública c operações dc crédito.
Por fim, atende a proposta an que determina o an. 16 da Lei 
Complementar Federal n° 101/00 (Lei dc Responsabilidade 
Fiscal), razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão dc Constituição e Justiça, cm 07/08 02. 
Antonio Carlos Rodngucs - Presidente 
Alcides Amazonxs
.Amorno Paes - Baratão
Arscltno Tatto
Laurindo

VOTO VF.NCIDO DO RELATOR CF.LSO JATFNT. F. 
VOTO CONTRÁRIO DO VFRF.ADOR WILLAlM WOO, 
DA COMISSÃO DF CONSTITUIÇÃO F JUSTIÇA SOBRF 
O PROJETO DE LEI N* 116/02.
Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que 
visa obter autonzação para que o Executivo receba, por meto 
de quatro instrumentos de cessão, o crédito que o Banco do 
Estado dc São Paulo S.A. - BANESPA detém contra a São 
Paulo Transporte S.A. - SPTrans , por meio dc instrumentos de 
cessão anuais c sucessivos, perfazendo um total de RS 
156.000 000,00. cm valores de 2 dc janeiro de 2002, que serão 
atualizados até a data de cada pagamento pelo IGPM-FGV, 
acrescidos à taxa dc I % ao inés.
Dc acordo com a proposta, ainda, o Executivo ficaria autori­
zado a aumentar o capital da SPTrans. após a análise de con­
veniência c opoitunidadc da medida, por meio da intcgrali- 
zação do crédito recebido, pelo valor pago ao BANESPA; bem 
como a abrir crédito adicional especial , para atender ãs des­
pesas com a execução da lei, até o montante de RS 
50.000.000,00, devendo o decreto que abrir o crédito indicar 
os recursos disponíveis para acorrer às despesas
Por fim, determina a proposta que nos exercícios subsequentes 
xs despesas com a execução da lei correrão por conta dxs dota­
ções orçamentárixs próprias, suplementadas se necessário.
O projeto não pode prosperar, conto veremos a seguir. 
Inicialmcntc, a fim dc obter subsídios para a análise do PL, foi 
encaminhado ao Poder Executivo pedido dc informações, soli­
citando esclarecimentos quanto ao cumprimento do an 16 da 
Lei Complementar Federal 0*101 00. do art. 29, § Io da LCF 
101/00 c/c art. 52 da Constituição Federal, bem coino solici­
tando cópia dos instrumentos de cessão já firmados entre as 
partes.
De fato, como o projeto autoriza o Executivo a recebei crédito 
que o Banespa detém contra a SPTrans, mediante o pagamento 
pela Picfcituia ao Banespa dc quatio parcelas anuais dc RS 
39.000.000,00, bem como autoriza a Prefeitura a aumentar o 
capital da SPTrans mediante a integral izaçào deste crédito, re­
sultando daí uma despesa ou assunção de obrigação, que deve 
atender ao disposto nos arts. 16 c 17 da LRF, que assim dis­
põem:
".Art. 16 A criação, expansão ou aperfeiçoamento dc ação go­
vernamental que acarrete aumento da despesa será acompa­
nhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário - financeiro no exer­
cício cm que deva entrar cm vigor c nos dois subscqücntcs,
II - declaração do ordenador da despesa dc que o aumento tem 
adequação orçamentária c financeira com a lei orçamentária 
anual e compatibilidade com o plano plurianual c com a lei dc 
diretrizes orçamentárixs "
"Art. 17 Considera-se obrigatória de caráter continuado a des­
pesa a despesa corrente derivada dc lei, medida provisória nu 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obri­
gação legal dc sua execução por um periodo supenor a dois 
exercícios.
$ Io Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata 
o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no in­
ciso I do art. 16 c demonstrar a ongem dos recursos para seu 
custeio.
5 2o Paia efeito do atendimento do § Io, o ato será acompa­
nhado dc comprovação dc que a despesa criada ou aumentada 
não afetará xs metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § lo do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, 
nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento perma­
nente dc receita ou pela redução permanente dc despesa". 
Todavia, o Poder Executivo, cm sua resposta dc fis. 22 in­
forma que "cabe esclarecer que não há previsão de dotação na

LOA 2002, bem como
de forma nominada nxs prioridades cotitídiR m 
ou no PL remetido á CMSP para 2003 Cn/e 
laçào a inexistência de dotação cspecificaoa-WÀ, o projeto 
dc lei supre a omissão com a redação dada ao seu arugo ter­
ceiro. já quanto â LDO, salvo melhor juizo, se não for o caso 
dc dar-se entendimento dc que a proposta encontra-sc dentro 
das diretrizes, objetivos, prioridades c metas traçadas na men­
cionada Ict, há que se proceder à adequação da legislação ci­
tada”.
Dessa forma, restaram dcscumpndos os dispositivos supra na 
medida cm que o Executivo não demonstiou a compatibilidade 
da despesa com a Lei dc Diretrizes Orçamentárixs c com o 
Plano Plunanual
Ademais, entendendo-se constnuir-sc a despesa em obngalóna 
dc caráter continuado falta à proposta também seja demons­
trada a origem dos recursos para seu custeio, bem como a 
forma dc compensação para seus efeitos financeiros, nos 
termos do art. 17, § 2o, da LCF 101/00 supra mencionado.
Com relação ao questionamento sobre dctcnninar o PL a xs- 
sunçâo de uma dívida por parte da Prefeitura, equiparando-se a 
uma operação dc crédito nos termos do art. 29, § Io, da LCF 
101 00, e portanto sujeita aos limites globais dc endividamento 
fixados pelo Senado Federal nos termos do art. 52 da CF. res­
pondeu o Executivo às fis. 23 que "a aquisição de crédito em 
questão não se configura cm assunção dc dívida, nem mesmo 
equipara-se a operação dc crédito. Trata-se dc autorização para 
(quatro) aquisições dc crédito anuais, distintas c com paga­
mento à vista, não originando a curto ou longo prazo, qualquer 
obrigação à Municipalidade"
Todavia, o projeto dc lei busca autonzação para aquisição dc 
um crédito pelo valor de RS 156.000.000,00, resultando em 
uma obrigação para a Prefeitura dc realizar o pagamento dc 4 
parcelas anuais dc RS 39.000.000,00 cada uma Há, portanto, 
salvo melhor juizo, a assunção dc uma divida, que por óbvio 
não representa uma operação dc crédito, sendo todavia a ela 
equiparada pela Lei dc Responsabilidade Fiscal, para fins le­
gais.
Por fim, embora informe-se na justificativa que já há uni con­
trato firmado entre xs partes o qual depende de autorização da 
Câmara Municipal dc São Paulo (fis. 07), mencionado pelo 
Executivo às tis. 23, o qual atcndeiia a recomendações do Tri­
bunal de Contas do Municipio para que o Executivo, em con­
junto com a SPTrans solucionasse a questão junto ao Banespa, 
c dc se frisar que não foram encaminhados a esta Câmara nem 
o contraio, nem as recomendações do TCM que o abonariam. 
Termos em que, somos

PELA ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 07'08 02 
Celso Jatene - Relator 
William Woo

PARF.CFR N* 1013/2002 DA COMISSÃO DF ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N* 
0098/2002.

_ do proc,
_de 2QX>~

áTéCOÍPScnAl

Projeto dc autoria do Executivo objetiva introduzn alterações 
cm dispositivos da Lei n* 8.989, dc 29 dc outubro dc 1979. que 
dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Muni­
cípio dc Sào Paulo, em especial nos artigos 19, 23 e 44 
No artigo 19, que se refere à possibilidade dc exoneração en­
quanto não adquirir estabilidade, pretende acrescer o § 3", per­
mitindo a exoneração no caso de não aprovação em curso de 
formação ou capacitação para o exercício das funções ine­
rentes ao cargo, na fomia da legislação específica.
No artigo 23, pretende reduzir de 30 (trinta) dias para 15 
(quinze) dias o prazo para posse, c igualmcntc no artigo 44, 
para o prazo dc inicio do exercício.
O amgo 19 refere-se cspccificamcntc aos cursos da Guarda 
Civil Metropolitana, 2“ Inspetor e de Agente Escolar, que para 
os primeiros cargos já encontra cm tramitação a legislação es­
pecifica através do P.L. 0100/2002.
Lembramos que o estágio probatório para aquisição da estabi­
lidade passou a ser de 3 (trés) anos, consoante a Emenda 
Constitucional n’ 19, dc 04 dc junho de 1998. na redação dada 
ao artigo 41. o que já deveria, neste projeto, alterai o anigo 17 
da cilada Lei n° 8.989/79.
As alterações dc prazos para posse c exercício vem dar trata­
mento isonòmico com os funcionários do Quadro de Profissio­
nais da Educação para com os demais Quadros de Profissio­
nais, agilizando esses procedimentos no provimento dc cargos 
A Comissão dc Constituição e Justiça invoca redundância no 
acréscimo pretendido pelo § 3° do artigo 19, pois a ineficiência 
já consta do inciso II daquele amgo estatutário, apresentando 
substitutivo eom sua exclusão.
Favorável, portanto, nosso parecer, nos termos do substitutivo 
da Comissão dc Constituição c Justiça.
Sala da Comissão dc Administração Pública, cm 07/08-02. 
Myryam Alhie - Relatora
Carlos Neder
Cláudio Fonseca
Erxsmo Dias
Vandcrlei dc Jesus
Vicente Cândido

COMISSÃO DF TRÂNSITO, TRANSPORTE F ATIVI- 
D.ADF ECONÔMICA
Projetos relatados para a reunião ordinária do dia 08/08'02:

I PL 180/2002 - Dr. Farhat - Dispõe sobre a gratuidade do 
acesso dc idoso a cinemas, cmcclubcs, eventos esportivos, tea­
tros municipais c parques dc diversão c espetáculos circenses 
instalados ent próprio público municipal.
2. PL 214 2002 - Eliscu Gabriel - Dispõe sobre a proibição da 
cobrança dc consumação minima obrigatória cm bares, restau­
rantes, danceterixs e casas notumxs e dá outras providências.
3. PL 246 2000 - José Viviam Ferraz - Dispõe sobre a colo­
cação de caçambxs nxs vias públicas, fiscalização e penalidade 
ao usuário, c dá outras providências.
4 PL 252'200l - Celso Jatene - Dispõe sobre o plantio c con­
servação dc árvores no âmbito do Municipio. c dá outras pro­
vidências
5. PL 304,2001 - Alcides Amazonas - Dispõe sobre o estabele­
cimento de parâmetros para o pagamento das diárias por moto­
ristas dc táxis aos proprietários dc frota no Municipio dc São 
Paulo, c dá outras providências
6. PL 496/1999 - José Eduardo Cardozo - Dispõe sobre a proi­
bição dc cobrança dc pedágio cm vias públiexs no Municipio 
de São Paulo

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 
Projetos relatados para a reunião ordinária do dia 08/08'02.

1 PL 53'2OO2 - Antonio Carlos Rodrigues - Denomina Praça 
José Amélio, o espaço monunado na confluência da Rua Ta- 
bima c Rua Caba.xi - Jardim Lconidas Moreira - Cadlog 
377473
2 PL 94'2001 - Carlos Neder - Dispõe sobre a embalagem dc 
leite cm pó nas aquisições efetivadas pela Prefeitura do Muni­
cipio dc Sào Paulo.
3. PL 213 2002 - Celso Jatene - Denomina Creche Municipal 
"João Bento dc Carvalho”, a Creche Municipal Jardim Ma- 
nlia. e dá outras providências
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PARECER N° 1596/02 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N° 022/2002.
Trata-se de projeto de resolução, de autoria do Nobre Vereador Adriano Diogo, que visa 
denominar Sala Délio Freire dos Santos, a sala de leitura situada nas dependências do 
Departamento de Documentação e Informação da Câmara Municipal de São Paulo.
O projeto encontra amparo no art. 39 da Lei Orgânica do Município e no art. 237, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno da Câmara, devendo ser observado o quorum de 
maioria simples dos membros da Câmara para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 
1°, da LOM.
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, fica 
dispensada a votação em Plenário, cabendo sua aprovação às Comissões Permanentes nos 
termos do art. 46, X, do Regimento Interno.
Ante o exposto somos,
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 30/10/02.
Antonio Carlos Rodrigues - Presidente
Jooji Hato - Relator
Alcides Amazonas
Antonio Paes - Baratão
Arselino Tatto
Celso Jatene
Laurindo
Wadih Mutran
William Woo

justl596-2002
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TAIRO BATISTOzTWRANÇA 
Técnico Administrativo

PARECER 232/2003 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBFfE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 22/02
Trata-se de Projeto de Resolução N° 22/2002, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo, 
que visa denominar Sala Délio Freire dos Santos, a sala de leitura situada nas dependências 
do Departamento de Documentação e Informação da Câmara Municipal de São Paulo DT.9.
O autor, na sua justificativa ao projeto de Resolução apresenta relato biográfico do 
homenageado, bem como seu extenso "curriculum" onde constam, dentre outros, Cursos de 
Museologia, professor em cursos de genealogia e heráldica, Secretário Geral da Academia 
Paulista de História, Sócio emérito do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo.
A douta Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade da matéria.
No âmbito da competência desta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, quanto ao 
mérito e ao interesse público que devemos analisar, entendemos que a propositura deva 
receber a aprovação desta Casa de Leis, pois se trata de justa homenagem a um profundo 
conhecedor da história desta Cidade, que se dedicou ao estudo deste Legislativo, em obra 
que resgatou fatos notáveis de sua história.
Pelo exposto, o nosso parecer é favorável.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 27/03/03.
Beto Custódio - Presidente
Carlos Giannazi - Relator
Edivaldo Estima
Tita Dias

educ0232-2003
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PARECER No 549/2003 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 
RESOLUÇÃO No 22/02
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adriano Diogo,visa denominar "Sala 
Délio Freire dos Santos" a sala de leitura situada nas dependências do Departamento de 
Documentação e Informação da Câmara Municipal de São Paulo. A propositura determina 
que a denominação deverá se inscrita em placa, que deverá ser afixada em local visível da 
referida sala.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua execução 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07/05/2003.
Milton Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodrigues
Cláudio Fonseca
Eliseu Gabriel
Gilson Barreto
Laurindo
Odilon Guedes - Relator
Paulo Frange
Salim Curiati
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68 - D.O.M.; São Paulo, 48 (90), sexta-feira, 16 de maio de 2003

Preços. os interessados dcvciâo apresenur um CD-ROM (CD- 
R 80). lacrado, acompanhado dc carta, na qual deverão constar 
as seguintes informações razão social ou denominação com­
pleta da empresa, endereço completo. CXPJ/MF. insenção es­
tadual. telefone, fax, c-mail e nome da pessoa para contato.

Os interessados também poderão tomar conhecimento da ín­
tegra do Edital no site www.sptrans.com.hr

Renato C. Gomes C. dc Souza 
Presidente da Comissão Permanente dc Licitações IV 
(nos termos do parágrafo 2", do artigo I9 do Decreto Muni­
cipal n ’4l.772'02)

□ Turismo e Eventos do Cidade de S.P. ANHEMBI

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
Processo Lieitatório n° 130 / 03 - Tomada de Preços n° 003
/ QJOb|Cio: "Contratação dc empresa especializada para a 
prestação dc Serviços dc Limpeza, Asseio c Conservação Pre­
dial - visando a obtenção dc adequadas condições dc salubn- 
dade c higiene -, com fornecimento dc mão-de-obra, sancantcs 
domissanitános, materiais c equipamentos, no Palácio das 
Convenções, no Auditório Elis Regina, no Hall, na Sede Ad­
ministrativa. nas Diretorias c no Estacionamento, todos locali­
zados na ANHEMBI, totalizando 34.500 nr dc áreas internas c 
externas que deverão scr limpas, por um período dc doze (12) 
meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o má­
ximo de sessenta (60) meses”. Cinqúema e duas (52) empresas 
mtcicssadas retiraram cópia do respectivo instrumento convo­
catório Após a análise dc toda a documentação apresentada 
pelas treze (13) empresas licitantes, após o parecer técnico da 
Gcicncia Financeira da ANHEMBI a respeito dos Balanços, 
Demonstrativos Contábeis, Planilha de índices c do Capital 
Mínimo ou Patrimônio Líquido Mínimo de todas as empresas 
licitantes c após a ícalização das devidas consultas aos sites 
governamentais na Internet, avcriguando-sc xs respectivas va- 
Itdades dxs Certidões ' Documentos apresenudos e que neces­
sitam desu verificação, a Comissão Pcimancntc dc Licitações 
da ANHEMBI - CPL, com bxsc nos termos, condições c exi­
gências do Edital, DECIDE. HABILITAR as seguintes lici­
tantes: 01) A TONANNT Construções c Serviços Ltda., 02) 
ALBATROZ Serviços Gerais Ltda., 03) ARIKARM Sanea­
mento e lligiemzação SC Ltda , 04) ART LIMP Serviços 
Lida , 05) MOSCA Grupo Nacional de Serviços Lida., 06) 
MULTISERVICE Nacional dc Serviços Ltda., 07) PAI- 
NEIRAS Limpeza c Serviços Gerais S/C Ltda c 08) UNICA 
Limpadora c Dcdctizadora Lida. xssim coino DECIDE INA­
BILITAR as seguintes licitantes: 01) DIMA Construções c 
Serviços Ltda.: apresentou documento com prazo dc validade 
vencido, o Certificado dc Regularidade do Fundo dc Garantia 
por Tempo dc Serviço - CRF FGTS. doc. ás fls. 529 dos 
autos, cm atendimento ao item 04 03 08 do Edital, porem con­
trariando - assim - o estipulado no itein 07 do mesmo instru­
mento convocatório. Outrossim, os documentos acostados ao 
referido Certificado, apresentados pela referida licitante, does 
ás fls 528, 530 c 531 dos autos, não possuem o condão dc 
substituir o teor do Certificado apresentado, cujo prazo dc va­
lidade está vencido, 02) L.S.I. Administração c Serviços Ltda : 
apresentou CRCs que não atendem à exigência editalicia, os 
Certificados dc Registro Cadastral dc Fornecedores (CRCs) 
apresentados, does às tis. 577 / 578 dos autos, não com­
provam a compatibilidade do ramo de atividade da empresa 
com o objeto da licitação, contrariando - assim - o estipulado 
no nem 04.02 do Edital c deixou dc apresentar a prova de re­
gularidade para com a Fazenda Estadual, contranando - assim 
- o estipulado no item (14.03.04 do Edital, uma vez que a Cer­
tidão n’ CAP-286 ' 03 apresentada, expedida pela Secretaria 
dc Estado dos Negócios da Fazenda do Governo do Estado dc 
São Paulo, does, às fls. 583 dos autos, diz respeito - apenxs - à 
regularidade da filial tCNPJ: 58.034.315 0002-10) c não à da 
matriz (CNPJ: 58.034 315 / 0001-30), que é a pessoa jurídica 
licitante no presente procedimento lieitatório; 03) S R I.impa- 
doia S/C Ltda apicscntou CRC que não atende à exigência 
editalicia, o Certificado dc Regularidade Juridico-Fiscal apre­
sentado, doc. às fls 888 dos autos, não comprova a compatibi­
lidade do ramo dc atividade da empresa com o objeto da lici­
tação. contrariando - assim - o estipulado no item 04.02 do 
Edital e deixou de apresentar a Planilha de índices de Liquidez 
(devidamente assinada), contrariando - assim - o estipulado 
nos itens: 04.05.02, 04 05 02 a), 04.05.02 b) c 04.05.02 c) do 
Edital, 04) SERVTEC Serviços Técnicos Terceirizados Ltda : 
deixou dc apresentar a prova dc regularidade para com a Fa­
zenda Municipal (Tributos Mobiliários), contrariando - assim - 
o estipulado no item 04 03.05 do Edital, uma vez que a Cer­
tidão apresentada, expedida pela Prefeitura Municipal de Ilha 
Solteira, doc. ás fls. 934 dos autos, atesta - apenas - a rcgulan­
dadc da licitante para com os Tributos Imobiliários perante 
àquela municipalidade c 05) TRANSBRAÇAL Prestadora dc 
Serviços Ltda.: deixou dc apresentar a Certidão Negativa de 
Débitos do Instituto Nacional dc Seguridade Social - CND / 
INSS, contrariando - assim - o estipulado no item 04.03.07 do 
Edital, uma vez que a Certidão Positiva dc Débito com Efeitos 
dc Negativa - CPD-EN / INSS n° 013942003-21034020 apre­
sentada, expedida pela Previdência Soc ai, does às fls. 999 
dos autos, diz respeito à regularidade da filial (CNPJ: 
60.924 040'0038-43) c não à da matriz (CNPJ. 60.924 040 / 
0001-51), que é a pessoa jurídica licitante no presente procedi­
mento lieitatório. Os autos do respectivo processo lieitatório 
encontram-se com vistas franqueadas aos interessados Abre- 
se o prazo de cinco (05) dias úteis, a cortar da data da publi­
cação, para a eventual intcrposição dc Recurso Administrativo, 
referente ao julgamento desta fase. Em, 15 / maio / 03 - Co­
missão Pcniiancntc de Licitações da ANHEMBI - CPL

CÂMARA MUNICIRÃL~
Presidente: ARSELINO TAHO
/iod. jocorei. '<j; - PABX: 3111-2000 - Centro__________

E-MAIL

Dl .7 - COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PROPOSIÇÕES SUJEITAS À DELIBERAÇÃO PELAS 
COMISSÕES PERMANENTES
Dc acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, c artigo 82, 
da Resolução n.’ 2, dc 26 dc abnl de 1991 (regimento Interno), 
comunicamos que está aberto o prazo dc recurso por 5 (cinco) 
sessões ordinárias, a panir desta dau. paia o projetos abaixo 
relacionado:

DPI. 168'02
2. )PL 457/02
3. )PL 469/02
4 )PL 540 02
5 iPL 659'02
6.)PR 22/02

1.JPL 168/02

PARECER N* 967/2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUI­
ÇÃO E JUSTIÇ A SOBRE O PROJETO DE LEI V 168/02.
Trau-sc dc projeto dc lei, de autoria do Nobre Vereador An­
tomo Carlos Rodngucs, que visa denominar Creche Municipal 
Bryan Bigumati Jardim o csubclccinicnto municipal dc ensino 
situado na Rua Francisco Soares, 27, no Jardim Ingá 
Conforme informação do Poder Executivo de fls. 12, o bem 
cm questão é municipal c não foi denominado oficialmcntc.
Por se tratar dc matéria sujeita ao quórum dc maioria simples 
para deliberação, é dispensada a votação cm Plenário, cabendo 
ul prerrogativa às Connssõcs Permanentes, na forma do art 
46, X. do Regimento Interno desta Casa

A Câmara Municipal, nos tcimos do art. 13, XVII, da LOM, 
tem competência para autorizar a alteração dc denominação dc 
próprios. Obviamcnte. embora não conste cxprcssamcntc do 
texto da Lei, pode a Câmara propor projetos que visem deno­
minar referidos próprios, vez que a Lei Orgânica em nenhum 
momento atribui tal iniciativa pi ivativamente ao Executivo, 
como se vê dos seus artigos 37, 69 e 70
Pelo exposto, somos 
PELA LEGALIDADE
Todavia, sugere o Executivo às fls. 12 outra descrição para o 
bem, visando sua correta identificação, ra/ào pela qual, a fim 
dc adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legisla­
tiva, sugere-sc o substitutivo a seguir.
SUBSTITUTIVO N" 02 AO PROJETO DE LEI N° 168 02. 
Denomina Centro dc Educação Infantil Bryan Biguinali 
Jardim n estabelecimento municipal de ensino situado no 
Jardim Ingá, Campo Limpo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DF SÀO PAULO decreta:
Art. I’ Fica denominado Centro dc Educação Infantil Bryan 
Bigumati Jardim o estabelecimento municipal dc ensino locali­
zado na Rua Francisco Soares, 27. Jardim Ingá, Campo 
Limpo.
An 2° As despesas dcconcntes da execução desta Lei ocor­
rerão por conta das dotações orçamentárixs próprias, suple­
mentadas sc necessário.
An. 3° Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas xs disposições em contrário.
Sala da Comissão dc Constituição c Justiça, 10/7/02 
Antonio Carlos Rodngucs - Presidente 
Jooji Hato - Relator
Alcides Amazonas 
Antonio Paes - Baratão 
Arselino Tatto 
Celso Jatene 
William Woo

P ARECER 1278/2002 DA COMISSÃO DE EDUC AÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
168/02.
Tendo a autoria do nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues, 
a presente propositura visa a dar o nome dc Bryan Biguinati 
Jardim à Creche Municipal do Jardim Ingá, localizada na Rua 
Francisco Soares, no Campo Limpo.
Na Justificativa, o autor relata que o homenageando faleceu 
com apenas 3 anos de idade, ao que consia da Certidão dc 
Óbito (fls. 3), por afógamcnto.
Há o parecer da douta Comissão dc Constituição c Justiça, que 
- após ter recebido informações solicitadas ao Executivo - 
opinou pela legalidade da pioposinua, mas apresentou substi­
tutivo para sanar algumxs imperfeições redacionais, para uma 
corocia identificação da localização do próprio municipal c 
para adaptar a nomenclatura do tipo de equipamento à Lei dc 
Diretrizes e Bases da Educação (fls. 13 14).
Da pane desta Comissão dc Educação, Cultura c Esportes - 
quanto ao mérito - não vemos óbices à aprovação da matéria, 
eis que o pretendido pelo ilustre autor - segundo a própna Jus­
tificativa do projeto - "... é uma homenagem a uma família de 
amigos”, eis que perderam piccoccmcntc um filho muito 
amado e a perpetuação dc seu nome num Centro de Educação 
Infantil da Prefeitura scrã uma maneira - pálidx é verdade - dc 
manter viva a memória do garoto Bryan Bigumati Jardim 
Desse modo, favoiável é o nosso parecer, mas nos termos do 
substitutivo mencionado.
Sala da Comissão dc Educação. Cultura c Esportes, cm 
05/09/02.
Gilberto Natal mi - Presidente 
Raul Cortez - Relator 
Beto Custódio 
Celso Cardoso 
Havanir NTmtz

PARECER No 544/2003 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRF O PROJFTO DF LEI No 168/2002
O presente projeto dc lei, dc autoria do nobre Vereador An­
tonio Carlos Rodngucs. visa denominar ('entro dc Educação 
Infantil Bryan Bigumati Jardim o estabelecimento municipal 
dc ensino, localizado na Rua Francisco Soares, 27 - Jardim 
Ingá, Campo Limpo
A douta Comissão dc Constituição c Justiça elaborou substitu­
tivo para adequar o projeto á melhor técnica dc elaboração le­
gislativa, visando sua correia identificação, conforme des­
crição fornecida pelo Executivo.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, 
nos termos do substitutivo supracitado, uma vez que as des­
pesas para sua execução correrão por conta de dotações orça­
mentárias próprias
Sala da Comissão dc Finançxs c Orçamento, cm 07'05/2003.
Miltnn Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodrigues
Cláudio Fonseca
Eliseu Gabriel
Gilson Barreto
Laurindo
Odilon Guedes 
Paulo Frange 
Salim Curiati - Relator 

2,)PL 457/02

PARECER N- 1815/2002 DA COMISSÃO DF CONSTITUI­
ÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO 1)E LEI N‘0457/02 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos 
Ncder, que visa dispoi sobre a implantação do programa 
Agentes Comunitários dc Saúde no Município de São Paulo. 
Segundo a propositura. cabe à Secretaria Municipal dc Saúde 
conduzir a implantação e a operacionalizaçâo do referido Pro­
grama
A saúde, conforme a Constituição Federal, é direito dc todos c 
dever do Estado.
Assim, nos lermos do art 23, inciso II, da Constituição Fe­
deral, é competência comum da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal c dos Municípios, cuidar da saúde
Portanto, nada obsta a tramitação deste projeto, que encontra 
fundamento jurídico nos arts. 23, inciso II, da Constituição Fe­
deral, bem como nos arts 13, inciso l, c 37, "eaput”, da Lei 
Orgânica do Município dc São Paulo.
Por sc tratar de matéria sujeito ao quorum dc maioria simples 
para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo 
tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art 
46, X, do Regimento Interno desta Casa.
Assim sendo, somos 
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão dc Constituição c Justiça, 04/12/02
Celso Jatene - Relator
Alcides Amazonas
Antonio Pacs-Baratào
Arselino Tauo
Laurindo
William Woo

J P.ARFCF.R V 1928/2002 DA COMISSÃO DF ADMINIS­
TRAÇÃO PUBLIC A SOBRE O PROJETO DE LEI V 
457/2002.
Trata-se dc projeto dc lei dc autona do Nobic Vereador Carlos 
Ncder. que visa a dispor sobre a implantação, pela Secretaria 
Municipal da Saúde, do Programa Agentes Comunitários de 
Saúde - PACS - no Município dc São Paulo, como ação inte­
grada e subordinada ao serviço municipal dc saúde, obede­
cendo aos princípios c às normas do Sistema Único dc Saúde - 
SUS c inserido nas ações estratégicas do Plano Municipal dc 
Saúde, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dc 
Saúde
Visa a propositura cm tela a adequar a legislação municipal às 
normas do Sistema Único de Saúde, cm especial à Portaria n." 
1.886/GM, dc 18.12,1997, do Ministério da Saúde, do Pro­
grama dc Agentes Comunitários dc Saúde - PACS - c do Pro­
grama de Saúde da Família - PSF.

Seguindo as diretrizes da legislação federal, o projeto de lei 
etn tela visa a definir a base geográfica cm que devem atuar os 
agentes comunitários c os requisitos indispensáveis a essa 
atuação.
Dc acordo com a propositura, os agentes comunitários dc 
saúde deverão desenvolver atividades dc prevenção das 
doenças c promoção da saúde, por meio dc visitas domiciliares 
c dc ações educativas individuais c coletivas nos domicílios c 
na comunidade, que fazem pane das ações integrais à saúde do 
Sistema Único dc Saúde.
Como bem ressalta o autor do projeto, em sua justificativa, o 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde já vem sendo 
implantado no Município de São Paulo c representa uma im­
portante estratégia para contribuir no aprimoramento c conso­
lidação do SUS, a partir da reonentação da assistência ambula- 
torial c domiciliar.
Coin efeito, é fundamentai que os Agentes Comunitános dc 
Saúde integrem efetivamente as equipes dc saude c que o Exe­
cutivo viabilize sua capacitação e profissionalização, cm con­
sonância com a legislação federal.
Por estas razões, inanifcstamo-nos favoravelmente à apro­
vação do projeto dc lei cm tela.
Sala da Comissão dc Administração Pública, em 18/12 02. 
Vicente Cândido - Relator 
Carlos Ncder
Cláudio Fonseca
Erasmo Dias

PARECER No 545/2003 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇ AMENTO SOBRE O PROJETO DF LFI No 457/2002
O presente projeto dc lei, dc autoria do nobre Vereador Carlos 
Ncder, visa dispor sobre a implantação do Programa Agentes 
Comunitários dc Saúde no Município dc São Paulo.
O Agente Comunitário dc Saúde deve trabalhar com adscriçâo 
dc famílias com a base geográfica delimitada pelo Distrito dc 
Saúde, ou outra que vier a scr definida pela Secretaria Muni­
cipal dxs Saúde.
Segundo a justificativa, o projeto visa suprir uma lacuna na le­
gislação do SUS cm âmbito municipal, adequando-a as normas 
e diretrizes federais.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, 
porquanto as despesas para sua execução serão suportadas por 
dotações orçamentárias própnas. suplcmentadxs se ncccssáno 
Sala da Comissão dc Finanças c Orçamento, cm 07,05/2003. 
Milton Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodngucs
Cláudio Fonseca
Eliseu Gabriel
Gilson Barreto
Laurindo
Odilon Guedes
Paulo Frange - Relator
Salim Curiati

3. )PL 469/02

PARECER N“ 1482/02 DA COMISSÃO DE CONSTITUI­
ÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI V 469/2002
Trata-se dc projeto dc lei, dc autona do nobre Vereador Gilson 
Barreto, que visa instituir, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Kodomo-no-sorio, a scr comemorado, anualmcntc, no 
2° (segundo) domingo do mês de julho dc cada ano 
A presente propositura não encontra óbices dc ordem legal, es­
tando amparada nos artigos 13, inciso I, e 37, "eaput”, ambos 
da Lei Orgânica oo Município de São Paulo, que conferem à 
Câmara competência para legislar sobre assuntos dc interesse 
local.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples 
paia deliberação, c dispensada a votação cm Plcnáno, cabendo 
tal prerrogativa às Connssõcs Permanentes, na forma do artigo 
46. X, do Regimento Interno desu Casa.
Assim sendo, somos pela LEGALIDADE
Sala da Comissão dc Constituição c Justiça, 23 10/02.
Antonio Carlos Rodrigues - Presidente 
William Woo - Relator
Alcides Amazonxs
Antonio Paes - Baraiào
Celso Jatene
Laurindo
Wadih Mutran

PARECER V 336/2003 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PRO­
MOÇÃO SOCI AL F TR ABAl.nO AO PROJFTO DF LEI 
469/02
Trata-se do Projeto de Lei 469 02, de autoria do nobre Ve­
reador Gilson Barreto, que objetiva instituir, no Município, o 
"Dia da Associação Pró - Excepcionais KODOMO-NO- 
SONO”, data a ser incluída no Calendário Oficial do Muni­
cípio e comemorada, anualmenie, no segundo domingo do mês 
dcjulho.
Na justificativa apresentada, autor faz um breve relato histó­
rico da entidade, fundada cm 1958 para atender crianças com 
problemxs de retardamento mental e que, atualmente, abriga 
mais dc 120 excepcionais, crianças c adultos dc ambos os 
sexos
Não sc pode deixar dc destacar os nobres propósitos do pro­
jeto. tendo cm vista o relevante papel da sociedade oiganizada 
através dc iniciativas voltadas à promoção da igualdade, aten­
dendo a parcelas menos favorecidas da população ou. como 
neste caso, agindo cm prol dc pessoas com necessidades espe­
cíficas. A motivação c absolutamcntc procedente e oportuna sc 
faz a homenagem proposta. Por todo o exposto, esu Comissão 
dc Saúde, Promoção Social c Trabalho posiciona-se FAVO­
RAVELMENTE i aprovação do projeto pelo Egrégio Ple­
nário.
Sala da Comissão dc Saúde, Promoção Social c Trabalho, 
Gilberto Natalini - Presidente 
Manoel Cruz - Relator

PARECER N* 546/2003 D A COMISSÃO DE FINANÇ AS E 
ORÇAMENTO SOBRF O PROJFTO DF LFI V 469/2002
O presente projeto dc lei, dc autona do nobre Vereador Gilson 
Barreto, visa instituir, no âmbito do Município dc São Paulo, o 
"Dia da Associação Pró-Fxccpcionais Kodomo-Nn-Sono”, a 
ser comemorado anualmenie no 2" (segundo) domingo do mês 
dc julho.
Quanto ao xspecto financeiro, nada há a opor, tendo em vista 
que as despesas decorrentes da execução desta propositura 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprixs 
Sala da Contissâo dc Finanças c Orçamento, em 07/05/2003. 
Milton Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodngucs
Cláudio Fonseca
Eliseu Gabriel
Gilson Barreto
Laurindo
Odilon Guedes
Paulo Frange
Salim Cunau - Relator

4, )PI. 540/02

PARECER V 1593/02 D A COMISSÃO DE CONSTITUI­
ÇÃO F JUSTIÇA SOBRF O PROJFTO DF LFI V 540/02.
Trata-se dc projeto dc lei, dc autona do nobre Vereador To- 
nmho Paiva, que visa instituir o "Dia da Comunidade Gebeli- 
nense”, a scr comemorado no Municipio dc São Paulo, anual­
menie, no segunde domingo do mês de setembro.
A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos 
arts 13, inciso I, c 37, "eaput". ambos da lei Orgânica do Mu­
nicípio dc São Paulo.
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples 
paia deliberação, c dispensada a votação cm Plenário, cabendo 
ul prerrogativa às Comissões Permanentes, na fomia do art 
46. X, do Regimento Interno desu Casa.
Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão dc Constituição c Justiça, 30 10/02

TAIRO BAT
Antonio Carlos Rodiiguér-J^esitentc. 
Alcides Amazonas - Relator-'-'’ ' ICO

Folha n° proc

Antonio Paes - Baiatão 
Arselino Tatto 
Celso Jatene 
Jooji Hato 
Laurindo 
Wadih Mutran 
William Woo

PARECER 399/2003 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
540/02
De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o projeto em 
apreço institui o Dia da Comunidade Gcbclinensc dc São 
Paulo, a ser comemorado no 2" domingo de setembro, quando 
essa comunidade realiza, em Gebelim. a lesta cm louvor dc 
São Bemardino de Sienx patrono daquela aldeia lusitana.
O parecer da Comissão dc Constituição c Justiça opinou pela 
legalidade da propositura.
A "Comunidade Gcbclinensc" surgiu, quandn pcssoxs orginá- 
rias de Gebelim, aldeia do Distrito de Bragança, na Província 
dc Tràs-os-Montcs, cm Portugal, começaram a sc reunir infor­
malmente para promover festxs upicxs e encontros de caráter 
esportivo, social, cultural c beneficente
A Comunidade Gebelinense de São Paulo possui atualmente 
cerca dc 450 associados, os quais procuram guardar c divulgar 
xs tradições de sua terra em lestas típicas que chegam a reunir 
mais de mil pessoas
Desse modo, esta Comissão posiciona-se favoravelmente ao 
projeto cm apreço, uma vez que sc trata dc preservar uma tra­
dição de cunho religioso e cultural, além de preservar as ori­
gens daqueles que. vindos da aldeia dc Gebelim. hoje morain 
nesta grande cidade, mxs não deixam morrer xs tradições e xs 
fcstxs dc sua terra natal
Favorável, portanto, o nosso parecer.
Sala da Comissão dc Educação, Cultura c Esportes, cm 
10/04 03
Beto Custódio - Presidente
Marcos Zerbini - Relator

William Woo

P ARECER V 547/2063 DA COMISSÃO DE FIN ANÇ AS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI V 540/2002
O presente projeto dc lei. dc autona do nobre Vereador To­
ninho Paiva, visa instituir, no âmbito do Município dc São 
Paulo, o "Dia da Comunidade Gcbclinensc”. a scr comcmo- 
ladn. anualmcntc, no segundo domingo do més dc setembro 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, tendo em vista 
que as despesas decorrentes da execução desta propositura 
correrão por conta dc dotações orçamentárias próprias.
Sala da Comissão de Finanças c Orçamento, cm 07 05/2003 
Milton Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodrigues
Cláudio Fonseca - Relator
Eliseu Gabriel
Gilson Barreto
Laurindo
Odilon Guedes
Paulo Frange
Salim Curiati

5.)PL 659/02

PARECER N* 141/2003 DA COMISSÃO DF CONSTITUI­
ÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI V659/02
Trau-sc de projeto de lei, dc autoria do nobre Vereador Wil­
liam Woo, que visa instituir o "Dia do Luto da Família Poli­
cial”. a scr comemorado no Município dc Sáo Paulo, anual­
mcntc. no dia 11 dc setembro.
A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos 
arts. 13, inciso I, c 37. "eaput”, ambos da lei Orgânica do Mu­
nicípio dc São Paulo
Por sc traur dc matéria sujeita ao quórum dc maioria simples 
paia deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo 
ul prerrogativa ás Comissões Permanentes, na forma do art. 
46, X, do Regimento Intento desu Casa.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão dc Constituição c Justiça. 19/3/03
Celso Jatene - Relator
Alcides Amazonas
Antonio Pacs-Baiatão
Carlos A. Bezerra Jr.
Carlos Apolináno 
João Antonio 
Wadih Mutran

PARECER 326/2003 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTUR A E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N* 
659/02
Tendo a autoria do nobre Vereador William Woo. a proposi­
tura em exame icm por finalidade instituir o "Dia do Luto da 
Família Policial”, a scr realizado, anualmcntc, no dia 11 dc se­
tembro
Busca-se, assim, render um tributo dc homenagem aos heróis 
da Policia Militar e da Policia Civil, bem como da Guarda 
Civil Metropolitana que tombaram em cumprimento do dever, 
cm defesa da sociedade paulisuna.
O dia escolhido o foi em razão dos atentados contra o World 
Tradc Ccnter, de Nova Iorque, quando ccntcnxs de homens do 
Corpo de Bombeiros daquela cidade sacrificaram suxs vidas 
para salvar a dc seus semelhantes, fato lamentável, mxs que 
serve de exemplo a todos os servidores públicos que dedicam 
suas vidxs cm beneficio dos demais, incsmo que às custxs dc 
um salário toulmente indigno de seus sacrifícios e dedicação 
ao trabalho
Há parecer, pela legalidade, da Comissão de Constituição e 
Justiça
No âmbito da competência desu Comissão, quanto ao mérito e 
ao interesse público que devemos analisar, entendemos que a 
propositura em epígrafe deva receber a aprovação desu Casa 
dc leis, pois sc trata dc inserir, no Calendário Oficial dc Datas 
e Eventos da Municipalidade, uma data que sirva para reme­
morar aqueles policiais que morreram em função dc seu tra­
balho. em defesa da sociedade, servindo de exemplo para seus 
companheiros.
Pelo exposto, o nosso parecer é favorável à matéria enfocada, 
cm razão do seu interesse público c do mérito envolvido.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 
03/04 03.
Beto Custódio - Presidente
Carlos Giannazi - Relator
Marcos Zerbini
William Woo

P.ARFCF.R V 548/2003 D.A COMISSÃO DF FINANÇAS F. 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N* 659/2002
O presente projeto dc lei, dc autona do nobic Vereador Wil­
liam Woo. visa instituir, no âmbito do Município dc São 
Paulo, o "Dia do Luto da Fantília Policial", a scr comemorado, 
anualmcntc, no dia 11 dc Setembro.
Quanto ao xspecto financeiro, nada há a opor, tendo cm visu 
que as despesas decorrentes da execução desta propositura 
concrão por conta dc dotações orçamentárias próprias.
Sala da Comissão dc Finanças c Orçamento, cm 07 05/2003. 
Milton Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodrigues
Cláudio Fonseca
Eliseu Gabriel
Gilson BaiTCto - Relator
Laurindo
Odilon Guedes
Paulo Frange
Salim Curiati
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6.)PR 22/02

PARF.CFR N* 1596/02 DA COMISSÃO DF CONSTITUI­
ÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N* 022/2002.
Traia-sc dc projeto dc resolução, dc auioria do Nobre Vereador 
Adriano Diogo. que visa denominar Sala Délio Freire dos 
Santos, a sala dc leitura situada nas dependências do Departa­
mento de Documentação c Informação da Câmara Municipal 
dc São Paulo.
O projeto encontra amparo no art. 39 da Lei Orgânica do Mu­
nicípio c no art 237, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno da Câmara, devendo scr observado o quorum de 
maioria simples dos membros da Câmara para a sua apro­
vação, nos tennos do art 40. § I“, da LOM
Por sc tratar dc matéria sujeita ao quorum dc maioria simples 
para deliberação, fica dispensada a votação cm Plenário, ca­
bendo sua aprovação às Comissões Pennanentes nos tennos 
do art. 46, X. do Regimento Interno.
Ante o exposto somos,
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão dc Constituição c Justiça. 30'10/02.
Amorno Cailos Rodngucs - Presidente 
Jooji Hato - Relator
Alcides Amazonas
Antonio Paes - Baratão
Arselino Tatto
Celso Jatene
Ixunndo
Wadih Mutran
William Woo

PARF.CFR 232/2003 D A COMISS ÃO DF EDUC AÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE RESO­
LUÇÃO V 22/02
Trata-se de Projeto dc Resolução N° 22'2002. dc autona do 
nobre Vereador Adriano Diogo, que visa denominar Sala 
Délio Freire dos Santos, a sala de leitura situada nas dependên­
cias do Departamento dc Documentação e Informação da Câ­
mara Municipal dc São Paulo DT.9
O autor, na sua justificativa ao projeto de Resolução apresenta 
relato biográfico do homenageado, bem como seu extenso 
"eurriculum" onde constam, dentre outros. Cursos dc Musco- 
logia, professor em cursos de genealogia c heráldica, Secre­
tário Geral da Academia Paulista dc História, Sócio emérito do 
Instituto Histónco c Geográfico dc São Paulo
A douta Conussão de Constituição c Justiça emitiu parecer 
pela legalidade da matéria.
No âmbito da competência desu Comissão dc Educação, Cul­
tura c Esportes, quanto ao mérito c ao interesse público que 
devemos analisar, entendemos que a propositura deva receber 
a aprovação desu Casa de Leis, pois sc trata dc justa home­
nagem a um profundo conhecedor da história desta Cidade, 
que sc dedicou ao estudo deste Legislativo, em obra que res­
gatou fatos notáveis dc sua história.
Pelo exposto, o nosso parecer é favorável
Sala da Comissão dc Educação, Cultura c Esportes, cm 
27 03/03
Beto Custódio - Presidente
Carlos Giannazi - Relator
Edivaldo Estima
Tita Dias

PARF.CFR No 549/2003 DA COMISSÃO DF FINANÇAS F. 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO No 
22/02
O presente projeto dc lei, dc autoria do nobre Vereador 
Adriano Diogo.visa denominar "Sala Délio Freire dos Santos" 
a sala dc leitura situada nas dependências do Departamento dc 
Documentação c Informação da Câmara Municipal de São 
Paulo. A propositura determina que a denominação deverá sc 
inscrita em placa, que deverá scr afixada cm local visível da 
referida sala.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as 
despesas para sua execução correrão por conta dc dotações or­
çamentárias própnas
Sala da Comissão dc Finanças c Orçamento, cm 07/05'2003.
Milton Leite - Presidente
Antonio Carlos Rodrigues
Cláudio Fonseca
Eliseu Gabriel
Gilson Barreto
Launndo
Odilon Guedes - Relator
Paulo Frange
Salim Curiati

PARECER N* 582/03 D.A COMISSÃO DE POLIÍTIC.A UR­
BANA. METROPOLITANA F MFIO AMBIFNTF SOBRF 
O PROJE10 DE LEI V OA5/O2
Trata-se dc projeto dc lei n° 005 02 dc autoria do Nobre Ve­
reador Paulo Frange, que institui, no Município dc São Paulo, 
o Plano dc Parceria para realização dc obras, benfeitorias c 
melhoramentos públicos.
A gestão compartilhada é uma forma dc cooperação Esu coo­
peração significa a união dc interesses públicos e pnvados cm 
busca de soluções para vários problemas. Os pactos viabilizam 
a busca pela melhoria da qualidade de vida da população; a 
promoção do exercício efetivo da cidadania c do voluntariado; 
a construção dc uma unidade, na diversidade, com a contri­
buição dc diversos segmentos, baseado cm valores como trans­
parência, ética c interdependência
Na justificativa que acompanha a proposu, o autor salicnu, 
ainda, que o projeto c exemplo dc mecanismo dc democracia 
direta, tomando realidade n sonho dc uma sociedade participa­
tiva no que unge ao orçamento c problemas da comunidade.
A Comissão dc Constituição c Justiça, iio parecer n" 730 2002, 
manifestou-se pela legalidade da propositura, entendendo que 
o projeto reúne condições dc prosperar, amparado no amgo 
13,1 c XTV. da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, esta Comissão de Política Urbana, Metropoliuna 
e Meio Ambiente é FAVORÁVEL a propositura, porém ela­
borou substitutivo paia reparai imprecisões na redação, acres­
centar o item "e” ao art 12 c adequar o projeto a melhor téc­
nica de elaboração legislativa
SUBSTITUTIVO N“ DA COMISSÃO DE POLfTICA UR­
BANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PRO­
JF.TO DF. LEI N" 005/02
Institui, no Município dc São Paulo, o Piano dc Parceria para 
realização dc obras, benfeitorias c melhoramentos públicos c 
dá outras providências
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Fica instituído, no Município dc São Paulo, o Plano dc 
Parceria para realização de obras, benfeitorias e melhora­
mentos públicos, visando o cumprimento das disposições 
constitucionais c legais dc fomento dc política de atendimento 
ás necessidades dos munieipes
An.2° - O Plano dc Parceria organizai -sc-á segundo o Modelo 
dc Gestão Compartilhada, assim entendida a parceria, me­
diante eonvémo, entre o Município de São Paulo e associações 
dc moradores já existentes ou que venhatn a ser constituídos 
para tal fim. desde que tenham objetivo compatível.
$ Io - As ações e os serviços destinados à efetivação das finali­
dades do Plano dc Parceria instituído por esta Lei, serão desen­
volvidas pela ação conjunta da Prefeitura do Município dc São 
Paulo e das associações de moradores, organizada dentro do 
nível dc complexidade definido no convênio
§ 2" - No Modelo dc Gestão Compartilhada envolve a partici­
pação do Município, mediante o fomento de projetos, análise 
dc viabilidade dos mesmos c autorização para sua realização, 
sendo que caberá às associações, como entidades instituidoras, 
captar recursos c executar serviços, melhoramentos, benfeito­
rias e obras..
Art. 3° - O financiamento das ações do eonvémo no modelo dc
Gestão Compartilhada decorrerá:
a) de recursos própnos das associações e de seus membros;

b) da captação dc recursos, pela associação c-ou por seus 
membros provenientes dc planos comunitários dc melhora­
mentos (PCM - Associação) a serem firmados junto a agentes 
financeiros.
c| dc outras fontes
An 4"- As executoras das obras, benfeitorias, melhoramentos 
e serviços do convênio, no Modelo dc Gestão Compartilhada, 
serão as associações, que poderão rcaliza-las dirctamcntc ou 
mediante a contratação dc terceiros
§ 1“ - Para a hipótese dc contratação dc terceiros, a associação 
deverá realizar prévio sistema de cotação de preços e serviços 
visando formalizar a contiataçâo mais vantajosa.
§ 2’- As obras, benfeitorias c melhoramentos realizados serão 
doados a municipalidade, incorporando-se ao patnmónio pú­
blico.
An 5° - Paia efeito dc execução das obras, benfeitorias c ou 
melhoramentos beneficiados pelo Plano dc Parceria, o Poder 
Executivo fixará, periodicamente, preço máximo a scr pago 
pelas associações.
§1° - As despesas a cargo dos aderentes apuradas dc acordo 
com o parâmetro fixado no art. 4° c parágrafo 1°, da presente 
Lei, serão pagas diretamente pela associação à executora da 
obra c ou às gcrcnciadoras, ou ainda, às instituições finan­
ceiras, na fonna prevista cm regulamentação da lei 
§ 2" - O Município aportará ao convênio, sc necessário, me­
diante pagamento às associações, recursos financeiros até o li­
mite dc 5O*o icinqüenta poi cento) do preço da obra, benfei­
toria e ou melhoramento
§ 3* - O aporte realizado pelo Município somente sc dará a ti­
tulo dc encargo c/ou ônus decorrente da doação da obra, ben­
feitoria c/ou melhoramento ao patrimônio público, prevista no 
art 4°, parágrafo 2°, desta Lei, visando custear as obras de 
infra-estrutura, de guias c sarjetas, as panes referentes aos 
bens públicos e os não aderentes do plano.
§ 4" - O inicial custeio da parte referente aos não aderentes 
obrigará a Municipalidade a cobrá-los na Contribuição de Me­
lhoria, prevista na Lei n° 10.212, de 11 de dezembro de 1986. 
Art 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmai os convê­
nios, noticiados nesta Lei, com as xssociações que atenderem 
os requisitos legais exigidos.
Art.7° - O eonvémo definirá, entre outras, as regras específicas 
sobre:
a) a responsabilidade das partes,
b) os mecanismos que assegurem o controle público sobre a 
execução das ações, serviços, obras, benfeitorias e melhora­
mentos do programa c da destinaçáo dos recursos financeiros 
alocados.
c) as condições e a forma de execução das politicas do Plano 
dc Parceria c a possível suspensão da execução do convênio 
cm caso dc inadimplcincnto das regras pela convcniadas:
d) a forma dc rescisão do eonvémo.
Art 8° - O Município estabelecerá os mecanismos adequados 
ao contiolc da execução do eonvémo, entre os quais:
a) a prestação dc contas mensal da movimentação efetiva dos 
recursos;
b) a auditoria externa dos procedimentos c da movimentação 
dc recursos do convênio, caso necessária
Art 9“- Caso sejam dcscumpridxs as condições estabelecidas 
no convênio, ou haja qualquer ação ou omissão que ponha cm 
risco a continuidade dos serviços, obias, programas c politicas 
do Plano dc Parceria, poderá n Município suspender a sua exe­
cução.
Art 10 - O convênio poderá ser rescindido caso a associação 
iciteiadamcntc dcseumpia as cláusulas do convênio c dc 
margem à descontmuidadc dxs ações e políticas do Plano dc 
Parceria, objeto do referido convênio, ou o faça com grave de­
ficiência.
An 11 - Caberá ao Executivo definir quem será o adminis­
trador do convênio, assumindo a responsabilidade pela ativi­
dades administrativas dc apoio.
An 12 - Caberá ao Executivo definir dc quem é a compe­
tência para a opcracionalização do Plano d: Parceria, sobre:
a) implantar c genr n Programa do Plano;
b) assinar, representando o Executivo Municipal, convênios, 
regulamento dos serviços, acordos, contratos, ajustes c demais 
instrumentos necessários;
c) determinar, quando verificadas as circunstâncias estabele­
cidas no art. 10 desu Lei, a suspensão e/ou intervenção no 
convênio, designando o interventor c seus auxiliares, o prazo 
da intervenção c os objetivos c limites da medida;
d) expedir as normas complementares necessárias á plena opc- 
raeionalizaçào do Plano,
c) fornecer o projeto das obras cnnvcniadxs
Art. 13 - Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala da Comissão dc Política Urbana, Metropolitana c Meio 
Ambiente, ein 14-05-03

TONINHO PAIVA - Presidente
BISPO ATÍLIO FRANCISCO - Relator
ERASMO DIAS
J.F. ZELÀO
JOSÉ OLÍMPIO
RICARDO MONTORO

PARECER N.‘ 602/03 DA COMISSÃO DE POLÍTICA UR­
BANA, METROPOLITANA F MFIO AMBIFNTF SOBRF.
O PROJETO DE LEI N.* 3J7/01
O presente projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador 
PAULO FRANGE, visa tomar obrigatória "a instalação de 
aquecedores solares c ou a gás natural etn todns os conjuntos 
habitacionais c habitações populares dc qualquer natureza cuja 
construção seja de iniciativa do Mumeipio de Sào Paulo, bem 
como, hospiuis. escolas c creches municipais"
O projeto merece prosperar nesta Casa, cspccialincntc sc con­
siderada a necessidade dc economia dc energia elétrica para sc 
eviur pressões dc demanda que tem conduzido a uma situação 
cntica, pamculaniicntc no que se refere ao abxsicciiucnto dc 
grandes centros consumidores.
A idéia de criar condições propieixs para a insulação de equi­
pamentos que utilizam fontes energéticas alternativas, mesmo 
que dc inodo restrito aos própnos municipais c habitações dc 
interesse social cxccuudas pela Municipalidade, a Prefeitura 
esurá estimulando a diversificação da matriz energética, pos­
sibilitando melhoria no rendimento energético ent diversos as­
pectos, como: geração in loco, eliminando perdas dc trans­
missão c distribuição; reurdamento da construção dc usinas 
hidroelétricas, evitando o comprometimento dc iicas férteis 
nas barragens, retardamento da construção de usinas tcnnoelc- 
tncas, evitando os prejuízos ambientais associados á queima 
dc petróleo, produtos químicos ou carvão.
A sobrevivência energética do município c assunto dc extremo 
interesse local, sendo, portanto, alcançada pela previsão do art 
13, inciso I da Lei Orgânica dn Município dc São Paulo, que 
coloca os assuntos de interesse local no âmbito da compe­
tência legislativa municipal.
Cabe, ainda, ressaltar a diretriz estabelecida no art. 179 da 
LOM. pelo qual o município apoiará o desenvolvimento dc 
pesquisa d: materiais e sistemas construtivos e de padroni­
zação dc componentes, visando garantir n baiatcamcnto da 
construção
Pelo exposto este Relator sc manifesta FAVORÁVEL á pro­
posta, na forma do substitutivo sugerido, pelo qual sc buscou 
adequar o conteúdo do projeto ao contexto dc atuação preten­
dido pelo projetn do autor, qual seja da Administração Muni­
cipal.
SUBSTITUTIVO N " DA COMISSÃO DE POLÍTICA UR­
BANA. METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 
N." 317/01
Dispõe sobre a previsão de dispositivos para suprimento de 
cncigia cm edificações que especifica, e dá outras providên­
cias
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
An Io - Em todas as edificações públicas municipais c habita­
ções dc interesse social promovidas pelo poder público inclu­

sive, deverão ser previstos dispositivos que possibilitem a ins­
talação dc equipamentos para suprimento de energia alterna­
tivo à elétrica
$ Io - O disposto neste artigo é condição obrigatória para 
novas construções c para rcformxs cm edificações com obras 
nas instalações elétricas, sendo facultativo para os demais 
casos.
§ 2o - Os equipamentos a que se refere este artigo, possibili­
tando o uso dc energia cólica, solar ou gás natural devem estar 
devidamente certificados pelo órgão federal competente.
Alt. 2o - A Prefeitura cabe o apoio institucional para campa­
nhas publicitárias voltadas para a conscientização da popu­
lação quanto à necessidade dc economia dc energia elétrica c à 
conveniência dc instalação dos dispositivos e equipamentos re­
feridos no art Io desta lei.
Art. 3o - A Prefeitura regulamentará esu lei, no que couber, 
no prazo dc 90 (novenu) dias da data dc sua publicação.
Art.°4“ - As despesas decorrentes da aplicação da presenie Lei 
correrão por conta de douções orçamentárias próprixs, suple­
mentadas sc ncccssáno.
Art 5o - Esu lei entra cm vigor na data de sua publicação, re­
vogadas xs disposições cm contráno 
Sala da Comissão dc Política Urbana. Metropolitana c Meio 
Ambiente, cm 14-05-03 
TONINHO PAIVA - Presidente 
RICARDO MONTORO - Relator 
BISPO ATÍLIO FRANCISCO 
ERASMO DI AS
J.F. ZF.LÃO
JOSÉ OLÍMPIO

PARF.CFR V 605/03 DA COMISSÃO DF. POLÍTICA UR­
BANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 
O PROJF.TO DF LF.I N* 497/01
Visa o Projeto dc Lei n° 497/01, dc autoria do Nobre Vereador 
Eliseu Gabriel, dispor sobre a insulação de lixeiras seletivas 
ent logradouros públicos c dar outras providências.
A propositura propõe a instalação gratuita dc lixeiras para co­
leta seletiva dc lixo, etn logradouros públicos municipais para 
n recolhimento dc detritos dc vidros, plásticos, aluinimo ou 
outros mcuis c papel. Poderá, ainda, mediante convênio, ins­
talar lixeiras seletivas cm condomínios, supermercados, shop­
ping ccntcrs, casas dc espetáculos c outros lugares julgados es­
tratégicos. O Executivo, diretamente ou através de firmas es­
pecializadas, poderá vender espaços publicitários nas lixeiras 
que prevê esu lei, reservando parte desse espaço pata a divul­
gação da importância da reciclagem dn lixo.
O Autoi. na justificativa que acompanha a proposta, esclarece 
que n projeto objetiva conscientizar a população sobre a neces­
sidade dc se manter a cidade limpa, uma ação que tem impli­
cações positivas na saúde pública, c. também, despertar na co­
munidade o interesse c apoio pela reciclagem dc papel, alu­
mínio, materiais plásticos c vidros.
A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela lega­
lidade da propositura.

•am realizadas duas audiências públicas, obrigatórias se­
gundo a Lei Orgânica do Município dc São Paulo 
Na primciia audiência pública csclaieccu-se que a pioposnuia 
pretende questionar com a comunidade alguns xspcctns rela­
cionados cnin a coleta seletiva dc lixo e a sua importância para 
o desenvolvimento sustentado, tão necessário para a mclhona 
dc qualidade dc vida. E que o projeto pretende despertar o in­
teresse c o apoio pela reciclagem do papel, do alumínio c dos 
materiais plásticos c dc vidro, que é a melhor contribuição que 
pode ser dada ao meio ambiente Contudo, a destmação dos

tcriais deve levar cm conu a preocupação com a inclusão 
das pcssoxs pobres, c com a auto inclusão, através da partici­
pação das cooperativas e associações no processo dc desti- 
naçâo. Deve haver preocupação também cm relação aos jovens 
para que não ocorra a exploração do trabalho infantil. O repre­
sentante do Fórum da População de Rua e do Comitê Metro­
politano dos Catadores dc Papel, manifestou a necessidade dc 
atenção á redação final dos projetos, porque as lixeiras não en­
globam o conceito dc reciclagem, c sugere sejam colocados 
eonteineres utilizando as cores da reciclagem, para ser algo 
mais educativo
Na segunda audiência pública foi apresenudo que algumxs ci­
dades da Grande Sào Paulo, como Santo André, têm dado cn- 

c ao problema da coleta seletiva dc lixo rcciclávcl, che­
gando a atingir 95 % deste lixo. Assim, foi criada tuna quanti­
dade enorme dc postos dc trabalho, na coleta, separação e co- 

rcialização do material. A imprensa noticiou que estavam 
sendo colocadas 140 mil lixeiras na Cidade, não de lixo rcci­
clávcl mas dc lixo comum. Assim, a propositura questiona 
esse problema pois não está sendo dada a devida atenção à co­
leta reciclável do lixo.
A Lei n” 13.525, dc 28 dc fevereiro dc 2003, inclui a estrutura 
para disposição dc sacos plásticos dc lixo c os destinados a re­
ciclagem e xs lixcitas como elementos do mobiliário urbano 
regulados por esta lei Dc acordo com a Lei n’ 13.517, dc 29 
dc janeiro dc 2003, o edital dc licitação definirá, entre outras 
rcgrxs, a localização destes equipamentos. Assim, sc a propo- 

ira for aprovada, a localização destas lixeiras seletivas cm 
logradouros públicos será obrigatória e deverá constar do 
edital de licitação da concessão que o Executivo fará, segundo

;i mencionada
A Comissão dc Política Urbana, Metropolitana c Meio Am­
biente, por estes motivos, somados àqueles apresentados pelo 
proponente, c ent razão do alto interesse público dc que sc re­
veste a proposta manifesta-se favoravelmente ã sua aprovação 
Sala da Comissão dc Política Urbana. Metropolitana c Meio 
Ambiente, cm 14-05-03

TONINHO PAIVA - Presidente
ERASMO DIAS - Relator
BISPO ATÍLIO FRANCISCO
J.F. ZEI.ÃO
JOSÉ. OLÍMPIO
RICARDO MONTORO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N- 607/2003 DA COMISSÃO DE ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA SOBRF O PROJFTO DF I.FI N* 
0480/1999.
Projeto dc autoria do nobre Vereador Paulo Frange (PTB) ob­
jetiva instituir o Programa dc Atendimento à Criança c ao 
Adolescente com doenças Respiratórias no Município dc São 
Paulo, que consistirá dc aulas dc Ginástica Respiratória nos 
Centros Educacionais c Esportivos Municipais c dc Orientação 
Educacional às crianças, seus pais, educadores, profissionais 
de saúde e população interessada, em conjunto com o Execu­
tivo c suas Secretarias.
Durante o ano letivo teremos unia semana destinada a pales­
tras, workshops c divulgação do programa dc combate a 
doenças rcspiratórixs ern crianças c adolescentes, permitindo a 
participação da iniciativa privada com a cessão de espaços c 
funcionários das academias c clubes desportivos pnvados c 
oficiais da cidade, sendo que cada Centro Educacional c Es­
portivo do Município contará com assistência c acompanha­
mento medico para fazer avaliação física semanal dos partici­
pantes
A Secretaria Municipal da Educação informou que cm par­
ceria com as Sccietanas Municipais da Saúde e dc Esportes, 
Lazer c Recreação, já desenvolve o "Programa Municipal Es­
porte Educação", que atende alunos da rede municipal de en­
sino com asma ou bronquite c é extensivo á comunidade 
A Secretaria Municipal da Saúde esclarece que as ações do re­
ferido programa no que sc refere à Educação, Prevenção c As­
sistência às Doenças Respiratórias na Infância c na Adoles­
cência, atingem além dos pais dc alunos c alunos, os educa­
dores e a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
já desenvolve atividade física adaptada ao portador de asma 
brônquica cm suas unidades
Considerando-se que a asma é responsável poi 20% (vinte por 
cento) das faltas escolares, e c uma doença dc tratamento dis-

rAIRO BATIST
pendioso, mas dc prevenção coiihccip. 
justifica o nobre.autflíí bíts© sqf 
sofra solução de continuidade .x 
definido cm lei aproveitando as C3
A audiência pública que falta. déí;orrcnte"3o meisn XI do a> 
tigo 41 da Lei Orgámea do Mumeipio, poderá ser realizada 
pela Comissão dc Saúde, Promoção Social c Trabalho, que 
está mais afeta ao tema, nos termos do nem 4, da alínea "a”, 
do inciso VII, do amgo 47 do Regimento Intemo.
Favorável, portanto, é o nosso parecer
Sala da Comissão dc Administração Pública, cm 14,0503.
DR Farfiat - Presidente 
Roger Lin - Relator
Claudete Alves 
Zélia Lopes - D. Zélia

PARECER N* 608/2003 D.A COMISSÃO DE ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA SOBRF O PROJFTO DF LFI V 
0358/2001.
Dc autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca (PedoB), o 
presente projeto visa a criar o Sistema de Coleta Participativa 
que consiste na reunião c acondicionamcnto dos resíduos só­
lidos, provenientes dc residências ou acumulados nas ealçadxs 
c sarjetas públicas, pelos moradores locais, para posterior en­
caminhamento a unidade receptora competente.
Define unidade receptora competente como caminhões especí­
ficos dc coleta dc lixo, dotados dc balança, aos quais caberão, 
após a pesagem do lixo arrecadado, sua remoção para a desti- 
nação final.
A cada 10 (dez) quilos dc lixo colctadn, o cnlctor participativo 
terá direito a I (um) tickct, c caso acondicionarcm o conteúdo 
da coleta dc forma seletiva, terão direito a 2 (dois) tickcts paia 
cada 15 quilos, os quais poderão ser trocados por cestas bá- 
siexs, na proporção de 30 (trinta) tiekets para mim cesta e 60 
(sessenta) paia uma cesta completa.
Determina, ainda, que o órgân competente divulgará a pre­
sente lei, em especial, nas favelas e loteamentos populares e 
periféricos, esclarecendo os locais c dias onde pcimanccciâo 
sediadas as unidades rcceptorxs dn lixo coletado.
Justifica o nobre autor que pretende estabelecer o necessário 
fator indutiva, estimulando a atuação participativa da comuni­
dade na solução de questões que promovam a elevação da qua­
lidade do meio ambiente no qual se integra.
Das audieneixs públicas c infonnaçõcs do Executivo, a Co­
missão dc Política Urbana. Metropolitana c .Meio Ambiente 
apresentou substitutivo para maioi clareza do projeto no que sc 
refere á coleta dc resíduos recicláveis, e não todo c qualquer 
resíduo sólido, como proposto.
Havendo a Lei n° 13.478, dc 30 dc dezembro dc 2002, que 
preve a outorga dc permissão ás cooperativas de trabalho inte­
gradas por catadores dc resíduos sólidos recicláveis, para a 
prestação dc serviços dc limpeza urbana dc coleta seletiva dc 
lixo c de tnagein dc matcnal coletado, garantindo a esses per- 
missionários o direito á utilização econômica dos resíduos só­
lidos que coletarem, c considerando o Decreto n" 42,290, dc 
15 dc agosto dc 2002, que institui n Programa Socioariibicntal 
dc Coletores dc Material Reciclável, que engloba resultados 
melhores para a geração dc renda à parcela excluída da popu­
lação do que a presente proposta dc troca por cestas básicas, 
em que pese os meritórios propósitos do autor, os princípios 
estabelecidos colidem eon, a política social mais ampla já pra­
ticada pelo govemo.
Contrário, portanto, nosso parecer
Sala da Comissão dc Adminisuação Pública cm 14/05'03.
Dr Farhat - Presidente 
Zélia I.opes - Relatora 
Claudete Alves 
Roger Lin

PARF.CFR N* 609/2003 D.A COMISSÃO DF ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LFI V 
0561/02.
Trata-se dc projeto dc lei de autona do Nobre Vereador Carlos 
Giannazi, que "Dispõe sobre a criação de hora extra aos pro­
fissionais da Guarda Civil Mctrnpnlitana da Cidade dc São 
Paulo"
A presente propositura merece prosperar e ser aprovada. Com 
efeito, a temática da segurança pública vem adquirindo con­
tornos dc uma verdadeira ense institucional, pelo que impõe- 
se crescentes investimentos nesta seara, sobretudo no que sc 
refere à melhoria das condições dc trabalho e de vida dos 
guarda* civis.
Temos, pois, que a instituição da hoia extra no regime dc tra­
balho dos GCM's representa uma garantia a mais dc maior de­
dicação ao trabalho, além dc evitar que aqueles sejam obri­
gados a oeupar-sc de outras atividades no período dc descanso. 
Ademais, traia-sc dc medida de justiça visto que a prolongação 
da jornada dc trabalho já vem ocorrendo na prática, sem a cor­
respondente remuneração
Pelo exposto. SOMOS FAVORÁVEIS À APROVAÇÃO do 
presente projeto
Sala das Comissões, cm 14 05/03.
Dr Farhat - Presidente
Claudete Alves - Relatora
Raul Coitcz - contrário
Roberto Tnpoli
Roger I.in
Zélia Lopes - D Zélia - contráno

PARECER N* 610/2003 D.A COMISSÃO DE ADMINIS- 
TRAÇ ÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N* 
0684/2002.
Piojcto dc lei dc autona da nobre Vereadora Myiyam Athie 
visa a instituir o Serviço dc Cirurgia Cardíaca no Município dc 
Sào Paulo, a ser coordenado pela Secretaria Municipal de 
Saúde c implantado no Hospital Municipal Dr Cámuno Canc- 
chio, da Autarquia Hospitalar Municipal Regional dn Tatuapé, 
destinado a pacientes da rede publica municipal de saúde 
Estabelece os procedimentos a serem prestados c os objetivos 
daquele Serviço, destacando o banco dc dados para n aperfei­
çoamento das técnicas cirúrgicxs e pós-operatórios existentes, 
permitindo que a Secretaria Municipal dc Saúde possa sele­
cionar novos profissionais nesta especialidade, além dns que 
compõem o quadro funcional daquele nosocômio, c celebrar 
convênios, parcerias, intercâmbios com outrxs entidades para 
viabilizar a infra-estrutura necessária para sua implantação. 
Com o retorno da municipalização da saúde e do rcpxssc das 
verbas do Sistema Único dc Saúde - SUS. diante dxs longas 
filas nos hospiuis públicos para as cirurgias cardíacas que en­
seja óbitos ou sequelas nos pacientes, mister sc faz a am­
pliação de locais que possam atender nossos munieipes, c a es­
colha do antigo Hospital do Tatuapé decorre do fato dc que o 
mesmo ser o maior da rede municipal dc saúde c já possuir 
infra-estrutura c capacidade técnica para realizar cirurgias dc 
alto risco.
Não só pela justificativa da nobre autora, mas por sc tratar dc 
área dc essencial interesse público, que permitirá desafogar os 
serviços do Instituto do Coração que é órgão estadual c atende 
cidadãos dc todos os recantos dc nosso país, além da possibili­
dade dc ampliar esses serviços c projetos dc pesquisas e espe­
cialização aos médicos, a propositura merece nosso apoio. 
Favorável c o nosso parecer.
Sala da Comissão dc Administração Pública, em IJ/OSWJ.
Dr. Farhat - Presidente 
Rogei Lm - Rclatoi 
Claudete Alves 
Roberto Tripoli

PARECER 613/20(13 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA F F.SPORTFS SOBRF O PROJFTO DF LFI V 
301/02
Em pauu o Projeto de Lei N° 301/02, de autoria do nobre Ve­
reador Vicente Cândido , (PT) que tem n objetivo dc deno­
minar "Praça Espaço Livre dc Cultura, Esporte e Lazer Gonza- 
guinha" os logradouros públicos localizados entre as Ruas Jo- 
viano Pacheco Aguirre, Rua Louis Boulanger, Rua Aroldo de
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RESOLUÇÃO 08 DE 03 DE JUNHO DE 2003

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 22/02)
(VEREADOR ADRIANO DIOGO - PT)

Denomina dependência do Palácio Anchieta e dá outras providências.

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal, nos termos do disposto no inciso I do Artigo 84 do Regimento Interno aprova e 
promulga a seguinte resolução:
Art. 1° - Fica denominada Sala Délio Freire dos Santos a sala de leitura situada nas 
dependências do Departamento de Documentação e Informação da Câmara Municipal de 
São Paulo.
Parágrafo único - A denominação será inscrita em placa, que deverá ser afixada em local 
visível na sala referida no "caput" deste artigo, com os seguintes dizeres:
"Sala Délio Freire dos Santos".
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.
Art. 3° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de junho de 2003.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 de junho de 2003.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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86 - D.O.M.; São Paulo, 48 (104), quinta-feira, 5 de junho de 2003

A Cântara Municipal dc São Paulo dccrcu:
An lo - Os estabelecimentos com jogos eletrônicos de bingos 
c as Casas Lotéricas existentes no Município dc Sào Paulo 
ficant obrigados a afixar, cin local visivcl e dc fácil acesso c 
leitura, placa ou carta?, nos padrões a serem esubelecidos c 
fornecidos pelo Poder Público, com os seguintes dizeres:

"Lei Municipal no XXZXX 
JOGO PATOLÓGICO É DOENÇA 
Segundo a Organização Mundial dc Saúde.
CUIDADO COM OS JOGOS OU APOSTAS, SE VOCÊ
- Joga ou aposta de forma compulsiva e incontrolável;
- Sc a sua vida gira cm função dos joges dc azar.
- Sc você perde muito c continua jogando ou aposundo 
Procure um profissional dc Saúde Mental ou uma Entidade de 
Apoio a Jogadores Anônimos!'1

Art. 2o - Fica definida a Coordcnadoria dc Vigilância c Saúde 
Ambiental como órgão responsável pela observância da pre­
sente lei, com as seguintes atribuições:
I - confeccionar c entregar as placas ou cartazes a serem afi­
xados cm locais visíveis, pelos proprietários dos estabeleci­
mentos:
II - visitar periodicamente os estabelecimentos com a finali­
dade de fiscalizar o cumprimento da presente lei;
III - lavrar a mulu c entregar a notificação.
Art 3o - O dcscumprímcnto do disposto no anigo lo da pre­
sente lei implicará nas seguintes penalidades
I - no cxso dc dcscumprímcnto, multa dc RS 6 831,00 (seis 
mil, oitocentos e trinta c um reais);
II - no caso dc reincidência, multa dc RS 13.662,00 (treze mil, 
seiscentos c sessenta c dois reais):
III - suspensão das atividades por até 180 (cento c oitenta) 
dias,
IV - cassação do Alvará dc Funcionamento.
§ lo - Os valores arrecadados com a aplicação do disposto 
neste amgo sciào destinados ao Fundo Municipal dc Saúde 
§ 2o - Os valores de mulus de que trata este artigo serão atua­
lizados. anualmcntc. pela variação do índice dc Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Esutistica - IBGE, acumulada no exercício an­
terior. sendo que, no caso dc extinção desse índice, será ado­
tado outro índice criado por legislação lédcral e que rclliu a 
perda do poder aquisitivo da moeda
An. 4o - O estabelecimento autuado terá prazo dc 10 (dez) 
dias para impugnação ou recurso
Art. 5o - A impugnação cm pnmcira instância será conhecida 
c apreciada c decidida pela Diretoria do Departamento da As­
sistência Social.
An 6o - Após a notificação da decisão, o autuado terá 10 
(dez) dixs de prazo para recorrer e o recurso será apreciado, 
cm segunda c última instância, pela pessoa do Secretário Mu­
nicipal dc Assuntos Jurídicos
An 7o - O prazo para pagamento dc multa será dc 30 (trinta) 
dias após o transcurso da impugnação ou recurso, sob pena dc 
inscrição na divida ativa do Municipio
An 8o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo dc 30 (trinta) dias a contar dc sua publi­
cação
Art 9o - As despesas com a execução desu lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
ncccssáno
Art. 10 - Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário 
Sala da Comissão dc Finanças c Orçamento, cm 21/05z2003 
Milton Leite - Presidenie 
Cláudio Fonseca - Relator 
Antonio Carlos Rodrigues 
Gilson Barreto
Laurindo
Paulo Frange
Odilon Guedes

PARECER N® 805/2003 D A COMISS ÃO DE ADMINIS- 
TR.AÇ ÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 
0205/2001
Trau-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Celso 
Cardoso que dispõe sobre a enação do Projeto São Paulo de 
moradia paia o trabalhador dc baixa renda, no Municipio dc 
São Paulo, e dá outras providéncixs.
Visa a presente propositura instituir Projeto que beneficie par­
cela da população excluída, ate então, pelos programas habita­
cionais O Piojcto, nos moldes do Projeto Cingapura. no que 
atine a normalização, atendería àqueles trabalhadores, inscritos 
na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, que 
percebam até 5 (cinco) salários, não tenham outro imóvel c se 
vejam impossibilitados dc ser atendidos por outros projetos, 
por não serem favelados, nem possuírem maior renda 
A propositura recebeu paicccr favorável da Comissão dc 
Constituição e Justiça, embora tenha sido pela ilegalidade e in- 
constiiucionalidadc a manifestação da assessoría Técnica.
Pela Comissão dc Política Urbana, Metropolitana c Meio Am­
biente foram requeridas informações ao Executivo A este res­
peito. a Superintendência dc Habitação Popular - HABI da Se­
cretaria de Habitação c Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
atentou para o fato dc que "os programas dc aplicação dos re­
cursos do Fundo Municipal dc Habitação são aprovados pelo 
Conselho do mesmo Fundo, rcccmcincnte substituído pelo 
Conselho Municipal dc Habitação, Lei 13.425/02”. O que 
obrigaria a formulação dc novo programa à apreciação para 
deliberação dc seu Conselho
No ictomo dxs informações picstadxs pelo Executivo, o pa­
recer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, ante o embasamento legal c a possibilidade dada ao 
trabalhador empregado regularmente, porém com baixa renda, 
dc ter acesso à moradia, foi favorável
Isto posto, valendo-me da mesma argumentação, mamfcsto- 
iiic favoravelmente á presente propositura 
Sala da Comissão dc Administração Pública, em 04/06/03 
Dr. Farhat - Presidente
Roberto Tripoli - Relator
Carlos Neder
Claudete Alves
Raul Cortez
Rogei Lin
Zéha Lopes - D. Zélia

PARECER N® 806/2003 DA COMISSÃO DE ADMINIS- 
TRAÇ 10 PÚBLIC A SOBRE O PRO JETO DE LEI 
0008/2002
Trata-se dc Projeto dc Lei dc autoria do nobre Vereador Ri­
cardo Montoro que dispõe sobre a criação do Conselho dc 
Gestão do IPTU no Municipio dc São Paulo, c dá outras provi­
dências
Visa a presente propositura instituir o Conselho de Gestão do 
IP1U, órgão dc estrutura colegiada, composto por represen­
tantes do Poder Público c da sociedade civil organizada, e que 
subsidiaiá a elaboração de toda a legislação atincntc ao im­
posto.
O Projeto recebeu parecer dc legalidade com a apresentação dc 
substitutivo da Comissão dc Constituição e Justiça, incluindo 
em sua estrutura a composição dos membros do Conselho.
Pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana c Meio Am­
biente foram requeridas infonuações ao Executivo A este res­
peito, a Secretaria do Governo Municipal, ante a configuração 
dc invasão dc competência manifestou-se aconselhando seja 
vetado o referido Projeto caso seja aprovado pelo plenário da 
Câmara
Nada obsta, entretanto, a tramitação da presente propositura, 
segundo parecer da Comissão dc Constituição c Justiça, uma 
vez que os Conselhos Municipais, apesar dc cvcntualmcntc 
comporem o organograma do Poder Executivo, não mantém, 
cm relação a ele. qualquer vinculo dc subordinação E, com­
pleta. argtimdo que. na medida cm que os Conselhos Munici­

pais possuem natureza fiscalizatóna. sua criação não pode 
ficar ao alvitre daquele que vai ser fiscalizado sob pena de ja­
mais se efetivar.
Isto posto, sendo dc alta relevância a presente iniciativa, vez 
que a cidade há muito clamava por tal providência, manifesto- 
me favoravelmente à presente propositura
Sala da Comissão dc Administração Pública, cm 04 06/03.
Dr Farhat - Presidente 
Roberto Tnpoli - Relator 
Carlos Neder 
Raul Cortez 
Roger Lin
Zélia Lopes - D. Zélia

PARFCFR N® 807/2003 DA COMISSÃO DF. ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA SOBRF O PROJFTO DF. LEI V 
466/2002.
Trata-se dc projeto dc lei de autoria do Nobre Vereador 
Cláudio Fonseca, que visa a conceder ao servidor público mu­
nicipal, por ano. um dia dc dispensa da jornada dc tiabalho 
para a realização de exames preventivos do câncer gmecoló- 
gico c dc próstata.
Dc acordo com o artigo 2° da proposta, a dispensa do ponto 
sciá formalizada com a comprovação, pelo servidor ou servi­
dora, da realização do exame na dau
Segundo o Instituto Nacional do Câncer -INCA- o exame pe­
riódico deve ser realizado, mesmo que não existam sintomas, 
para que o câncer possa ser detectado prccoccmcntc, com 
maiores chances de traumento e cura
.Assim, como bem ressalu o autor da proposta, cm sua justifi­
cativa. o projeto cm tela tem o intuito dc preservar a saúde do 
servidor público municipal, poi meio do método, sem dúvida, 
mais eficaz: a prevenção.
Cabe-nos informar, dc outra parte, que o Nobre Vereador Ru­
bens Calvo é autor de projeto dc lei dc semelhante teor, apre­
sentado. inclusive, com antenoridade à propositura cm análise, 
tendo este Relator sido, coincidenienieiue, designado, também, 
para relatar aquele projeto
Tal proposta continha, contudo, ao nosso ver, algumxs imper­
feições, razão pela qual a ela apresenumos um substitutivo, 
conferindo-lhe redação idêntica à deste projeto de lei.
Meritória a proposta, manifcsumo-nos favoravelmente à sua 
aprovação
Sala da Comissão dc Administração Pública, cm 04 06/03.
Dr. Farhat - Presidente 
Carlos Neder - Relator 
Claudete Alves 
Raul Cortez 
Roberto Tnpoli 
Roger Lin - contráno 
Zélia Lopes - D. Zélia

PARECER N® 808/2003 DA COMISSÃO DE ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLIC A SOBRE O PROJFTO DF LEI N® 
531/02.
Trau-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Roger 
Lin. que visa a criar o "Programa Amigos das Creches” no 
Municipio dc São Paulo.
Dc acordo com o artigo 2® do projeto dc lei cm tela, referido 
Programa seria constituído pela participação de pessoas físicas 
c jurídicas que. sob a oncnuçào da Secretaria Municipal da 
Assistência Social - SAS -, contraunain pessoal, arcando com 
saláuos c encargos trabalhistas, para atuar junto às creches do 
Município.
O projeto prevê, ainda, a inscrição dos nomes das pessoas que 
colocarem seus contratados à disposição das creches, cm 
placas a serem fixadas na entrada dos respectivos prédios, com 
os dizeres "Sào amigos das creches e merecem nossa gra­
tidão’.
Os trabalhadores indicados seriam submetidas a prova de teste 
e estágio dc treinamento pela Secretaria Municipal dc Assis­
tência Social - SAS - e fariam jus à acumulação de pontos para 
futuros concursos públicos.
O período miniino dc contratação deverá ser dc doze meses, 
podendo ser prorrogado por vários anos seguintes.
Neste ponto, entendemos que as contratações deveríam ter 
prazo máximo de doze meses, uma vez quejá está prevista sua 
prorrogação contínua
.Apesar de terem vinculo cmprcgaticio apenas cnm a contra- 
unte, ficariam referidos trabalhadores subordinados á Direção 
da creche designada, devendo obediência às nonnas do Ser­
viço Público Municipal
Por primeiro, cabe ressaltar que as creches municipais pas­
saram a ser denominadas Centros dc Educação Infantil, es­
tando integradxs ao Sistema Municipal dc Ensino c vinculadas 
à Secretaria Municipal dc Educação - SME.
Instada a manifestar-se, referida Secretaria salientou os mé­
ritos da proposta, alertando, porém, para a necessidade dc inte­
gração do Programa proposto às Diretrizes Educacionais da 
SME.
Meritória a propositura, manifestanio-nos favoravelmente à 
sua aprovação, apresentando, contudo, o seguinte substitutivo 
para adequar a proposta as considerações feitas pela Secretaria 
Municipal dc Educação c à melhor técnica dc elaboração legis­
lativa
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N® 531 02 
Cna o "Programa Amigos das Creches" no âmbito do Muni­
cípio de São Paulo, c dá outras providências 
A Câmara Municipal dc São Paulo dccreia 
Art I® - Fica criado o "Programa Amigos das Creches”, vincu­
lado à Secretaria Municipal de Educação c integrado às Dire­
trizes do Educacionais por ela propostas, podendo ser implan­
tado em todas xs Creches e Centros de Educação Infantil da 
Rede Municipal dc Ensino, diretos c convcniados, no Muni­
cipio dc Sào Paulo.
An. 2" - Consiste o Programa .Amigos das Creches na contra­
tação, por jtessoas físicas c jurídicas dc D rcito Privado, sob a 
orientação da Secretaria Municipal dc Educação, dc pessoal 
para atuar junto às Creches e Centros dc Educação Infantil da 
Rede Municipal de Ensino, diretos e convemados, no Muni­
cipio dc Sào Paulo.
Parágrafo Unico - Em reconhecimento público à prestação da 
relevante contribuição prestada á comunidade, as pessoas fí­
sicas ou jurídicas dc Direito Privado, que colocarem seus con­
tratados á disposição das Creches e Centros dc Educação In­
fantil da Rede Municipal dc Ensino, serão declarados "Amigos 
das Creches"
Art. 3’ - O pagamento dc salários c dc todos os encargos traba­
lhistas c prcvidenciários, referentes às contratações referidas 
no caput deste artigo, correrão por conta exclusiva dos contra­
tantes, que não poderão receber ajuda do Poder Público Muni­
cipal, a qualquer titulo, no todo ou cm parte, para este fim. 
nem qualquer outra cspccic de contrapartida pela contribuição 
prestada
§ I® - O contratante deverá comprovar, mcnsaiincnte, o paga­
mento dos salários c encargos trabalhistas c tributários, decor­
rentes da referida contratação, à Secretaria Municipal de Edu­
cação.
§ 2° - Fica o funcionário contratado pelos termos deste Pro­
grama obrigado a denunciar à Direção da Unidade cm que es­
tiver trabalhando, o atraso dc salário ou qualquer outro direito 
Art 4° - O trabalhador indicado deverá ser submetido pela Se­
cretaria Municipal dc Educação à prova de aptidão c estágio 
de treinamento.
Art. 5° - O trabalhador aprovado c aceito no Programa, apesat 
dc ter vinculo cmprcgaticio somente com o contratante, ficará 
subordinado à direção da Unidade designada, devendo obe­
diência às normas do Serviço Público Municipal.
Art. 6° - O periodo máximo dc contratação deverá ser dc 12 
(doze) meses, podendo ser renovado por várias vezes, a cri­
tério do contratante, com anuência da Secretaria Municipal de 
Educação.

§ 1“ - A cada ano dc trabalho efetivo na Unidade que lhe foi 
designada, o funcionário do Programa acumulará meio ponto, 
que poderá ser usado a seu favor cm futuros concursos para 
caigos públicos ent Centros de Educação Infantil no Muni­
cípio de São Paulo
§ 2° - O número dc pontos não poderá exceder a dois, para n 
fim mencionado no parágrafo anterior.
Art. 7’ - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo dc 60 (sessenta) dias, a partir da data dc sua publicação. 
An. 8° - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, em 04'06/03 
Dr. Farhat - Presidente
Cailos Neder - Relator 
Claudete Alves - contrário 
Raul Cortez
Roberto Tripoli 
Roger Lin
Zélia Lopes - D. Zélia

DT.7 - DEPARTAMENTO DOS SFRVIÇOS LEGISLA­
TIVOS
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVI­
DADE ECONÔMICA
PROJETOS RELATADOS PARA REUNIÃO ORDINÁRIA 
DE 05/06 2003

1) PL 0022002 - Carlos Neder - Obiiga a Administração Pú­
blica Municipal a identificar nos materiais dc divulgação insti­
tucional as empresas responsáveis pela criação, editoração, 
produção dc fotolilos, impressão, tiragens c custns c dá nutras 
providencias.
2) PL 063 2003 - Cláudio Fonseca - Obriga a tornar acessível, 
aos pais ou responsáveis, a autorização dc funcionamento dc 
escolas dc educação infantil particulares
3) PL 832002 - Carlns Alberto Bezerra Ir - Dispõe sobre me­
didas para inibir o descarte de garrafxs plásticas nas ruas, cór­
regos c rios do municipio dc São Paulo
4) PL 83 2003 - Goulart - Institui no Municipio dc São Paulo o 
evento "Liqüida São Paulo", c dá outras providências.
5) PL 178/2002 - Carlos Apolmário - Dispõe sobre a per­
missão de veiculação de publicidade cm motocicletas no Mu­
nicípio, fixa normas para veiculação desses anúncios c dá ou­
tras providências
6) PL 237/2002 - Jooji Hato - Altera redação do artigo 1 da 
Lei 12.879 de 13 de julho dc 1.999. (Ref. Horáno dc funciona­
mento dos bares na Cidade dc Sào Paulo.
7) PL 238/2001 - Myryam Athie - Dispõe sobre o tráfego de 
caminhões nas vias do Municipio de São Paulo, c dá outrxs 
providências
8) PL 267/2002 - Cláudio Fonseca - Altera dispositivos da Lei 
13.332, dc 2 de abril de 2002. e dá outras providéncixs. (Ref 
Funcionamento dos semáforos após 23 00)
9, PL 383 2001 - Antonio Carlos Rodngucs - Dispõe sobre o 
aproveitamento dc entulhos, através dc moagem c dá outras 
providências.
10) PL 482/2002 - Edivaldo Estima - Obriga a manutenção dc 
pessoal especifico credenciado c destinado ao transporte dc ar­
tistas nos shows que especifica, c dá outrxs providéncixs
11) PL 5252002 - Flávia Pereira - Dispõe sobre a insulação 
de placxs cscritxs cm Braillc nos ônibus coletivos dc transporte 
dc passageiros na Cidade dc Sào Paulo com a identificação da 
numeração do coletivo, o nome da empresa e o telefone para 
denúncia.
12) PL 551/2002 - Eliscu Gabriel - Dispõe sobre Alteração do 
Art. I® da Lei 9 121 dc 14 dc outubro dc 1980.
13) PL 557/2001 - Edivaldo Estima - Torna obrigatório o uso 
dc rastreadores cm todos os veículos que prestam serviços dc 
colcu, transporte c desunação final de lixo c varrição, no Mu­
nicipio de São Paulo.
14) PL 576/2001 - Carlos Neder - Dispõe sobre a criação dc 
Conselhos Gestores nas feiras livres no Municipio dc Sào 
Paulo.
15) PL 603/2002 - Paulo Frange - Dispõe sobre a obrigatorie­
dade da utilização dc fccula nu farinha de mandioca na fabri­
cação dos pães c similares destinados à merenda escolar da 
rede municipal dc ensino c creches municipais.
16) PL 6072002 - Carlos Neder - Cna o Fundo Municipal dc 
Desenvolvimento Solidáiio c dispõe sobre o incentivo a em­
preendimentos solidários e à geração de emprego, trabalho e 
renda, c dá outras providências.
17) PL 674 2001 - Humberto Martins - Institui Selo dc Quali­
dade na comercialização de água mineral na Cidade de São 
Paulo.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 
Projetos relatados para a reunião ordinária do dia 05/06 03

11 PLO 009/02 - Gilson Barreto - Dispõe sobre alterações na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo (percentual dc gastos 
com Educação).
2) PDL 11 03 - Jooji Haio - Dispõe sobre outorga dc Titulo de 
Cidadão Paulisuno ao Professor Tsutomu Shibau.
3) PL 391/02 - Celso Jatene - Dispõe sobre a criação dc áreas 
dc preservação esportiva e dc lazer, c dá outras providéncixs
4) PL 439/02 - Goulart - Denomina "Pça Célia Maria dc Souza 
Barbosa" o espaço livre existente na Rua Adolfo Pinheiro Ma­
chado (Cadlog 33742-0| c delimitado pelos logradouros Rua 
João Paulo Barreto, Viela 3 c Rua da Estrofe, no Distrito dc 
Capela do Socorro c dá outras providências.
5) PL 554 02 - Flávia Pereira - Garante vagas cm creches mu­
nicipais diretas, indiretas c convcmadas para enanças filhas dc 
mulheres vítimas de violência de gênero e dá outras providên­
cias.
6) PL 557/02 - Cláudio Fonseca - Dispõe sobic a instalação dc 
equipamentos de informática junto à sala dos professores e da 
coordenação pedagógica das unidades escolares municipais c 
dá outras providências.
7) PL 597 02 - William Woo - Declara "Cidades Irmãs" as ci­
dades dc Sào Paulo c Santa Fe dc Bogotá, e dá outrxs provi­
dencias.
8) PL 64U02 - Claudete Alves - Cria o "Programa Municipal 
de Reforço Obrigatório Capoeira da Gente” no âmbito do Mu­
nicipio dc São Paulo

PARF.CFR N® 782/2003 DA COMISSÃO DF. SaÚDF. PRO­
MOÇÃO SOCIAL F TRABALHO SOBRF O PROJFTO DF 
LFI0179/2002
Trata-se dc projeto dc lei dc autoria do nobre Vereador Dr. Fa­
rhat, dispondo sobre a criação do "Projeto Casa Transitória 
dos Idosos”
A Casa Transitória dos Idosos, nos termos do anigo primeiro 
do projeto destina-se a acolher idosos vitimas de violência, 
maus tratos, ameaças ou discórdias, no âmbito familiar cm que 
se encontra hospccado.
Pelo projeto prevé-se a criação desses espaços cm cada Dis­
trito polo dc nosso municipio, sendo que os idosos que se abri­
garem nesses locais receberão assistência jurídica c psicosso- 
cial, cxso haja necessidade.
Vê-se, ainda, que o projeto limita o tempo dc hospedagem nos 
abrigos cm noventa dias, podendo tal prazo, cvcntualmcntc, 
ser ampliado, além do que será dc responsabilidade do interno 
o zelo pelo local, da higiene dc suxs roupas, pertences c ali­
mentação.
O projeto dc lei passou pela Comissão de Constituição c Jus­
tiça desta casa que opinou por sua legalidade, tendo passado, 
ainda, pelxs Comissões de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente c dc Administração Pública, das quais recebeu 
paicccr favorável
Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho igual­
mcntc opina favoravelmente à aprovação do projeto, pois sua 
finalidade é louvável, visando a protegei aquclxs pessoas que, 
no acaso de suas vidas, por vezes sofrem toda sorte de maus 
tratos dc próprios familiares e gcralmcntc não tem a quem re­
correr.

do prpe

TAIRO BAIISTÀ'
O parecer, pois, é pelai 
Sala da Comissão de 
29-05-2003. »r
Gilberto Natalim (PSDBj - Presidente ’ ' 
Lucila Pizani Gonçalves (PT) - Relator 
Flávia Pereira (PT)
Manoel Ciuz (PRONA)

PARECER N® 783/2003 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PRO­
MOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE 
I.F.I N® 397/2002
O nobre vereador Toninho Campanha apresentou o projeto dc 
lei n® 397/2002 com o objetivo dc instituir o Programa dc 
Atendimento Geriátrico nos Hospitais Públicos Municipais, 
destinado à prestação dc serviços dc assistência médica ambu- 
latonal tendo em vista a promoção da saúde, o tratamento e a 
reabilitação da população idosa
Na justificativa apresentada, o ilustre autor destaca a finali­
dade dc proporcionar aos idosos um tratamento preventivo dc 
qualidade, pnncipaluicntc no que se refere às docnçxs degene­
rativas. possibilitando que adquiram melhores condições dc re­
sistência física c qualidade dc vida.
A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer favorável 
(tis. 05 c 06) rclativamcntc aos aspectos concernentes à consti- 
tucionalidadc c legalidade do projeto.
Cabe-nos, nesta fase dc tramitação legislativa, analisar o refe­
rido projeto rclativamcntc ao seu mérito 
Esta Comissão dc Saúde, Promoção Social c Trabalho soli­
citou informações à Secretaria Municipal da Saúde acerca da 
viabilidade do programa, c também à Procuradoria Geral do 
Municipio, para que se manifestasse cm relação a consonância 
dos termos do projeto com o disposto na Lei n” 12.604/98. que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal 
prestar atendimento à pessoa dc Terceira Idade no Município 
dc São Paulo. A Secretaria Municipal dc Saúde, através da 
Área Temática de Saúde do Idoso, da Coordenação de Desen­
volvimento da Gestão Descentralizada (COGest), destaca al­
guns aspectos técnicos do projeto que o inviabilizam O texto 
da proposição exclui xs unidades dc atenção básica c cna um 
fluxo dc atenção apenas nos hospitais, além dc restringir à Ge­
riatria a responsabilidade pelo atendimento da população 
idosa, cm detrimento do atendimento Gcrontológico l folha n° 
25). Ainda segundo o referido órgão, prejudica-se, desu 
forma, o atendimento integral à população idosa através dc 
equipes compostxs por profissionais dc diversxs áreas (psicó­
logos. nutricionistas, etc.)
No entanto, tendo-se em conta que a Procuradoria Geral do 
Municipio destacou que o projeto "atende exatamente aos 
termos da Lei 12.604/98...” (fis. 18) c a importância da inicia­
tiva, entendemos que se houver um aperfeiçoamento da pre­
sente propositura, as questões levantadxs pela Secretaria da 
Saúde poderão ser contcmpladxs. sem se desvirtuar a vonude 
legislativa do nobre vereador Toninho Campanha.
Desta forma, opinamos FAVORAVELMENTE ao Projeto dc 
Lei n° 3972002, na forma do Substitutivo que ora apresen­
tamos:
SUBSTITUTIVO N® /2003 AO PROJETO DE LEI N® 397/02. 
Institui o Programa dc Atendimento Geriátrico c Gerontoló- 
gico na rede de saúde dn Municipio. e dá outrxs providencias 
Art. I°- Fica instituído o Programa dc Atendimento Gcnáinco 
c Gcrontológico na rede dc saúde do Municipio dc São Paulo. 
Parágrafo único. O atendimento a que se refere o "caput” deste 
arugo será destinado à prestação de serviços assistenciais e 
médicos nas áreas geriátrica c gcrontológica, visando a pro­
moção da saúde, o tratamento c a reabilitação da população 
idosx
Art 2“- O Poder Executivo, através da Secretaria da Saúde, 
poderá firmar convênios com empresas privadas c entidades 
da sociedade civil para dar cumprimento ao disposto nesta lei. 
Art. 3°- Cada unidade de atendimento disporá de um serviço 
dc marcação dc consultas cspeeialmcntc criado para esta fina­
lidade.
Parágrafo único- As consultxs rcfcndxs no caput deste artigo 
serão prcviamcntc marcadas, em número supenor a 50 (cin- 
qücnta). ao dia. cm cada unidade dc atendimento.
An. 4"- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados a panir da sua publicação. 
An. 5®- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
dc dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ncccs-

An. 6“- Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrario.
Sala da Comissão de saúde. Promoção Social e Trabalho, em 
29-05-2003
Gilberto Natalim (PSDB) - Presidente
Flávia Pereira (PT) - Relatora
Manoel Cruz (PRONA,

SEÇÃO TÉCNICA DF PREPARO F RFGISTRO DF DO­
CUMENTOS LEGISLATIVOS - LEG.3

RESOLUÇÃO 88 DE 03 DE JUNHO DE 2003.
(PROJETO DE RESOLUÇÃO 22/02)
(VEREADOR ADRIANO DIOGO - PT)

Denomina dependência do Palácio .In- 
chieia e dá ouiras providências.

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal dc Sào Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do Artigo 84 do Regimento Interno aprova c promulga 
a seguinte i csoluçào
Art. I® - Fica denominada Sala Délio Freire dos Santos a sala 
dc leitura situada nas dependências do Departamento de Docu­
mentação c Informação da Câmara Municipal dc São Paulo. 
Parágrafo único - A denominação será inscrita cm placa, que 
deverá ser afixada cm local visivcl na sala referida no "caput” 
deste artigo, com os seguintes dizeres:
"Sala Délio Freire dos Santos".
Art. 2“ - .As despesxs decorrentes da execução desu resolução 
correrão por conia das doiaçõcs orçamentárias próprias 
Art. 3° - Esta resolução entra cm vigor na data dc sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal dc Sãn Paulo, 03 dc junho dc 2003.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal dc São 
Paulo, cm 03 dc junho dc 2003.
O Diretor Geral. Luiz Eduardo dc Siqueira S. Thiago

COMISSÃO DF CONSTITUIÇÃO F. JUSTIÇ A
Convida o público interessado a participar dc 
AUDIÊNCIA PÚBLICA
DATA: 06 DE JUNHO DE 2003 HORÁRIO: das 13:00 às 
14:00 horas
LOCAL: Plenário "1® de Maio”, 1® andar. Câmara Muni­
cipal dc São Paulo 
Viaduto Jacareí, 100

PL 274/03
- Executivo - 2* Audiência Pública - Autoriza o Executivo a 

contiaur operação dc credito interno com o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.
DATA: 06 DE MAIO DE 2003 HORÁRIO: das 14:00 às 
17:00 horas
LOCAL: Plenário "I® de Maio”, I® andar. Câmara Muni­
cipal de São Paulo 
Viaduto Jacareí. 100
PL 219/03 - Executivo - 2’ Audiência Pública - Regulamenta 
os artigos 148 c 149, parágrafo único, da Lei Orgânica do Mu­
nicipio dc São Paulo, no que concerne aos serviços públicos dc 
abastecimento dc água c dc esgotamento sanitário, e institui o 
Sistema Municipal de Regulação dos Serviços Públicos de 
Abastecimento dc Água c dc Esgotamento Sanitário - SIRE. 
bem como o Plano Municipal dc Saneamento - PMS.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°

SRLEGISr«< iwct.í, í’, wat.» #w»

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PR 22/2002
PROMULGADO

Consultar documentos: Área de Documentação Legislativa (por SGP.3!

Resolução 8 - 03/06/2003 

Obs.
promulgação

Publicação da 05/06/2003, página 86, coluna 4
Promulgação
DOC

Ementa "DENOMINA DEPENDÊNCIA DO PALÁCIO ANCHIETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” (DENOMINA
'SALA DÉLIO FREIRE DOS SANTOS’ A SALA DE LEITURA DO DDI DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÂO PAULO.)

Veto

Autores Ver. ADRIANO DIOGO (PT)

Assinaturas
de
Apoiamento

Apresentado 06/08/2002 
em

Autuado em 06/08/2002 - Processo 03-22/2002

Matérias
Referidas

Proc.
apensados

Matérias
Anexadas
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Anexos

Leitura

Publicação da 
Leitura DOC

06/08/2002, na Sessão Ordinária 171, Legislatura 13-2 

08/08/2002, página 125, coluna 1

Folha n°
n°-Q^
TAIRC BATIS

Técnít

D i tá* Í-» •“*»* m «

CMSP | DENOMINACAO | DEPARTAMENTO DE DOCUMENTACAO E INFORMACAO | PALACIO ANCHIETA | 
PLACA | SALA DE LEITURA | SALA DELIO FREIRE DOS SANTOS |

Data de 05/06/2003
Encerramento

Motivo do PROMULGADO
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura 

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência PROJETO DE DELIBERAÇÃO PELAS COMISSÕES (ART. 81) 
para
Deliberação

Resultado da 
Deliberação

Data da
Deliberação

Plenário

Aprovado por pareceres

16/05/2003 00:00

Classificação primária 

Classificação secundária 

Quórum

Data Final da Urgência

Fase inferida pelo SPLegis DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS

Fase cadastrada pelo usuário

Tramitações

Data e hora Área/Ação Motivo Observação

DG

16/05/2003 11:25 LEG3

31/03/2003 12:54 FIN

06/11/2002 11:10 EDUC

13/08/2002 12:50 CCJ

13/08/2002 12:20 ATM Registro Inicial

Comissões Designadas em: 06/08/2002

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ
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Comissão de Educação, Cultura e Esportes - EDUC 

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

Relatorio

Parecer

Autor

Conclusão

Publicação

Votos

Recebido em 13/08/2002

Prazo regimental 30/10/2002

Relator Ver. JOOJI HATO (MDB) , designado em: 19/08/2002

Audiência Pública

Relatório

Número 1973 /2002 , apresentado em: 30/10/2002 

Número 1596 /2002 , apresentado em: 30/10/2002 

Ver JOOJI HATO (MDB)

LEGALIDADE

Em 16/05/2003 , página 68, coluna 1

A FAVOR

Ver. JOOJI HATO (MDB)
Ver. WADIH MUTRAN (PPB) / Atual: Ver. WADIH MUTRAN (PDT)
Ver. ARSELINO TATTO (PT)
Ver. ALCIDES AMAZONAS (PC DO B)
Ver. CELSO JATENE (PTB) / Atual: Ver. CELSO JATENE (PR)
Ver. JOSE LAURINDO (PT)
Ver. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL) / Atual: Ver. ANTONIO CARLOS 
RODRIGUES (PR)
Ver. WILLIAM WOO (PSDB)
Ver. ANTONIO PAES - BARATÃO (PRONA)

Observação

Liberado pela Comissão em 30/10/2002

Comissão de Educação, Cultura e Esportes - EDUC

Encaminhamento

Comissão

Recebido em 

Prazo regimental 

Relator

Audiência Pública

Relatório

(1-2)

EDUC

06/11/2002

27/03/2003

Ver. CARLOS GIANNAZI (PT) , designado em: 27/02/2003
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Relatório Número 6017 /2003 , apresentado em: 27/03/2003 

Parecer Número 232 /2003 , apresentado em: 27/03/2003

Autor Ver. CARLOS GIANNAZI (PT)
............  .... . . .. . .. . . ....... .......... . .

Conclusão FAVORÁVEL

Publicação Em 16/05/2003 , página 68, coluna 1

Folha n° do proc.
n° -03 c-xzl de 20
TAIRO BATIS+/0SEERANÇA 

Técnico AdpflnistFativo
RF/íl.

Votos A FAVOR

Ver. TITA DIAS (PT)
Ver. EDIVALDO ESTIMA (PPS) 
Ver. BETO CUSTODIO (PT) 
Ver. CARLOS GIANNAZI (PT)

Observação

Liberado pela Comissão em 27/03/2003

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

Encaminhamento

Comissão

Recebido em 

Prazo regimental 

Relator

Audiência Pública

(1.3)

FIN

31/03/2003

07/05/2003

Ver. ODILON GUEDES (PT) , designado em: 02/04/2003

O jr* 1

Relatório Número 2167 /2003 , apresentado em: 07/05/2003

Parecer Número 549 /2003 , apresentado em: 07/05/2003 

Autor Ver. ODILON GUEDES (PT)

Conclusão FAVORÁVEL

Publicação Em 16/05/2003 , página 68, coluna 1

Votos A FAVOR

Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
Ver. ODILON GUEDES (PT)
Ver. PAULO FRANGE (PTB)
Ver. MILTON LEITE (MDB) / Atual: Ver. MILTON LEITE (DEM)
Ver. SALIM CURIATI (PPB)
Ver. ELISEU GABRIEL (PDT) / Atual: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)
Ver. JOSE LAURINDO (PT)
Ver. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL) / Atuai: Ver. ANTONIO CARLOS 
RODRIGUES (PR)
Ver. CLÁUDIO FONSECA (PC DO B) / Atual: Ver. CLÁUDIO FONSECA (PPS)

Observação

Liberado pela Comissão em 07/05/2003

M
at

ér
ia

 P
R 

22
/2

00
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
75

52
6.

autuado por Tairo Batista Esperança em 28/08/2018 14:50:06.

 fls. 26



»«""-a4__doproc 
n°_s>3;n riP 2f

TAIRO BATISTA «rerancA 
Técnico Admini<traflivo

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta Pc Tk???.

Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DEJ SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° ....5,.1r.

do processo n°....D.2.....XK.............de 20.o.3s................... ...................fí?..'S..../...«}-..?....... (a)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações dos bancos de dados do sistema SPLegis e da 
Equipe de Documentação do Legislativo (SGP.31), informo que o presente processo 
foi reconstituído com as seguintes peças:

• Projeto de Resolução;

• Justificativa;

• Diário Oficial de 08/08/2002, pp. 115-125, em que se deu publicidade à leitura 
da proposição legislativa;

• Parecer n° 1596/02 da Comissão de Constituição e Justiça;

• Parecer n° 232/2003 da Comissão de Educação, Cultura e Esportes;

• Parecer n° 549/2003 da Comissão de Finanças e Orçamento;

• Diário Oficial de 16/05/2003, pp. 68-69, em que se deu publicidade aos 

pareceres das Comissões e à abertura do prazo de cinco sessões ordinárias para 

eventual recurso contra deliberação pelas Comissões Permanentes (Art. 46, X, do 
Regimento Interno);

• Resolução n° 08, de 03 de junho de 2003;

• Diário Oficial de 05/06/2003, p. 86, em que se deu publicidade à Promulgação 

da Resolução n° 08 de 03 de junho de 2003;

• Relatório Detalhado do Sistema do Processo Legislativo (SPLegis).

Encaminho os presentes autos ao Arquivo - SGP.33, tendo em vista a 
promulgação da propositura.

27/08/2018
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